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TERMO DE SECURITIZAGAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS

CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS
DAS 2082 E 2572 SERIES DA 42 EMISSAO DA

1SeC

securitizadaora

ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ n° 08.769.451/0001-08

Celebrado entre

ISEC Securitizadora S.A.
na qualidade de Emissora

Vértx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios LTDA.
na qualidade de Agente Fiduciario
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TERMO DE SECURITIZACAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS

SECAO | - PARTES
Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes:

ISEC Securitizadora S.A., sociedade anénima, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na
Rua Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita no CNPJ sob o n.°
08.769.451/0001-08, neste ato representada na forma de seus atos constitutivos; e

Vortx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., instituicdo financeira com sede na Cidade de
Séo Paulo, no Estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n.° 215, 4° Andar, Pinheiros, CEP 05.425-020,
inscrita no CNPJ sob o n.° 22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seus atos constitutivos.

Resolvem firmar o presente Termo de Securitizacdo de Créditos Imobilidrios das 2082 e 2572 Séries da 42
Emissao de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Isec Securitizadora S.A., celebrado entre a Emissora e
0 Agente Fiduciério, de acordo com a Lei 9.514, a Instrucdo CVM 414 e a Instrucdo CVM 476, conforme os
termos e condi¢Bes a seguir descritos:

SECAO Il - TERMOS DEFINIDOS

1. Definicbes. Para efeitos deste instrumento, salvo se de outro modo aqui expresso, as palavras e
expressdes grafadas em letra mailscula deveréo ter os significados previstos abaixo:

“Agente de Avaliagao” A empresa especializada que serd contratada para a realizagdo de
avaliagdo dos Imoveis Garantia e emissao do Laudo de Avaliagdo. A
empresa especializada a ser contratada pode ser qualquer uma das
seguintes:

() Cushman Wakefield Consultoria Imobiliaria Ltda., inscrita no
CNPJ sob 0 n.°02.730.611/0001-10;

(i) Colliers International do Brasil Consultoria Ltda., inscrita no CNPJ
sob 0 n.° 02.636.857/0001-28;

(i) CBRE Consultoria do Brasil Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.°
51.718.575/0001-85; ou

(iv) Jones Lang Lasalle Ltda., inscrita no CNPJ sob o n.°
00.999.856/0001-12.

“Agente Fiduciario” ou A Vortx Distribuidora de Titulos e Valores Mobilidrios Ltda.,
“Instituicao Custodiante” qualificada no preambulo deste instrumento.

“Alienagdes Fiduciarias de A alienacéo fiduciaria sobre cada Imével Garantia a ser constituida, pelas
Iméveis” Cedentes, na qualidade de proprietarias e fiduciantes, em beneficio da

Securitizadora, na qualidade de fiduciaria, para assegurar o cumprimento
das Obrigacbes Garantidas, nos termos do Contrato de Alienacdo
Fiduciaria de Imoveis.

“ANBIMA” A Associacao Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e
de Capitais - ANBIMA, pessoa juridica de direito privado com sede na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida
Republica do Chile, n.°230, 13° andar, inscrita no CNPJ sob o
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n.° 34.271.171/0001-77.

“Aluguéis” Os aluguéis mensais a serem pagos pelas Locatéarias as Cedentes, como
remuneracdo desta, em decorréncia da locacéo dos Imdveis, conforme
determinados nos respectivos Contratos de Locacéo.

“Assembleia” A assembleia geral dos Titulares dos CRI, conforme prevista na Clausula

Décima Terceira deste Termo de Securitizacao;

“Atualizagcao Monetaria

A atualizagdo monetéaria, com base na variacdo acumulada do IPCA.

“B3 S.A.— Brasil, Bolsa e
Balcdo — BALCAO B3”

A B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdio — BALCAO B3, instituicdo
devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil para prestacdo de
servicos de depositaria central e liquidagdo financeira, com sede na
Cidade de Séo Paulo, Estado de S&o Paulo, na Praga Antonio Prado,
n.°48, Centro, CEP 01.010-901, inscrita no CNPJ sob o
n.° 09.346.601/0001-25.

“BACEN”

O Banco Central do Brasil.

“Banco Liquidante” ou
“Escriturador”

O Banco Bradesco S.A., instituicdo financeira, com sede na cidade
Osasco, estado de Sdo Paulo, no Nucleo Cidade de Deus, s/n°, Vila Yara,
inscrita no CNPJ sob o n° 60.746.948/0001-12.

“CCI”

Cada Cédula de Crédito Imobiliario a ser emitida nos termos da Escritura
de Emissao de CCl e da Lei 10.931 para representar a integralidade dos
Créditos Imobiliarios, conforme identificadas no Anexo Il.

“Cedente 17

A Figueira Investimentos Ltda., sociedade com sede na Cidade de
Niteroi, Estado do Rio de Janeiro, na Rodovia Amaral Peixoto, n.° 2.401,
3° andar, sala 306, Baldeador, CEP 24.140.055, inscrita no CNPJ sob o
n.° 73.999.831/0001-92.

“Cedente 2”

A Metar Iméveis Ltda., sociedade com sede na Cidade de Sao Paulo,
Estado de S&o Paulo, na Rua Nilton Coelho de Andrade, n.° 722,
Conjunto B, Vila Maria, CEP 02.167-900, inscrita no CNPJ sob o n.°
09.323.127/0001-16.

“Cedentes”

S&o, quando mencionadas em conjunto:
0] Cedente 1; e

(i) Cedente 2.

“CETIP21”

O CETIP21 - Titulos e Valores Mobilidrios, administrado e
operacionalizado pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3.

“Codigo ANBIMA”

O Cdbdigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores Préticas para Estruturagéo,
Coordenacao e Distribuicao de Ofertas Publicas de Valores Mobiliarios e
Ofertas Publicas de Aquisicao de Valores Mobiliarios.

“CNPJ”

O Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas.
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«“Cédigo Civil”

A Lei n°®10.406, de 10 de janeiro de 2002.

“Cédigo de Processo Civil”

A Lein®13.105, de 16 de marco de 2015.

“Cédigo Penal”

O Decreto-Lei n°® 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

“COFINS”

A Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social.

“Condigoes Precedentes”

S&o as condic¢bes precedentes que devem ser integral e cumulativamente
cumpridas para que os CRI sejam integralizados, sendo certo que os
recursos de integralizacdo serdo disponibilizados as Cedentes
exclusivamente de acordo com as regras estipuladas no Contrato de
Cesséo, quais sejam:

(i)
(ii)

(iii)

(iv)

v)

(Vi)

(Vi)

(viii)

Perfeita formalizagdo dos Documentos da Operagéo;

Perfeita formalizagdo de todos os atos e aprovagfes societarias das
Cedentes e dos Garantidores, exigidos por seus respectivos
documentos societarios constitutivos e/ou pela lei, para aprovar a
celebracdo dos Documentos da Operagdo, a assungcdo das
obrigacdes neles estipuladas, bem como a constituicdo das
Garantias, em termos satisfatorios, a exclusivo critério da
Securitizadora;

Evidéncia do devido arquivamento dos atos e aprovacdes
societarias mencionadas no item (i), acima, perante a Junta
Comercial competente;

Registro do Contrato de Cesséo perante os Cartérios de Registro
de Titulos e Documentos das cidades de Florianépolis, estado de
Santa Catarina, Niterdi, estado do Rio de Janeiro e Sao Paulo,
estado de Séo Paulo;

Recebimento, pela Securitizadora, de Laudo de Avaliacdo dos
Iméveis Garantia, observado o disposto no Contrato de Cesséo;

A formalizacdo dos respectivos Contratos de Alienacdo Fiduciaria
de Iméveis e prenotagdo dos referidos instrumentos perante os
Cartérios de Registro de Imoéveis competentes, cujos registros das
referidas Alienacdes Fiduciarias de Imoveis em beneficio da
Securitizadora nas respectivas matriculas dos Iméveis Garantia
deverao observar os prazos nos Contratos de Alienagdo Fiduciaria
de Imébveis, sob pena de Recompra Compulséria dos Créditos
Imobiliarios;

Conclusédo da auditoria juridica, incluindo, mas n&do apenas, a
auditoria juridica das Cedentes, dos Garantidores, dos Imoéveis
Garantia e dos Contratos de Locacdo Atuais, realizada pelos
assessores legais da Operacao, de forma satisfatoria, a exclusivo
critério da Securitizadora, observado o disposto no Contrato de
Cesséo;

Recebimento de relatério de auditoria contendo o resultado da
auditoria juridica mencionado no item (vii) acima, e cujo teor deve
ser satisfatorio, a exclusivo critério da Securitizadora e do
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Coordenador Lider, observado o disposto no Contrato de Cessao;

(iX) Recebimento da Opinido Legal preparada pelos assessores legais
da Operacdo, contendo a opinido dos referidos assessores a
respeito da adequacédo dos Documentos da Operagdo em relagéo
as normas aplicaveis, com base nas informagfes apresentadas, e
cujo teor deve ser satisfatorio, a exclusivo critério da Securitizadora
e do Coordenador Lider;

(x) Deposito das CCl em sistema de registro e liquidacéo financeira
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil;

(xi) Registro do Termo de Securitizacdo na B3 S.A.— Brasil, Bolsa e
Balc&o — BALCAO B3;

(xii) Emisséo da totalidade dos CRI;

(xiii) Subscri¢é@o e integralizagdo dos CRI em montante suficiente para
realizacdo do pagamento da respectiva parcela do Preco da Cesséo
as Cedentes;

(xiv) N&o ocorréncia de alteragcdo nas condi¢bes do mercado financeiro
e de capitais, tanto no Brasil quanto no exterior, assim como
qualquer alteracdo de ordem politica e/ou reputacional das
Cedentes, Garantidores, seus acionistas/sdcios, suas empresas
coligadas/afiliadas, que possam afetar as condi¢bes de mercado e
as perspectivas com relacao a Operacao;

(xv) N&o ocorréncia de fato que altere de forma relevante as condi¢des
operacionais e/ou financeiras das Cedentes, Garantidores, seus
acionistas/sécios e/ou suas empresas coligadas/afiliadas;

(xvi) N&o ocorréncia de mudancas legais, regulatorias, tributarias e/ou
de forca maior que afetem as principais caracteristicas da emisséo
de CRI; e

(xvii) Nao constatacéo, pela Securitizadora, da ocorréncia de quaisquer
dos fatos classificados como eventos de Recompra Compulséria
previstos no Contrato de Cesséo.

Para os fins deste instrumento, entende-se como “perfeita formalizagdo”
de um documento a sua assinatura pelas respectivas partes envolvidas,
bem como a verificagdo dos poderes dos representantes legais dessas
partes e eventuais aprovagfes necessarias para tanto.

“Conta Centralizadora”

A conta corrente n.° 3257-3, agéncia n° 3395-2 do Banco Bradesco S.A.
(Banco n° 237), de titularidade da Securitizadora.

“Conta da Cedente 1”

A conta corrente de titularidade da Cedente 1, conforme descrita no
Contrato de Cessao.

“Conta da Cedente 2”

A conta corrente de titularidade da Cedente 2, conforme descrita no
Contrato de Cessao.

“Conta das Cedentes”

S&o, quando mencionadas em conjunto:

0] Conta da Cedente 1; e
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(i) Conta da Cedente 2.

“Contratos de Alienacéo
Fiduciaria de Imoveis”

Cada Instrumento Particular de Alienacéo Fiduciaria de Bens Iméveis em
Garantia e Outras Avencas, a ser celebrado pelas Cedentes, na
qualidade de proprietarias e fiduciantes, e pela Securitizadora, na
qualidade de fiduciaria, para a constituicdo da Alienagdo Fiduciaria de
Imoveis.

“Contrato de Cessao”

O Instrumento Particular de Contrato de Cesséo de Créditos Imobiliarios
e Outras Avencas, celebrado entre as Cedentes, na qualidade de
cedentes dos Créditos Imobiliarios, a Securitizadora, na qualidade de
cessionaria, e os Garantidores, na qualidade de intervenientes, por meio
do qual os Créditos Imobiliarios séo cedidos a Securitizadora.

“Contrato de Distribui¢ao”

O Contrato de Distribuicdo Publica de Certificado de Recebiveis
Imobiliarios, para Distribuicdo com Esfor¢cos Restritos Sob Regime Misto
de Garantia Firme e de Melhores Esfor¢os de Colocacgéo, das 2082 e 2572
Séries da 4% Emissdo da ISEC Securitizadora S.A. e Outras Avengas,
celebrado entre a Securitizadora, o Coordenador Lider e as Cedentes.

“Contratos de Garantia”

S&o0, quando mencionados em conjunto:

0) Contratos de Alienag&o Fiduciaria de Imoveis;
(i) Contrato de Cesséo, para fins da Fianca e da Coobrigacéo; e
(i) Instrumento de constituicdo de qualquer garantia adicional

eventualmente constituida para cumprimento das respectivas
Obrigacdes Garantidas.

“Contratos de Locacéo -
Atuais”

Cada Contrato de Locagdo de Imoével para Fins Nao Residenciais,
conforme posteriormente alterado, celebrado entre determinada
Cedente e determinada Locataria Atual, por meio do qual foram
estabelecidos os termos e condi¢des para a locacdo atipica dos Iméveis.
Estes contratos constam do Anexo | do Contrato de Cesséo.

“Contratos de Locacgao -
Complementares”

Cada Instrumento Particular de Contrato de Locacgao de Bem Imovel para
Fins ndo Residenciais Sob Condicdo Suspensiva e Outras Avencas,
celebrado pelas respectivas Cedentes, na qualidade de locadoras, e pela
Locataria Complementar, na qualidade de locatéria, por meio do qual
foram estabelecidos os termos e condicbes para a locacdo
complementar dos Imdveis.

“Contratos de Locagao”

S&o0, quando mencionados em conjunto:
0] Contratos de Locacao - Atuais; e

(i) Contratos de Locagdo - Complementares.

“Coobrigagao”

A garantia fidejussoria de coobrigacdo constituida pelas Cedentes, nos
termos do Contrato de Cesséo.

“Coordenador Lider”

O BR Partners Banco de Investimento S.A., instituicdo financeira com
sede na Cidade de S&do Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, n.° 3355, 26° andar, conjunto 261, Itaim Bibi, CEP
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04.538-133, inscrita no CNPJ sob o n.° 13.220.493/0001-17.

“Créditos Imobiliarios” As obrigacfes assumidas pelas Locatarias nos termos dos respectivos
Contratos de Locacao, incluindo, entre outras obrigacdes, a de pagar as
Cedentes a totalidade dos valores de aluguéis previstos nos referidos
instrumentos e seus devidos acréscimos, o que inclui todos e quaisquer
valores, presentes e futuros, devidos pelas Locatarias, em decorréncia
dalocagéo dos Iméveis, bem como todos o0s seus acessorios e garantias,
tais como atualizacdo monetéaria anual, Multa Indenizat6ria, multas, juros
de mora, penalidades, indenizacBes, seguros, quaisquer direitos,
prerrogativas e garantias assegurados as Cedentes em razao de sua
titularidade sobre os Iméveis, e todos os demais encargos, despesas e
direitos previstos nos respectivos Contratos de Locacao, excetuados as
despesas pagas a titulo de IPTU e demais impostos e taxas pagas
diretamente as concessionarias de servicos publicos.

“CRI Seniores” Sao os certificados de recebiveis imobilidrios da 2082 série da 42 emisséo
da Securitizadora. Os CRI Seniores tém preferéncia no recebimento dos
pagamentos dos valores de amortizacdo, Juros Remuneratérios e
encargos moratérios eventualmente incorridos, em relacdo aos CRI
Subordinados.

“CRI Subordinados” Os certificados de recebiveis imobilidrios, integrantes da 2572 Série da
42 emissdo da Securitizadora. Os CRI Subordinados recebem os
pagamentos de Juros Remuneratorios e encargos moratorios
eventualmente incorridos, somente apés o0 pagamento integral dos CRI
Seniores.

“CRI” Sao, quando mencionados em conjunto:
(i) CRI Seniores; e

(i) CRI Subordinados.

“CRI em Circulagao” Para fins de constituicdo de quérum, serdo considerados como “CRI em
Circulacédo” todos aqueles CRI em circulagdo no mercado, excluidos
aqueles que a Emissora e/ou as Cedentes possuam em tesouraria e/ou
0s que sejam de propriedade de:

(i Controlador direto e/ou indireto da Emissora e/ou das Cedentes
e/ou das Fiadoras;

(ii) Qualquer das controladas ou coligadas, direta ou indiretamente
da Emissora e/ou das Cedentes e/ou das Fiadoras;

(iii) Diretores ou conselheiros da Emissora e/ou das Cedentes e/ou
das Fiadoras;

(iv) Funciondrios (e respectivos codnjuges) da Emissora e/ou das
Cedentes e/ou das Fiadoras; e

(V) Titulares dos CRI que ndo tenha aportado recursos na Conta
Centralizadora em montante suficiente para arcar com sua
respectiva parte de obrigacbes de aporte de recursos no
Patrimbénio Separado para arcar com eventuais despesas
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necessdarias para manutencéao do referido patriménio e defesa
dos interesses dos Titulares dos CRI, se aplicavel.

“Cronograma de O cronograma de pagamentos estipulado no Anexo I, que estabelece as

Pagamentos” Datas de Pagamento nas quais ocorrerdo os pagamentos das obrigacées
de amortizacdo e Juros Remuneratorios, nos termos deste instrumento.

“CSsSL” A Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido.

“CVM” A Comissao de Valores Mobiliarios.

“Data de Aniversario” Conforme disposto no Anexo |.

“Data de Emissao” 28 de abril de 2021.

“Data de Integralizagao” A data em que ocorrer a integralizacdo dos CRI.

“Data de Pagamento” E cada uma das datas de pagamento estipuladas no Cronograma de
Pagamentos.

“Data de Vencimento” A ultima Data de Pagamento prevista no Cronograma de Pagamentos.

“Data de Verificagao” Todo dia 5 (cinco) de cada més ou Dia Util subsequente.

“Decreto 6.306” O Decreto n.° 6.306, de 14 de dezembro de 2007.

“Decreto 7.487” O Decreto n.° 7.487, de 23 de maio de 2011.

“Decreto 8.426” O Decreto n.° 8.426, de 1° de abril de 2015.

“Decreto 10.278” O Decreto n.° 10.278, de 18 de margo de 2020.

“Decreto-Lei 2.394” O Decreto-Lei n.° 2.394, de 21 de dezembro de 1987.

“Despesas Iniciais” Sao as despesas necessarias para realizacdo da Operagdo, as quais
sao classificadas como “Despesas Iniciais” no anexo Il do Contrato de
Cesséo.

“Despesas Recorrentes” Sao as despesas necessdrias para manutencao da Operacdo, as quais
séo classificadas como “Despesas Recorrentes” no anexo Il do Contrato
de Cesséo.

“Despesas Extraordinarias” Sdo as despesas eventualmente necessarias para manutencdo da
Operacao, as quais sao classificadas como “Despesas Extraordinarias”
no anexo Il do Contrato de Cesséo.

“Despesas da Operagao” Sao todas as despesas envolvidas na operacéo, incluindo, as despesas
do Patriménio Separado, as Despesas Iniciais, as Despesas
Recorrentes e Despesas Extraordindrias, entre outras.

“Dia Util” E, para os fins deste instrumento, com rela¢do a qualquer pagamento:
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0] Realizado por meio da B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO
B3, qualquer dia que nado seja sabado, domingo ou feriado
declarado nacional; e

(i)  N&o realizado por meio da B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo —
BALCAO B3, bem como com relag&o a outras obrigacdes previstas
neste instrumento, qualquer dia no qual haja expediente bancéario
na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, e que nédo seja
sabado ou domingo.

“Documentac¢ao do Imoével
Substituto”

Nos termos da Clausula 8.5.3. e seguintes, sdo, quando mencionados
em conjunto (i) o parecer juridico, elaborado pelo assessor juridico da
Operacao, demonstrando que o imével substituto se encontra livre de
guaisquer dnus e/ou gravames, acompanhado de (ii) o laudo de avaliacdo
atualizado do referido imével.

bh

“Documentos da Operagao

Os documentos envolvidos na Operagéo, quais sejam:
0) Contratos de Locacéo;

(ii) Contrato de Cesséo;

(i)  Contratos de Garantia;

(iv)  Escritura de Emisséo de CClI;

(V) Termo de Securitizacéo;

(vi)  Contrato de Distribuicdo; e

(vii)  Quaisquer aditamentos aos documentos aqui mencionados.

“Emissao”

A emisséo dos CRI, nos termos deste Termo de Securitizacao.

“Emissora” ou
“Securitizadora”

Alsec Securitizadora S.A., qualificada no preAmbulo do presente Termo
de Securitizag&o.

“Escritura de Emissao de
CcCl”

O Instrumento Particular de Emissdo de Cédulas de Crédito Imobiliario
sem Garantia Real Imobiliaria sob a Forma Escritural, a ser celebrado
pela Emissora, na qualidade de emissora das CCIl e pela Instituicio
Custodiante, na qualidade de Instituicdo Custodiante das CCI.

“Fianga”

A garantia fidejussoria prestada pelas Fiadoras, nos termos do Contrato
de Cesséo.

“Fundo de Despesas”

O fundo de despesas, no Valor do Fundo de Despesas, que contera
recursos necessarios para fazer frente as Despesas da Operacdo. Este
fundo sera formado por meio de retengdo de valor correspondente ao
Valor do Fundo de Despesas sobre os recursos oriundos da
integralizacdo dos CRI e, portanto, do Preco da Cessao, 0s quais serdo
mantidos na Conta Centralizadora, observadas as regras do Contrato de
Cesséo.

“Fundo de Reserva”

O fundo de reserva, no Valor do Fundo de Reserva, que contera recursos
necessarios para fazer frente as eventuais inadimpléncias pecuniarias
das Cedentes durante a Operagéo. Este fundo sera formado por meio de
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desconto de valor correspondente ao Valor do Fundo de Reserva sobre
0s recursos oriundos da integralizacdo dos CRI e, portanto, do Preco da
Cesséo, os quais serdo mantidos na Conta Centralizadora, observadas
as regras do Contrato de Cesséo.

“Fundos” S&o, quando mencionados em conjunto:
(i) Fundo de Despesas; e
(i) Fundo de Reserva.

“Garantias” Sao, quando mencionadas em conjunto:

0] Fianca;

(i) Coobrigacéo;

(i)  Alienacgédo Fiduciaria de Imoveis;
(iv)  Fundos; e

(v) Qualquer outra garantia adicional eventualmente constituida para
cumprimento das Obrigacdes Garantidas.

“Garantidores

S&o0, quando mencionados em conjunto:
0) Fiadoras, nos termos do Contrato de Cessao;
(ii) Cedentes, na qualidade de fiduciantes dos Iméveis Garantia;

(i)  Qualquer pessoa fisica ou juridica que constitua alguma Garantia
para cumprimento das Obrigacdes Garantidas.

“IBGE” Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica.

“IGP-M” O Indice Geral de Precos do Mercado, apurado e divulgado pela
Fundacao Getulio Vargas.

“Imoveis” Sao os imdveis objeto dos Contratos de Locagao, conforme identificados

no Anexo | do Contrato de Cessao.

“Iméveis Garantia”

Sao os imoveis, de titularidade das Cedentes, conforme identificados nos
respectivos Contratos de Alienagdo Fiduciaria de Iméveis, alienados
fiduciariamente a Securitizadora.

“Instrugcao CVM 301~

A Instrugdo da CVM n.° 301, de 16 de abril de 1999.

“Instrugcao CVM 400”

A Instrugdo da CVM n.° 400, de 29 de dezembro de 2003.

“Instrugcao CVM 409”

A Instrucdo da CVM n.° 409, de 18 de agosto de 2004.

“Instrugcao CVM 414”

A Instrugdo da CVM n.° 414, de 30 de dezembro de 2004.

“Instrugcao CVM 476”

A Instrucéo da CVM n.° 476, de 16 de janeiro de 2009.

“Instrugao CVM 539”

A Instrucdo da CVM n.° 539, de 13 de novembro de 2013.

“Instrugao CVM 625”

A Instrucdo da CVM n° 625, de 14 de maio de 2020.
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“Instrugdao Normativa 1.037”

A Instrucdo Normativa da Receita Federal Brasileira de n.° 1.037, de 4
de junho de 2010.

“Instrucao Normativa 1.530”

A Instru¢éo Normativa da Receita Federal Brasileira de n.° 1.530, de 19
de dezembro de 2014.

“Instrucao Normativa 1.585”

A Instrucéo Normativa da Receita Federal Brasileira de n.° 1.585, de 31
de agosto de 2015.

“Investimentos Permitidos”

S&o0 os investimentos em:
(i) titulos de emissédo do Tesouro Nacional,

(i) certificados e recibos de depésito bancario de emissdo das
seguintes instituicdes financeiras: Banco Bradesco S.A., Banco do
Brasil S.A., Ital Unibanco S.A., ou Banco Santander (Brasil) S.A.,
em ambos os casos com liquidez diaria; e/ou

(i)  fundos de investimento de renda fixa com perfil conservador, com
liquidez diaria, que tenham seu patrimdnio representado por titulos
ou ativos de renda fixa de emiss&o ou coobrigacdo de pessoa que
seja considerada como de baixo risco de crédito, nos termos dos
normativos das instituicées reguladoras.

“Investidores Profissionais”

Sao aqueles definidos no artigo 9°-A da Instrugdo CVM 539, quais sejam:

(i) Instituicbes financeiras e demais instituicbes autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil;

(i) Companhias seguradoras e sociedades de capitalizacéo;
(i) Entidades abertas e fechadas de previdéncia complementar;

(iv) Pessoas naturais ou juridicas que possuam investimentos
financeiros em valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhdes de
reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condicdo de
investidor profissional mediante termo proprio, de acordo com o
anexo 9-A;

(v) Fundos de investimento;

(vi) Clubes de investimento, desde que tenham a carteira gerida por
administrador de carteira de valores mobiliarios autorizado pela
CVM;

(vii) Agentes autbnomos de investimento, administradores de carteira,
analistas e consultores de valores mobiliarios autorizados pela
CVM, em relacdo a seus recursos préprios; e

(viii) Investidores n&o residentes.

“IOF” O Imposto sobre Operacdes de Crédito, Cambio e Seguro ou relativas a
Titulos e Valores Mobiliarios.
“IPCA” O indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado

mensalmente pelo IBGE.
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“IPTU” O Imposto Predial e Territorial Urbano.

“IRPJ” O Imposto de Renda Pessoa Juridica.

“IRRF” O Imposto de Renda Retido na Fonte.

“ISS” O Imposto Sobre Servicos de qualquer natureza.

“Juros Remuneratorios” Os juros remuneratérios descritos no item (viii) das tabelas da Clausula

3.1., e calculados de acordo com o disposto na Clausula Quarta.

“Lei 10.637” A Lein.° 10.637, de 30 de dezembro de 2002.
“Lei 10.833” A Lein.° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
“Lei 10.931” A Lein.?10.931, de 2 de agosto de 2004.
“Lei 11.033” A Lein.° 11.033, de 21 de dezembro de 2004.
“Lei 11.053” A Lein.° 11.053, de 29 de dezembro de 2004.
“Lei 11.101” A Lein.°11.101, de 9 de fevereiro de 2005.
“Lei 12.431” A lLein.?12.431 de 24 de junho de 2011.

“Lei 12.844” A Lein.°12.844, de 19 de julho de 2013.

“Lei 13.874” A Lei n.° 13.874, de 20 de setembro de 2019.
“Lei 6.404” A Lei n.° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.
“Lei 8.668” A Lei n.° 8.668, de 25 de junho de 1993.

“Lei 8.981” A Lein.? 8.981, de 20 de janeiro de 1995.
“Lei 9.065” A Lei n.° 9.065, de 20 de junho de 1995.

“Lei 9.249” A Lein.° 9.249, de 26 de dezembro de 1995.
“Lei 9.430” A Lei n.° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
“Lei 9.514” A Lein.° 9.514, de 20 de novembro de 1997.
“Lei 9.532” A Lein.° 9.532, de 10 de dezembro de 1997.
“Lei 9.718” A Lein.°9.718, de 27 de novembro de 1998.
“Lei 9.779” A Lein.9.779, de 19 de janeiro de 1999.

“Locatarias Atuais” ou

“Fiadoras”

S&o, quando mencionadas em conjunto:

() Viacdo Cometa S.A., sociedade com sede na Cidade de Sao
Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Nilton Coelho de Andrade, n.°
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722, Vila Maria CEP 02.167-900, inscrita no CNPJ sob o n.°
61.084.018/0001-03;

(i) Auto Viacédo 1001 Ltda., sociedade com sede na Cidade de Niterdi,
Estado do Rio de Janeiro, na Rodovia Amaral Peixoto, n.° 2.401,
Baldeador, CEP 24.140.055, inscrita no CNPJ sob o n.°
30.069.314/0001-01; e

(i) Auto Viag&o Catarinense Ltda., sociedade com sede na Cidade
de Florianépolis, Estado de Santa Catarina, na Avenida Juscelino
Kubitschek de Oliveira, n.° 111, Estreito, CEP 88.070-120, inscrita
no CNPJ sob o n.° 82.647.884/0001-35.

“Locataria Complementar”

A JCA Holding Transportes, Logistica e Mobilidade Ltda., sociedade
com sede na Cidade de Niteréi, Estado do Rio de Janeiro, na Rodovia
Amaral Peixoto, n.° 2.401, Baldeador, CEP 24.140.055, inscrita no CNPJ
sob 0 n.° 13.424.514/0001-16, na qualidade de locatéria nos termos dos
Contratos de Locacdo — Complementares.

“Locatarias”

S&0, quando mencionadas em conjunto:
(i) Locatarias Atuais; e

(i) Locataria Complementar.

“MDA”

O MDA - Mobdulo de Distribuicdo de Ativos, administrado e
operacionalizado pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3.

“Medida Provisoria 2.200-2”

A Medida Proviséria n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

“Medida Provisodria 2158-
35”

A Medida Provisoria n.° 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

“Medida Provisdria 2189-
49”

A Medida Provisoria n.° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.

“Medida Provisoria 983”

A Medida Proviséria n.° 983, de 16 de junho de 2020.

“Obrigacoes Garantidas”

S&o, quando mencionadas em conjunto:

() Em relacdo a Fianca e a Coobrigacdo, sdo todas as obrigacdes,
presentes e futuras, principais e acessoérias, assumidas pelas
Locatérias nos respectivos Contratos de Locacgdo, o que inclui o
pagamento dos Créditos Imobiliarios;

(i) Todas as obrigag@es, presentes e futuras, principais e acessorias,
assumidas ou que venham a ser assumidas pelas Cedentes e pelos
Garantidores nos Documentos da operacdo e suas posteriores
alteracdes, incluindo, mas néo se limitando, , bem como de todas
as despesas e custos com a eventual excussao das respectivas
garantias incluindo, mas nao se limitando, ao pagamento do saldo
devedor dos Créditos Imobiliarios, de multas e juros de mora, bem
como o pagamento de Multa Indenizatéria e do Valor de Recompra
Compulséria na ocorréncia de qualquer evento de Recompra
Compulsoria, nos termos deste instrumento;
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(i)  Obrigacbes pecuniarias, presentes e futuras, principais e
acessorias, assumidas pela Securitizadora perante os Titulares
dos CRI, sobretudo aquelas referentes ao pagamento de juros e
amortizagdo dos CRI nos termos do presente Termo de
Securitizagado; incidéncia de tributos, além das despesas de
cobranca e de intimagao, conforme aplicavel;

(iv)  Qualquer custo ou despesa incorrido pela Securitizadora ou pelo
Agente Fiduciario em decorréncia de processos, procedimentos
e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessarios a
salvaguarda de seus direitos;

(v) Qualquer outro montante devido pelas Cedentes;

(vi)  Qualquer custo ou Despesa da Operacdo, incluindo aqueles
incorridos para emissao e manutencao das CCl e dos CRI; e

(vii)  Inadimplemento no pagamento ou reembolso de qualquer outro
montante devido e ndo pago, relacionado com os Créditos
Imobiliérios.

A enunciagdo das Obriga¢gbes Garantidas ndo € exaustiva, sendo certo
gue a falta de mencao especifica neste instrumento, ou a incluséo de
referida obrigacdo nesta definicho n&o significa a excluséo da
responsabilidade pelo seu cumprimento ou a ndo sujeicdo aos termos
das Garantias, ndo podendo as Cedentes e os Garantidores se
escusarem ao cumprimento de qualquer uma das Obriga¢cBes Garantidas
e retardar a execucdo das Garantias.

“Oferta” A distribuicdo publica dos CRI, com esfor¢os restritos de distribuicao, nos
termos da Instrugdo CVM 476.
“Operagao” A presente operacao financeira estruturada, que envolve a emissdo dos

CRI e a captagdo de recursos de terceiros no mercado de capitais
brasileiro, bem como todas as condi¢Bes constantes deste instrumento e
dos demais Documentos da Operacgéo.

“Ordem de Prioridade de
Pagamentos”

A ordem de prioridade de pagamentos estipulada na Clausula Sexta.

“Partes”

Os signatarios deste instrumento.

“Patrimonio Separado”

O patrimdnio constituido pelos Créditos Imobiliarios, as CCl, a Conta
Centralizadora, as Garantias e os rendimentos auferidos com os
Investimentos Permitidos apds a instituicdo do Regime Fiduciario, o qual
ndo se confunde com o patriménio comum da Emissora e se destina
exclusivamente a liquidacdo dos CRI a que esta afetado, bem como ao
pagamento dos respectivos custos de administracéo, inclusive os custos
da Instituicdo Custodiante e do Agente Fiduciario.

“PMT”

A parcela de pagamento dos CRI em um determinado més, conforme
Anexo I.

“Prazo de Colocagao dos

O prazo de colocagédo dos CRI sera de até 6 (seis) meses contados de
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CR/I”

seu inicio. Caso a Oferta Restrita ndo seja encerrada dentro do Prazo de
Colocacéo dos CRI, a Emissora devera informar a CVM, apresentando
os dados entdo disponiveis, complementando-os semestralmente até o
encerramento da Oferta Restrita, observado o prazo méaximo de 24 (vinte
e quatro) meses, contados da data de inicio da Oferta Restrita, conforme
dispde a Instrugéo CVM 476.

“Prego da Cessdo —
Cedente 1”

O valor correspondente a R$ 76.341.330,49 (setenta e seis milhdes,
trezentos e quarenta e um mil, trezentos e trinta reais e quarenta e nove
centavos), a ser pago pela Securitizadora a Cedente 1, observada a
possibilidade de integralizacdo dos CRI com deséagio, equivalente aos
Créditos Imobiliarios oriundos dos respectivos Contratos de Locacédo
Atuais em que a Cedente 1 é locadora, o qual podera ser pago pela
Securitizadora a Cedente 1, em mais de uma parcela, conforme a
integralizagdo dos CRI, como contraprestagdo a cessdo dos Créditos
Imobilidrios de titularidade da Cedente 1, nos termos do Contrato de
Cesséo.

“Prego da Cessao —
Cedente 2”

O valor correspondente a R$ 68.358.669,51 (sessenta e oito milhdes,
trezentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e sessenta e nove reais e
cinquenta e um centavos), a ser pago pela Securitizadora a Cedente 2,
observada a possibilidade de integralizagdo dos CRI com deségio,
equivalente aos Créditos Imobiliarios oriundos dos respectivos Contratos
de Locacdo Atuais em que a Cedente 2 é locadora, o qual poderd ser
pago pela Securitizadora a Cedente 2, em mais de uma parcela,
conforme a integraliza¢@o dos CRI, nos termos do Contrato de Cesséo.

“Preco da Cessao”

O valor correspondente a R$ 144.700.000,00 (cento e quarenta e quatro
milhdes e setecentos mil reais), a ser pago pela Securitizadora as
Cedentes, na proporc¢édo do saldo devedor dos Créditos Imobiliarios de
cada uma das Cedentes, em uma ou mais parcelas, como
contraprestacao a cessao da totalidade dos Créditos Imobiliarios, nos
termos do Contrato de Cesséo.

“Precgo de Integralizagao”

O preco de integralizacdo sera correspondente (i) ao Valor Nominal
Unitario na Data de Emissao; ou (ii) ao Valor Nominal Unitario atualizado
acrescido da remuneracdo, calculada desde a data de Emisséo ou desde
a data de pagamento da Remuneracao imediatamente anterior (conforme
0 caso) até a data de integralizacdo em questao.

“Quantidade Minima
Mensal”

O valor necessario para o pagamento das parcelas mensais dos CRI, a
vencer (incluindo juros remuneratérios e amortizagdes), devidos aos
Titulares de CRI.

“Recompra Compulséria”

A obrigagdo de recompra compulséria dos Créditos Imobiliarios, pelo
Valor de Recompra Compulséria, em determinadas hipéteses assumidas
pelas Cedentes, nos termos do Contrato de Cesséao.

“Recompra Facultativa”

A faculdade atribuida as Cedentes para recompra total (e ndo parcial) dos
Créditos Imobiliarios pelo Valor de Recompra Facultativa, por deciséo
Unica e exclusiva das Cedentes, nos termos do Contrato de Cesséo.
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“Regime Fiduciario”

O regime fiduciario instituido pela Emissora sobre os Créditos Imobiliarios
representados pelas CCI, bem como todos e quaisquer direitos,
garantias, privilégios, preferéncias, prerrogativas e acdes inerentes aos
Créditos Imobiliarios, tais como multas, juros, penalidades, indenizagGes
e demais acessorios eventualmente devidos, originados dos Créditos
Imobiliarios decorrentes do  Contrato de Cessdo e da Conta
Centralizadora, na forma do artigo 9° da Lei 9.514, ndo se prestando a
constituicdo de garantias ou a execucgao por quaisquer dos credores da
Emissora, por mais privilegiados que sejam, e sé responderéo pelas
obrigacdes inerentes aos CRI.

“Resolug¢do CMN 4.373”

A Resolugcdo do Conselho Monetario Nacional de n.° 4.373, de 29 de
setembro de 2014.

“Resolucédo CVM 17”

A Resolucédo da CVM n.° 17, de 09 de fevereiro de 2021.

“Taxa DI”

A variagdo acumulada das taxas médias diarias dos DI - Depdsitos
Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo —
BALCAO B3, por meio do informativo diario disponivel na pagina na
internet (http://www.b3.com.br).

“Termo de Securitizagao”
ou “Termo”

O presente instrumento.

“Titulares dos CRI” ou
“Investidores”

Qualquer pessoa fisica ou juridica que seja detentora de CRI.

“Valor do Fundo de
Despesas”

O valor equivalente a R$ 674.462,41 (seiscentos e setenta e quatro
milhdes, quatrocentos e sessenta e dois mil reais e quarenta e um
centavos).

“Valor do Fundo de
Reserva”

O valor equivalente a R$ 5.236.080,00 (cinco milh8es, duzentos e trinta
e seis mil e oitenta reais).

“Valor de Recompra
Compulséria”

O valor correspondente a soma dos Créditos Imobiliérios remanescentes
objeto de Recompra Compulsoéria, acrescido de todos 0os encargos e
despesas devidas até a data da respectiva recompra.

“Valor de Recompra
Facultativa”

O valor necessario para quitacdo do saldo devedor dos CRI, calculado
de acordo com o presente instrumento, acrescido de todos 0os encargos
e despesas devidas até a data da respectiva recompra.

“Valor Nominal Unitario”

O valor nominal unitario de cada um dos CRI, nos termos do item (v) das
tabelas da Clausula 3.1.

“VX Informa”

Com excecéo das obrigacdes assumidas com formas de cumprimento
especificas, o cumprimento das obrigacdes pactuadas neste instrumento
e nos demais Documentos da Operacdo referentes ao envio de
documentos e informacgBes peridédicas ao Agente Fiduciario, podera
ocorrer através da plataforma digital disponibilizada pelo Agente
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Fiduciario em seu website (https://vortx.com.br). Para a realizacdo do
cadastro é necessario acessar https://portal.vortx.com.br/reqgister e
solicitar acesso ao sistema.

2. Regras de Interpretacdo. O presente instrumento deve ser lido e interpretado de acordo com as seguintes

determinagdes:

@

(ii)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

Sempre que exigido pelo contexto, as definigbes contidas neste instrumento aplicar-se-&o tanto
no singular quanto no plural e o género masculino incluird o feminino e vice-versa;

Qualquer referéncia a "R$" ou "Reais" devera significar a moeda corrente da Republica
Federativa do Brasil;

O preambulo e os Anexos integram este instrumento deverdo vigorar e produzir 0s mesmos
efeitos como se estivessem expressamente previstos no corpo deste instrumento, sendo certo que
qualquer referéncia a este instrumento deve incluir todos os itens do preAmbulo e todos os
Anexos;

Referéncias a este ou a quaisquer outro Documento da Operacdo devem ser interpretadas
como referéncias a este instrumento ou a tal outro Documento da Operac¢éo, conforme aditado,
modificado, repactuado, complementado ou substituido, de tempos em tempos;

Quando a indicagdo de prazo contado por dia no presente instrumento ndo vier acompanhada da
indicacdo de "Dia Util", entende-se que o prazo é contado em dias corridos;

As expressoes "deste instrumento”, "neste instrumento” e "conforme previsto neste instrumento”
e palavras de significado semelhante quando empregadas neste instrumento, a ndo ser que de
outra forma exigido pelo contexto, referem-se a este documento como um todo e ndo a uma
disposicéo especifica dele;

Salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste instrumento, referéncias a Clausula,
sub-clausula, item, alinea, adendo e/ou anexo, sdo referéncias a Clausula, sub-clausula, item,
alinea adendo e/ou anexo deste instrumento;

Todos os termos aqui definidos terdo as definicbes a eles atribuidas neste instrumento quando
utilizados em qualquer certificado ou documento celebrado ou formalizado de acordo com o0s
termos aqui previstos;

Os cabecalhos e titulos deste instrumento servem apenas para conveniéncia de referéncia e nao
limitardo ou afetardo o significado dos dispositivos aos quais se aplicam;

Os termos “inclusive”, “incluindo”, “particularmente”, “especialmente” e outros termos semelhantes
serao interpretados como se estivessem acompanhados do termo “exemplificativamente”;

Referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas as suas alteragdes,
substituicdes, consolidagcfes e respectivas complementacdes, salvo se expressamente disposto
de forma diferente;

Referéncias a disposicdes legais serdo interpretadas como referéncias as disposicOes
respectivamente alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas;

todas as referéncias a quaisquer Partes incluem seus sucessores, representantes e cessionarios
devidamente autorizados;
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(xiv) As palavras e as expressdes eventualmente sem definicdo neste instrumento e nos Documentos
da Operacao, deverdo ser compreendidas e interpretadas, com 0s usos, costumes e praticas do
mercado de capitais brasileiro; e

(xv) Na hipétese de incongruéncias, diferengas ou discrepancias entre os termos e/ou regras dispostos
neste instrumento e os termos e/ou regras dispostas em outro Documento da Operacéo,
prevalecerdo os termos e regras do Contrato de Cessao.

SECAO Ill - CLAUSULAS
CLAUSULA PRIMEIRA — APROVAGAO

1.1. A presente Emissao foi autorizada pelo Conselho de Administracdo da Emissora em reunido realizada
em 10 de janeiro de 2019, cuja ata foi registrada na Junta Comercial do Estado de Sdo Paulo em sesséao de
22 de janeiro de 2019, sob 0 n°® 47.719/19-9 e publicada no Diério Oficial do Estado de S&o Paulo e no jornal
“O Dia SP” nas edi¢des de 25 de janeiro de 2019 e 25, 26, 27 e 28 de janeiro de 2019, respectivamente.

CLAUSULA SEGUNDA — OBJETO E CREDITOS IMOBILIARIOS

2.1. Vinculacdo dos Créditos Imobiliarios. A Emissora realiza neste ato, em caréter irrevogavel e irretratavel,
a vinculagdo da totalidade dos Créditos Imobiliarios, conforme as caracteristicas descritas na Clausula 2.10. e
na Clausula Terceira, representados pelas CCl aos respectivos CRI.

2.1.1. Nos termos do artigo 287 do Cadigo Civil, a cessdo dos Créditos Imobiliarios representado pelas
CCl compreende o direito de recebimento da totalidade dos Créditos Imobiliarios, incluindo a
transferéncia de todos os direitos e prerrogativas das Cedentes no ambito dos Contratos de Locacgéo
para a Emissora, passando-lhe a sua titularidade, incluindo, sem limitacdo, as competéncias de
administrag&o e cobranga dos Créditos Imobilidrios e a excusséo das Garantias.

2.2. Origem dos Créditos Imobiliarios. As CClI, representativas dos Créditos Imobiliarios, foram emitidas pela
Emissora, sob a forma escritural, nos termos da Lei 10.931 e da respectiva Escritura de Emisséo de CCI.

2.3. Aquisicdo dos Créditos Imobilidrios. Os Créditos Imobilidrios sao adquiridos e o pagamento do Preco da
Cesséo correspondente aos Créditos Imobiliarios sera realizado pela Emissora apds verificagdo e atendimento
integral e cumulativo das respectivas Condi¢cdes Precedentes, conforme previstas no Contrato de Cesséo.

2.4. Lastro dos CRI. A Emissora declara que foram vinculados aos CRI, pelo presente Termo de
Securitizagao, os Créditos Imobiliarios representados pelas CCI, com valor nominal total de R$ 144.700.000,00
(cento e quarenta e quatro milhdes e setecentos mil reais), na Data de Emisséo.

2.5. Pagamentos dos Créditos Imobiliarios. Os pagamentos recebidos relativos aos Créditos Imobiliarios
serdo computados e integrardo o lastro dos CRI até sua integral liquidacdo. Todos e quaisquer recursos
relativos aos pagamentos dos Créditos Imobilidrios estdo expressamente vinculados aos CRI, por forca do
Patrimbénio Separado constituido pela Securitizadora, em conformidade com o presente Termo de
Securitizacdo, ndo estando sujeitos a qualquer tipo de retencdo, desconto ou compensacdo com ou em
decorréncia de outras obrigacdes da Securitizadora. Neste sentido, os Créditos Imobiliarios:

0] Constituem Patrimbnio Separado, ndo se confundindo com o patriménio comum da Securitizadora
em nenhuma hipotese;

(i)  Permanecerdo segregados do patriménio comum da Securitizadora até o pagamento integral da
totalidade dos CRI;
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2.6.

(i)  Destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRI e dos custos da administracdo do Patriménio
Separado nos termos deste Termo de Securitizacao;

(iv) Estéoisentos e imunes de qualquer acdo ou execucdo promovida por credores da Securitizadora,
por mais privilegiados que sejam, sem prejuizo do disposto no fator de risco “Decisdes judiciais
sobre a Medida Proviséria n° 2.158-35 podem comprometer os regimes fiduciarios sobre os
créditos de certificados de recebiveis imobiliarios” constante deste Termo de Securitizacao;

(v)  N&o podem ser utilizados na prestacdo de garantias e ndo podem ser excutidos por quaisquer
credores da Securitizadora, por mais privilegiados que sejam; e

(viy  Somente respondem pelas obrigacdes decorrentes dos CRI a que estdo vinculados.

2.5.1. A Emissora seréa a Unica e exclusiva responsavel pela administracéo e cobranca da totalidade dos
Créditos Imobiliarios, observado que, nos termos do artigo 12 da Resolu¢gdo CVM 17, em caso de
inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRI, o Agente Fiduciario devera realizar os
procedimentos de execucao dos Créditos Imobiliarios.

Titularidade. A titularidade dos Créditos Imobilidrios representados pelas CClI foi adquirida pela Emissora

através da celebracao do Contrato de Cesséo, sendo que todos e quaisquer recursos decorrentes dos Créditos
Imobiliarios representados pelas CCl serdo pagos diretamente na Conta Centralizadora, nos termos do
Contrato de Cesséo.

2.7.

Custddia. A Instituicdo Custodiante serd responsavel pela manutengdo em perfeita ordem, custodia e

guarda original das CCl, da c6pia de uma via dos Contratos de Locacgdo e do Termo de Securitizacdo até a
Data de Vencimento ou até a data de liquidacao total do Patriménio Separado.

2.8.

2.7.1. A Instituicdo Custodiante, para fins do disposto no item 12 do anexo lll da Instru¢do CVM 414 ¢é a
Vértx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., acima qualificada.

2.7.2. A Escritura de Emissdo de CCI encontra-se devidamente custodiada junto a Instituicdo
Custodiante, nos termos do paragrafo 4° do artigo 18 da Lei 10.931.

Procedimentos de Cobranca e Pagamento. O pagamento dos Créditos Imobilidrios devera ocorrer nas

respectivas datas de pagamento dos Créditos Imobiliarios previstas nos Contratos de Locacao.

2.9.

2.8.1. As atribuig8es de controle e cobranca dos Créditos Imobiliarios em caso de inadimpléncias, perdas
ou liquidagdo das Locatarias e/ou das Cedentes, caberdo a Emissora, conforme procedimentos previstos
na legislacao aplicaveis, desde que aprovado dessa forma em Assembleia.

2.8.2. Nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM 17, no caso de inadimplemento nos pagamentos
relativos aos CRI, o Agente Fiduciario devera realizar os procedimentos de execucdo dos Créditos
Imobiliarios, incluindo, mas néo se limitando, a excussao das Garantias, de modo a garantir a satisfacédo
do crédito dos Titulares dos CRI.

2.8.3. Os recursos obtidos com o recebimento e cobranca dos créditos serdo depositados diretamente
na Conta Centralizadora, sem ordem de preferéncia ou subordinacdo entre si, permanecendo
segregados de outros recursos.

Niveis de Concentracdo dos Créditos Imobilidrios do Patriménio Separado. Os Créditos Imobiliarios sao

concentrados integralmente nas Locatarias.

2.10. Caracteristicas dos Créditos Imobiliarios. Os Créditos Imobiliarios, representados pelas CCl, contam com
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as seguintes caracteristicas nos termos do item 2 do anexo Il da Instrugdo CVM 414

0] Emissor das CCI. Emissora;

(i)  Devedor dos Créditos Imobiliarios. Locatarias Atuais e a Locataria Complementar;

(i)  Imoveis a que estejam vinculados. Os imAveis descritos nos Contratos de Locagao;

(iv) Valor dos Créditos Imobiliarios. O valor total dos Créditos Imobiliarios, na Data de Emisséo,
equivale a R$ R$ 144.700.000,00 (cento e quarenta e quatro milhdes e setecentos mil reais);

(v)  Correcao Monetaria. Os Créditos Imobiliarios serdo objeto de correcdo monetaria, anualmente,
segundo os indices do IGP-M acumulados no periodo, conforme estabelecido nos Contratos de
Locagdao; e

(vi) Assentamento do ato pelo qual os Créditos Imobiliarios foram cedidos. O Contrato de Cesséao sera
registrado nos Cartérios de Registro de Titulos e Documentos competentes, nos termos do
Contrato de Cesséo.

2.11. Preco da Cessdo. Em razédo da cesséo e transferéncia dos Créditos Imobilidrios, a Emissora realizara
diretamente o desembolso do Preco da Cessdo na Conta Centralizadora, por conta e ordem das Cedentes,
liquido de todas as despesas e tributos, a ser realizado em moeda corrente nacional, na forma do Contrato de
Cessdo, observado, no entanto, o disposto abaixo.

2.12. Liberacdo dos Recursos. A totalidade dos recursos captados com a integralizacdo dos CRI e que serédo
utilizados para o pagamento do Preco da Cessao ficara retida na Conta Centralizadora, sendo certo que o
pagamento pela Emissora as Cedentes ocorrera, apés o integral e cumulativo cumprimento das Condi¢des
Precedentes pelas Cedentes, observadas as reten¢cfes necesséarias a constituicdo dos Fundos e pagamento
das Despesas Iniciais, nos termos do Contrato de Cesséao.

2.13. Ajuste Recorrente do Valor da Cessdo. Os recursos oriundos dos Créditos Imobiliarios recebidos na
Conta Centralizadora deveréo corresponder mensalmente, até a integral quitacdo das Obrigacdes Garantidas,
a Quantidade Minima Mensal.

2.13.1. O ajuste recorrente do valor da cesséo seréa calculado em cada Data de Verificagao, de forma
a compatibilizar os recursos a serem recebidos aos recursos a serem despendidos para pagamento dos
CRI.

2.13.2. Caso em um determinado més, na Data de Verificacéo, o valor recebido a titulo de pagamento
dos Créditos Imobiliarios seja inferior & Quantidade Minima Mensal, a Securitizadora notificard as
Cedentes para que estas realizem o depdsito na Conta Centralizadora em montante suficiente para
recompor a Quantidade Minima Mensal, a titulo de ajuste da Cessédo de Créditos, em até 02 (dois) Dias
Uteis contados da referida notificacéo, ou até o Dia Util imediatamente anterior & Data de Pagamento,

dos dois o que ocorrer primeiro.

2.13.3. Na hipétese de a Cedente nao realizar o depdsito acima mencionado, no prazo estipulado na
Clausula 2.13.1., a Emissora podera utilizar os recursos disponiveis no Fundo de Reserva para a
recomposicdo da Quantidade Minima Mensal.

2.13.4. Caso, em um determinado més, o valor recebido a titulo de pagamento dos Créditos
Imobiliarios seja superior a Quantidade Minima Mensal, a Securitizadora devera, desde que as Cedentes
estejam adimplentes com todas as obrigacdes decorrentes dos Documentos da Operacdo, liberar as
Cedentes os recursos que sobejarem a Quantidade Minima Mensal, independentemente de solicitacéo,
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em até 2 (dois) Dias Uteis contados da respectiva Data de Verificacdo mediante depdsito na Conta das
Cedentes, a titulo de ajuste da Cesséao de Créditos.

CLAUSULA TERCEIRA — IDENTIFICACAO DOS CRI E DA FORMA DE DISTRIBUICAO

3.1. Caracteristicas dos CRI. Os CRI, objeto da presente Emisséo, cujo lastro se constitui pelos Créditos
Imobiliarios, possuem as seguintes caracteristicas, cujos fatores e risco estdo previstos no Anexo VIII deste
instrumento:

2082 Série 2572 Série

® Emisséao: 4% 0] Emisséao: 4%

(i)  Série: 2087 (ii) Série: 2573,

(i)  Quantidade de CRI Seniores: 112.453 (cento e | (iii) Quantidade de CRI Subordinados: 32.247 (trinta e
doze mil, quatrocentos e cinquenta e trés); dois mil, duzentos e quarenta e sete);

(iv)  Valor Total da Emisséo: a totalidade dos CRI | (iv)  Valor Total da Emisséo: a totalidade dos CRI
Seniores emitidos no dmbito desta Emissao, Subordinados emitidos no &mbito desta Emisséo,
equivale a R$ 112.453.000,00 (cento e doze equivale a R$32.247.000,00 (trinta e dois
milhdes, quatrocentos e cinquenta e trés mil milhdes, duzentos e quarenta e sete mil reais);
reais);

(v) Valor Nominal Unitario: R$ 1.000,00 (mil reais), na

(v)  Valor Nominal Unitério: R$ 1.000,00 (mil reais), Data de Emisséo;
na Data de Emisséo;

(vi) Prazo da Emissédo: 3.666 (trés mil, seiscentos e

(vi) Prazo da Emissao: 3.666 (trés mil, seiscentos sessenta e seis) dias corridos contados da Data
e sessenta e seis) dias corridos contados da de Emissao;

Data de Emisséao;
(vii)  Atualizacdo Monetaria: os CRI ndo serdo

(vii) Atualizacdo Monetaria: os CRI ndo seréo atualizados monetariamente;
atualizados monetariamente;

(viii)  Juros Remuneratérios: os CRI fardo jus a juros

(viii) Juros Remuneratorios: os CRI fardo jus a juros remuneratérios correspondentes a 100% (cem
remuneratérios correspondentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de uma
por cento) da Taxa DI, acrescida de uma sobretaxa de 3,20% (trés inteiros e vinte
sobretaxa de 2,50% (dois inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis;
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis;

(ix) Periodicidade de Pagamento de Amortizacdo e

(ix) Periodicidade de Pagamento de Amortizacdo e Juros Remuneratérios: de acordo com o
Juros Remuneratérios: de acordo com o Cronograma de Pagamentos, constante do Anexo
Cronograma de Pagamentos, constante do l;

Anexo I;
x) Periodo de Caréncia: ndo ha;

(x)  Periodo de Caréncia: ndo hg;

(xi) Data do Primeiro Pagamento de Amortizacéo e

(xi)y Data do Primeiro Pagamento de Amortizac&do Juros Remuneratérios: 10 de junho de 2021;

e Juros Remuneratérios: 10 de junho de 2021;
(xii)  Ambiente para Depésito, Distribuicéo,

(xii) Ambiente para Depdsito,  Distribuicdo, Negociacdo e Liquidacdo Financeira: B3 S.A.—
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Negociacao e Liguidacdo Financeira: B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3;
Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3;

(xiii) Data de Emisséo: 28 de abril de 2021.;

(xiii) Data de Emisséo: 28 de abril de 2021;

(xiv) Local de Emisséo: Sédo Paulo — SP;

(xiv) Local de Emissdo: S&o Paulo — SP;

(xv)  Data de Vencimento Final: 12 de maio de 2031;

(xv) Datade Vencimento Final: 12 de maio de 2031;

(xvi) Regime Fiducidrio: sim;

(xvi) Regime Fiduciério: sim;

(xvi)) Garantias: (i) a Fianca; (ii) a Coobrigacao; (iii) Alienac6es Fiduciarias de Imoveis; e (iv) os
as Alienac6es Fiduciarias de Iméveis; e (iv) os Fundos;
Fundos;

(xviil) Garantia Flutuante: N&o;

(xviii) Garantia Flutuante: N&o;

(xix) Coobrigacdo da Emissora: Nao; e

(xix) Coobrigacdo da Emissora: Nao; e

(xx)  Subordinacdo: Sim.
(xx) Subordinacéo: Nao.

(xvii) Garantias: (i) a Fianga; (i) a Coobrigacao; (iii) as

3.2. Depésito para Distribuicdo e Negociacdo. Os CRI serdo depositados para distribuicdo no mercado
primario e para negociacéo no mercado secundéario por meio do MDA e do CETIP21, respectivamente, sendo
a distribuicdo e as negociacdes liquidadas financeiramente e os CRI custodiados eletronicamente por meio da
B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3, ambos administrados e operacionalizado pela B3 S.A.— Brasil,
Bolsa e Balcdo — BALCAO B3.

3.3. Oferta dos CRI. Os CRI serdo objeto de distribuicdo publica com esfor¢cos restritos, nos termos da
Instrugdo CVM 476, sob o regime misto de garantia firme parcial e de melhores esfor¢os, nos termos do
Contrato de Distribuicdo, tendo como publico-alvo Investidores Profissionais, conforme definidos no artigo 9-A
da Instru¢cdo CVM 539.

3.4. Forma de Distribuicdo dos CRI: A distribuicdo publica com esforgos restritos de CRI sera realizada nos
termos da Instrugdo CVM 476, a qual (i) é destinada a Investidores Profissionais; (ii) sera intermediada pelo
Coordenador Lider; e (iii) estara automaticamente dispensada de registro perante a CVM, nos termos do artigo
6° da Instrucdo CVM 476.

3.4.1. Os CRI serdo objeto da Oferta Restrita, em conformidade com a Instru¢cdo CVM 476, sendo
esta automaticamente dispensada de registro de distribuicdo na CVM, nos termos do artigo 6°, da
Instrugédo CVM 476.

3.4.2. A Oferta Restrita € destinada apenas a investidores que atendam as caracteristicas de
investidores Profissionais, nos termos do artigo 9-A da Instrucdo CVM 539 e do artigo 3 da Instrugéo
CVM 476, respeitadas eventuais vedacdes ao investimento no CRI ofertado previstas na regulamentacéo
em vigor.

3.4.3. Em atendimento ao que disp8e a Instrucdo CVM ne 476, os CRI da presente Oferta Restrita
serdo ofertados a, no maximo, 75 (setenta e cinco) investidores profissionais e subscritos por, no maximo,
50 (cinquenta) Investidores Profissionais.

3.4.4. Os CRI serdo subscritos e integralizados a vista pelos Investidores Profissionais, devendo
estes fornecer, por escrito, declaracao no boletim de subscricdo, atestando que estéo cientes que: (a) a
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3.5.

Oferta Restrita ndo foi registrada na CVM (b) os CRI ofertados estéo sujeitos as restricdes de negociacdo
previstas na instrugcdo CVM ne 476. Ademais, os investidores Profissionais deverdo fornecer, por escrito,
declaracéo, atestando sua condi¢&o de investidor profissional, nos termos definidos neste Termo.

3.4.5. O valor de Emissédo ndo pode ser aumentado em nenhuma hipotese.

3.4.6. Cabe a Emissora informar a CVM, em conformidade com o artigo 7° da Instrucdo CVM 476, o
inicio da Oferta Restrita, no prazo de até 05 (cinco) Dias Uteis contados da primeira procura a potenciais
investidores, devendo referida comunicacao ser encaminhada por intermédio da pagina de CVM na rede
mundial de computadores e conter as informacdes indicadas no artigo 7° da Instrucdo CVM 476.

3.4.7. Em conformidade com o artigo 8° da Instrucdo CVM 476, o encerramento da Oferta Restrita
dos CRI devera ser informado pelo Coordenador Lider a CVM, no prazo de 5 (cinco) dias contados do
seu encerramento, devendo referida comunicagdo ser encaminhada por intermédio da pagina da CVM
na rede mundial de computadores

3.4.8. No caso de cancelamento da Oferta Restrita e determinado investidor ja tenha realizado a
integralizagéo dos CRI, a emissora deverd em até 2 (dois) Dias Uteis contados da data do cancelamento
da Oferta Restrita, fazer o rateio entre os subscritores dos recursos financeiros recebidos, liquidos das
despesas flat (previstas no Anexo Il do Contrato de Cesséo) e demais custos incorridos pelo Patriménio
Separado, nas propor¢des dos CRI integralizados e, caso aplicavel, acrescidos dos rendimentos liquidos
auferidos pelas aplicacdes obtidas com os recursos integralizados, sendo certo que nao seréo restituidos
aos investidores os recursos despendidos com o pagamento de tributos incidentes sobre a aplicagcéo
financeira, os quais serdo arcados pelos investidores na propor¢cdo dos valores subscritos e
integralizados

3.4.9. Os CRI poderéo ser negociados em mercados organizados de valores mobiliarios: (i) apenas
entre investidores qualificados, assim definidos nos termos da Instrugcdo CVM 539, e (ii) depois de
decorrido o periodo de 90 (noventa) dias contados da data de cada subscricdo ou aquisicdo pelos
Investidores Profissionais, conforme disposto, respectivamente, nos artigos 15 e 13 da Instru¢cdo CVM
476, observado o cumprimento, pela Emissora, do artigo 17 da Instrucdo CVM 476, ressalvada a
hipotese prevista na alinea (b), inciso I, artigo 48 da Instrugdo CVM 400. Ap6s o periodo de restricdo
descrito no subitem (ii) desta clausula e observado o disposto na Instrucao CVM 476, os CRI poderédo
ser negociados entre Investidores Qualificados nos mercados de balc&o organizado.

3.4.10. Os CRIde presente Emissao somente poderdo ser negociados entre Investidores Qualificados,
a menos que a Emissora obtenha o registro de oferta publica perante a CVM nos termos do artigo 21 da
Lei 6.385, da Instrucdo CVM 400, e apresente prospecto da oferta a CVM, nos termos da regulamentacéo
aplicavel.

Forma e Titularidade. Os CRI serdo emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade sera

comprovada por extrato emitido pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcio — BALCAO B3 em nome dos Titulares
dos CRI, enquanto estiverem eletronicamente custodiados na B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3.
Adicionalmente, sera reconhecido como comprovante de titularidade dos CRI, o extrato em nome dos Titulares
dos CRI emitido pelo Escriturador, com base nas informac8es prestadas pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo
— BALCAO B3, quando os CRI estiverem eletronicamente custodiados na B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balc&o —
BALCAO B3.

3.5.1. Na hip6tese de que os CRI deixem de ser eletronicamente custodiados na B3 S.A.— Brasil, Bolsa
e Balcdo — BALCAO B3, todos os respectivos pagamentos aos Titulares dos CRI passardo a ser
realizados por meio de Transferéncia Eletronica Disponivel - TED.
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3.6. Distribuicdo Parcial. Sera admitida a distribuigdo parcial dos CRI e, neste caso, sera observado o previsto
no artigo 31 da Instrugdo CVM 400, nos termos dos respectivos Boletins de Subscri¢cdo. Os CRI ndo subscritos
no Prazo de Colocacéo dos CRI serdo cancelados.

3.7. Adgio ou Desagio. Sera admitido agio ou desagio na integralizagio dos CRI.

3.8. Prazo de Colocacdo. A subscricdo ou aquisicdo dos CRI desta Oferta Restrita deve ser realizada no
Prazo de Colocacgéo dos CRI.

3.9. Destinacdo dos Recursos. Os recursos obtidos com a integralizacdo dos CRI serdo utilizados pela
Emissora para o pagamento do Preco da Cesséo, nos termos do Contrato de Cesséo.

CLAUSULA QUARTA — REMUNERAGCAO

4.1. Atualizacdo Monetaria. O Valor Nominal Unitario dos CRI ndo sera atualizado monetariamente.

4.2. Remuneracdo. A remuneracdo dos CRI serd composta pelos Juros Remuneratorios incidentes sobre o
Valor Nominal Unitario dos CRI, a partir da Data de Integralizagéo.

4.3. _Calculo dos Juros Remuneratérios. Os Juros Remuneratérios serdo devidos nas Datas de Pagamento
estipuladas no Cronograma de Pagamentos, constante do Anexo |, e serdo calculados de acordo com a
seguinte férmula:

J = VNe x (FatorJuros — 1)
Onde:

J = valor unitario dos Juros Remuneratérios acumulado no periodo, calculado com 8
(oito) casas decimais sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI, conforme
o caso, da Data de Integralizag&o, ou da ultima amortiza¢éo ou incorporagéo de juros,
se houver, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

Fator Juros = Fator de juros composto pelo Fator DI pelo parametro de flutuacao
acrescido de sobretaxa (spread), calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurado da seguinte forma:

Fator Juros = (Fator DI x Fator Spread)
Onde:

Fator DI = Produtério das Taxas DI over desde a Data de Integralizagao, ou a ultima
Data de Pagamento, inclusive, o que ocorrer por ultimo, até a proxima Data de
Pagamento, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:

FatorDI =] J[1+TDIk ]
k=1

Onde:

k = nimero de ordem das Taxas DI over, variando de 1 (um) até "n";
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n = numero total de Taxas DI over utilizadas, sendo "n" um numero inteiro;

TDIx = Taxa DI over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas
decimais com arredondamento, da seguinte forma:

1
D1, =[Pl L4 4
100

Onde:

DI = Taxa DI de ordem k divulgada pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO
B3, considerando sempre a Taxa DI divulgada no 32 (terceiro) Dia Util anterior & Data
de Pagamento, utilizada com 2 (duas) casas decimais.

Fator Spread = sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, conforme férmula abaixo:

DU
Fator Spread = (Spread + 1)252
Onde:
Spread = conforme prevista nos itens (viii) das tabelas da Clausula 3.1. acima;

Du = nimero de Dias Uteis entre a Data de Primeira Integralizacdo, ou Data de
Pagamento anterior, inclusive, o que ocorrer por ultimo e a préxima Data de
Pagamento, exclusive, sendo "Du" um numero inteiro.

Para fins de calculo da remuneragéo:

e O fator resultante da expressdo (1 + tdik) € considerado com 8 (oito) casas decimais sem
arredondamento.

e Efetua-se o produtério dos fatores diarios (1 + tdix), sendo que, a cada fator diario acumulado,
trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o proximo fator diario, e
assim por diante até o ultimo considerado.

e Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante do produtério (Fator
DI) com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

e O fator resultante da expresséo (Fator DI x fatorspread) é considerado com 9 (nove) casas
decimais, com arredondamento; e

e Para efeito do calculo de dik sera sempre considerado a Taxa DI, divulgada com 3 (irés) Dias
Uteis de defasagem em relacgdo a data de calculo..

4.4, Indisponibilidade da Taxa DI. No caso de indisponibilidade temporaria da Taxa DI, sera utilizada, em sua
substituicdo, a Ultima Taxa DI divulgada até a data do calculo, ndo sendo devidas quaisquer compensacfes
financeiras, tanto por parte das Cedentes quanto pela Emissora, quando da divulgacao posterior da Taxa DI
respectiva.

4.4.1. Na hipotese de extingdo, limitagdo e/ou nado divulgacdo da Taxa DI por prazo superior a 10 (dez)
dias consecutivos contados da data esperada para sua apuracgdo e/ou divulgagéo ou, ainda, na hipotese
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de extin¢do ou inaplicabilidade por disposi¢éo legal ou determinacéo judicial da Taxa DI, a Securitizadora
devera convocar uma Assembleia para deliberar, de acordo com os quéruns estabelecidos neste Termo
de Securitizagdo e em comum acordo com as Cedentes e observada a regulamentacéo vigente aplicavel,
sobre a Taxa Substitutiva. Até a deliberacdo desse novo parametro de remuneracao, para cada dia do
periodo em que ocorra a auséncia de taxa para calculo dos Juros Remuneratérios, a Ultima Taxa DI
divulgada sera utilizada na apuracdo dos Juros Remuneratérios, ndo sendo devidas quaisquer
compensacbes entre as Cedentes e a Emissora, quando da deliberacdo do novo parametro de
remuneracao.

4.4.2. Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da definicdo acima prevista, a referida Assembleia
nao sera mais realizada, e a Taxa DI, a partir de sua divulgacéo, voltara a ser utilizada para o célculo
dos Juros Remuneratérios desde o dia de sua indisponibilidade.

4.4.3. Caso ndo haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre as Cedentes e a Emissora, as Cedentes
deverdo quitar a integralidade de suas obriga¢des pecuniarias oriundas deste instrumento, com o seu
consequente cancelamento, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da realizacdo da Assembleia
mencionada acima, mediante o pagamento do saldo ndo amortizado do Contrato de Cesséo, acrescido
dos Juros Remuneratérios calculados pro rata temporis, a partir da Data de Primeira Integralizacdo, ou
da ultima Data de Pagamento, o que ocorrer por Ultimo, até a data do efetivo pagamento, sem que
acarrete 6nus adicional as Cedentes. Neste caso, para calculo dos Juros Remuneratérios, para cada dia
do periodo de indisponibilidade da Taxa DI previsto na Clausula 4.4.1. sera utilizada a mesma taxa diaria
produzida pela ultima Taxa DI divulgada.

CLAUSULA QUINTA — AMORTIZAGAO E RESGATE DOS CRI

5.1. Amortizacdo dos CRI. Os CRI serdo ordinariamente amortizados nos montantes e nas Datas de
Pagamento estipuladas no Cronograma de Pagamentos.

5.2. Calculo da Amortizagdo. As parcelas de amortizagdo do Valor do Nominal Unitario serdo calculadas de
acordo com a seguinte férmula:

Aai = VNe x Tai
Onde,

Aai = valor unitario da i-ésima parcela de amortizagdo do Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal
Unitério, conforme o caso, calculado com 8 (0ito) casas decimais, sem arredondamento.

VNe = conforme definido na clausula 4.3 acima.

Tai = i-ésima taxa de amortizacdo programada, expressa em percentual, com 4 (quatro) casas decimais
de acordo com o Cronograma de Pagamentos.

5.2.1. O Cronograma de Pagamentos, inicialmente, sera aquele constante do Anexo | e podera ser alterado
pela Emissora para refletir eventuais altera¢c6es no fluxo de amortizagédo dos CRI.

5.2.2. Em caso de alteracdo da tabela de amortizacdo do Anexo |, a Emissora devera disponibilizar a B3
S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3 e ao Agente Fiduciario os novos fluxos de pagamento dos CRI,
por meio fisico ou eletrbnico, na forma prevista neste Termo de Securitizacao.

5.3. Local de Pagamento. Os pagamentos dos CRI serdo efetuados pela Emissora utilizando-se os
procedimentos adotados pela B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcido — BALCAO B3, para os CRI que estejam
custodiados eletronicamente na B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcido — BALCAO B3. Caso por qualquer raz&o,
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qualquer um dos CRI néo esteja custodiado eletronicamente B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3,
na data de seu pagamento, a Emissora deixard, em sua sede, o0 respectivo pagamento a disposi¢do do
respectivo Titular dos CRI. Nesta hipotese, a partir da referida data de pagamento, nao havera qualquer tipo
de encargos moratdrios e/ou remuneracao sobre o valor colocado a disposigéo do Titular dos CRI na sede da
Emissora.

5.4. Amortizacdo e Resgate dos CRI. Os CRI serdo amortizados com todo e qualquer recursos oriundo dos
Créditos Imobiliarios, inclusive na ocorréncia de Recompra Compulséria, Recompra Facultativa, pagamentos
antecipados ou de vencimento antecipado dos Créditos Imobilidrios (e execucéo das Garantias).

5.4.1. Os recursos recebidos pela Emissora no respectivo més de arrecadacdo em decorréncia do
pagamento dos Créditos Imobiliarios, ou oriundos da Recompra Compulséria ou da Recompra
Facultativa, serdo utilizados pela Emissora para a amortizacdo ou resgate antecipado dos CRI no
proximo més, sempre na proxima data de pagamento prevista na tabela vigente, alcangando,
primeiramente, todos os CRI, e observadas a Ordem de Prioridade de Pagamentos.

5.4.2. Os CRI e seu valor de principal serdo amortizados extraordinariamente (ou, conforme o caso,
resgatados antecipadamente), observado o limite de 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRI, nas hipéteses de qualquer tipo de pagamento antecipado, cujos recursos
serdo recebidos pela Emissora na Conta Centralizadora que, entdo, adotara as providéncias conforme
dispostas neste Termo de Securitizagéo.

5.5. Resgate Antecipado Total dos CRI. Os CRI serdo resgatados antecipadamente de forma total, apos o
recebimento dos recursos da Cedente, nas hip6teses de antecipagéo do fluxo de pagamentos dos Créditos
Imobiliarios, quais sejam na ocorréncia de (i) Recompra Compulséria; (i) Recompra Facultativa; ou (iii) Multa
Indenizatéria.

5.5.1. Em caso de resgate antecipado dos CRI em virtude de Recompra Compulséria, Recompra
Facultativa ou Multa Indenizatéria, a Cedente ficara obrigada a recomprar os Créditos Imobiliarios ainda
ndo pagos (vincendos), mediante o pagamento do Valor de Recompra Compulséria ou o Valor de
Recompra Facultativa, na Conta Centralizadora, nos termos do Contrato de Cesséo.

5.5.2. O pagamento do Valor de Recompra na hip6tese de Recompra Compulséria e Recompra
Facultativa, bem como o pagamento da Multa Indenizatoria pela Cedente observara as condi¢es e o0s
prazos estabelecidos no Contrato de Cessao.

5.5.3. Os pagamentos recebidos pela Emissora em decorréncia da Recompra Compulséria ou da
Recompra Facultativa dos Créditos Imobiliarios seréo creditados na Conta Centralizadora e aplicados
Unica e exclusivamente ao pagamento do resgate dos CRI, observada a Ordem de Prioridade de
Pagamentos.

5.5.4. Observada a Ordem de Prioridade de Pagamentos, a Emissora utilizara os valores recebidos nas
hipéteses acima para promover a amortizagao extraordinaria ou resgate antecipado dos CRI vinculados
ao presente Termo de Securitizagédo, observado o limite de 98% (noventa e oito por cento) do saldo do
Valor Nominal Unitario dos CRI. Neste caso, a Emissora devera informar aos Titulares dos CRI, com
antecedéncia minima de 15 (quinze) dias corridos de antecedéncia em relacédo a data estipulada para a
referida amortizacdo ou resgate, conforme o caso, com copia ao Agente Fiduciario e a B3 S.A.— Brasil,
Bolsa e Balc&o — BALCAO B3.

5.6. Amortizacdo Extraordinaria dos CRI. Os CRI serdo amortizados extraordinariamente caso o valor
recebido a titulo de pagamento dos Créditos Imobiliarios seja superior a Quantidade Minima Mensal, cujos
recursos serdo recebidos pela Emissora na Conta Centralizadora e os aplicara de acordo com a Ordem de
Prioridade de Pagamentos.
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CLAUSULA SEXTA — ORDEM DE PRIORIDADE DE PAGAMENTOS

6.1. Ordem de Prioridade de Pagamentos. Observado o disposto no Contrato de Cessao a esse respeito, 0s
valores depositados na Conta Centralizadora como consequéncia do pagamento dos Créditos Imobiliarios, dos
Direitos Creditorios e de valores oriundos da excussdo/execucdo de qualquer das Garantias devem ser
aplicados, de forma que cada item somente sera pago caso haja recursos disponiveis apés o cumprimento do
item anterior:

0] Pagamento das Despesas da Operacao e eventuais encargos moratorios do patriménio separado
dos CRI incorridas e ndo pagas até a respectiva data de pagamento;

(i)  Pagamento de parcelas de Juros Remuneratdérios dos CRI Seniores vencidas e ndo pagas, e multa
e juros de mora relacionados aos CRI Seniores, caso existam;

(i)  Parcela de Juros Remuneratorios dos CRI Seniores imediatamente vincenda;
(iv)  Amortizac@o programada dos CRI Seniores;
(v) Recomposic¢éo do Fundo de Reserva;

(vi) Pagamento de parcelas de Juros Remuneratérios dos CRI Subordinados vencidas e ndo pagas,
e multa e juros de mora relacionados aos CRI Subordinados, caso existam;

(vii) Parcela de Juros Remuneratérios dos CRI Subordinados imediatamente vincenda,;
(viii) Amortizagcdo programada dos CRI Subordinados; e

(ix) Amortizac@o extraordinaria ou resgate antecipado dos CRI, observados os termos do Termo de
Securitizacdo, em razdo da antecipacdo de Créditos Imobilidrios, Recompra Facultativa,
Recompra Compulsoéria e/ou Multa Indenizatéria, sendo certo que, para fins do previsto neste item,
a amortizacao extraordinaria ou resgate antecipado dos CRI Subordinados ocorrerdo tdo somente
apos a amortizacao ou resgate antecipado dos CRI Seniores.

6.1.1. Sem prejuizo do acima disposto, os CRI ndo serdo considerados, em nenhuma hipétese,
inadimplidos quando amortizados de acordo com o Cronograma de Pagamentos vigente a época,
acrescidos da respectiva remuneracao.

CLAUSULA SETIMA — RECOMPRA COMPULSORIA E MULTA INDENIZATORIA

7.1. Eventos de Recompra Compulsdria. A Cedente estara obrigada a realizar a Recompra Compulsoéria, na
ocorréncia das hipoteses listadas na clausula sexta do Contrato de Cessao, observados os prazos de cura, se
houver.

7.1.1. A ocorréncia de qualquer dos eventos de Recompra Compulsoria poderd acarretar o resgate
antecipado dos CRI. Nessas hipéteses, cabera a Emissora e/ou ao Agente Fiduciario convocar uma
Assembleia para deliberar sobre a eventual realizacdo de Recompra Compulsoria.

7.1.2. Observado o disposto na Clausula 13.4., caso a Assembleia convocada para deliberacdo de
eventual Recompra Compulséria ndo seja instalada ou, ainda, se instalada em primeira ou segunda
convocagao, o quérum minimo exigido neste Termo de Securitizacdo para declaragdo da Recompra
Compulsoria nao seja alcangado os CRI, ndo serdo considerados como antecipadamente vencidos e
sera formalizada uma ata de Assembleia constatando a ndo declaragdo da Recompra Compulsoria.

7.2. Em caso de decretacdo da Recompra Compulséria, a Cedente ficara obrigada a pagar a Emissora o
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Valor de Recompra Compulséria, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento, pela Cedente,
de simples notificacdo por escrito a ser enviada pela Emissora nesse sentido, de forma definitiva, irrevogavel
e irretratavel.

CLAUSULA OITAVA — GARANTIAS

8.1. Constituicdo. Em garantia do cumprimento das Obrigagdes Garantidas, serdo constituidas as Garantias
descritas nesta Clausula, as quais deverdao permanecer validas e exequiveis até a integral liquidacdo das
Obrigac6es Garantidas.

8.2. Disposicées Comuns a Todas as Garantias. As disposi¢des previstas nesta Clausula 8.2. e seguintes se
aplicam a todas as Garantias.

8.2.1. Todas as Garantias sdo outorgadas em carater irrevogavel e irretratavel, vigendo até a integral
liquidagdo das Obriga¢Bes Garantidas.

8.2.2. Resta desde ja consignado que, de acordo com o artigo 49, paragrafo terceiro, da Lei 11.101, uma
vez constituida, a propriedade fiduciéria sobre ao ativos objeto das Garantias fiduciarias, sejam eles
imoéveis, moveis, acdes, quotas, créditos e/ou direitos creditérios, entre outros, em razao das referidas
Garantias, a partir de sua constituicdo, ndo se submetem aos efeitos de eventual faléncia, recuperagdo
judicial ou extrajudicial das Cedentes e/ou dos Garantidores, prevalecendo, nestas hipoteses, conforme
originalmente contratados, ou seja, a propriedade fiduciaria dos ativos mencionados permanecera em
poder da Emissora, até o cumprimento das Obriga¢fes Garantidas, sendo certo que a Emissora podera,
na forma prevista na Lei, imputa-los na solugdo da divida, até sua liquidacao total.

8.2.3. Fica certo e ajustado o carater ndo excludente, mas cumulativo entre si, das Garantias, podendo
a Emissora, a seu exclusivo critério, executar todas ou cada uma delas indiscriminadamente, total ou
parcialmente, tantas vezes quantas forem necessérias, até o integral adimplemento das Obrigacfes
Garantidas, de acordo com a conveniéncia da Emissora e em beneficio dos Titulares dos CRI, ficando
ainda estabelecido, ainda, que, desde que observados os procedimentos previstos neste instrumento e
demais Documentos da Operacdo aplicaveis, a excussdo das Garantias independera de qualquer
providéncia preliminar por parte da Emissora, tais como aviso, protesto, notificacdo, interpelagéo ou
prestacdo de contas, de qualquer natureza.

8.2.4. Cabera unicamente a Emissora definir a ordem de excussdo das garantias constituidas para
assegurar o fiel adimplemento das Obrigacdes Garantidas, sendo que a execu¢do de cada garantia
outorgada sera procedida de forma independente e em adicdo a qualquer outra execucao de garantia,
real ou pessoal, concedida a Emissora, para satisfacdo das Obriga¢cdes Garantidas.

8.2.5. A excussdo de alguma Garantia ndo ensejardq, em hip6tese alguma, perda da opcao de se
executar ou excutir, conforme o caso, as demais Garantias eventualmente existentes.

8.2.6. Correrdo por conta das Cedentes todas as despesas direta ou indiretamente incorridas pela
Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario, para:

0] A excussado/execucdo, por qualquer meio judicial ou extrajudicial, de qualquer das
Garantias;

(i) O exercicio de qualquer outro direito ou prerrogativa previsto nas Garantias;
(i)  Formalizacdo das Garantias; e

(iv) Pagamento de todos os tributos que vierem a incidir sobre as Garantias ou seus objetos.
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8.3.

8.2.7. No caso de contratacéo de escritorio de advocacia para que a Emissora possa fazer valer seus
direitos, sera contratado escritério de renome, de notorio reconhecimento nacional e reputagao idénea,
com reconhecida experiéncia e capacidade de execucao do trabalho indicado pela Emissora, observado
o disposto no Contrato de Cesséo a esse respeito.

8.2.8. Caso, ap0s a aplicagao dos recursos advindos da excussdo de Garantias no pagamento das
Obrigacdes Garantidas, seja verificado que ainda existe de saldo devedor das referidas obrigacfes, as
Cedentes permanecerao responsaveis pelo pagamento deste saldo, o qual devera ser imediatamente
pago nos termos previstos no paragrafo 2° do artigo 19 da Lei 9.514.

8.2.9. Os recursos que sobejarem, apés a integral e inequivoca quitacéo de todas as obrigacdes devidas
aos titulares dos CRI e da totalidade das ObrigacGes Garantidas, deveréo ser liberados em favor das
Cedentes, liquidos de tributos, na Conta das Cedentes, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Lei 9.514,
observada a Ordem de Prioridade de Pagamentos.

Coobrigacdo. Nos termos do artigo 296 do Cdédigo Civil, as Cedentes responderdo pela solvéncia das

Locatérias em relagdo aos Créditos Imobiliarios, assumindo a qualidade de coobrigadas solidarias e
responsabilizando-se pelo pagamento tempestivo e integral dos Créditos Imobiliarios.

8.4.

8.3.1. As Cedentes se coobrigaram, nos termos do Contrato de Cessédo, em relacdo a totalidade dos
Créditos Imobiliarios, responsabilizando-se pelos seus adimplementos integrais, durante todo o prazo da
Operacéo, independentemente da promoc¢éo de qualquer medida, judicial ou extrajudicial, respondendo
solidariamente com as Locatérias em relacdo ao pagamento dos Créditos Imobiliarios e de toda e
qualquer penalidade advinda do descumprimento das condicdes estabelecidas no Contrato de Cessao.

8.3.2. As Cedentes deverdo cumprir todas as suas obrigacdes decorrentes da Coobrigacdo, em moeda
corrente nacional, e acrescidas dos encargos e despesas incidentes, até o 2° (segundo) Dia Util seguinte
ao do recebimento de simples notificacdo, enviada pela Securitizadora, informando o valor das
obrigag6es decorrentes dos Créditos Imobiliarios inadimplidos pelas Locatérias.

8.3.3. As Cedentes poderdo ser demandada até o cumprimento total e integral das obrigacbes
coobrigadas, ndo podendo, em qualquer hipdtese, exonerar-se ou deixar de adimplir qualquer obrigacao
em relacdo a Coobrigagéo, de acordo com o disposto no Contrato de Cessao.

Fianca. Nos termos do Contrato de Cesséo, as Fiadoras compareceram no Contrato de Cessdoo para

prestar garantia fidejussdria e solidaria, mediante a aposicdo de suas assinaturas neste instrumento, na
condicdo de solidariamente coobrigados e principais pagadores das Obrigacdes Garantidas. As Fiadoras se
comprometeram, solidariamente, entre si e com as Cedentes, como principais pagadores, a honrar a Fianca
prestada, independentemente de aviso, notificacdo ou interpelacdo judicial ou extrajudicial, renunciando
expressamente aos beneficios previstos nos artigos 333, paragrafo Unico, 364, 366, 821, 822, 824, 827, 834,
835, 837, 838 e 839 do Cadigo Civil e 794 do Cadigo de Processo Civil, declarando, neste ato, ndo existir
qualquer impedimento legal ou convencional que impeca a assuncéo das obriga¢gfes oriundas da Fianca.

8.4.1. As Fiadoras declararam estar cientes e de acordo com todos os termos, condicbes e
responsabilidades advindas deste instrumento e dos demais Documentos da Operacéo, permanecendo
a Fianca, ora outorgada, véalida e eficaz até a quitacao integral das Obrigacbes Garantidas. Ademais,
nenhuma objecdo ou oposicdo das Cedentes podera, ainda, ser admitida ou invocada pelas Fiadoras
com o fim de escusar-se do cumprimento de suas obrigacfes perante a Securitizadora.

8.4.2. As Fiadoras e as Cedentes concordaram que nao exercerao qualquer direito que possam adquirir
por sub-rogacao nos termos da Fianca, nem deverado requerer qualquer contribuicdo e/ou reembolso das
Cedentes, com relagdo as Obrigag6es Garantidas satisfeitas por eles, até que as Obrigacdes Garantidas
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8.5.

tenham sido integralmente satisfeitas.

8.4.3. As Fiadoras deverdo cumprir todas as suas obrigaces decorrentes da Fianca, em moeda corrente
nacional, e acrescidas dos encargos e despesas incidentes, até o 2° (segundo) Dia Util seguinte ao do
recebimento de simples notifica¢éo, enviada pela Securitizadora, informando o valor para pagamento
das Obriga¢cBes Garantidas inadimplidas.

8.4.4. A Fianca outorgada nos termos do Contrato de Cessédo sera considerada, para todos os fins de
direito, a partir da presente data, um acessério dos Créditos Imobiliarios, de modo que eventual
cessionario de tais créditos, serdo titulares de todos os direitos e beneficios oriundos da Fianca,
conforme termos e condi¢cdes aqui previstos.

8.4.5. As Fiadoras reconheceram como prazo determinado, para fins do artigo 835 do Caddigo Civil, a
data de pagamento integral das Obrigacdes Garantidas.

8.4.6. A Fianca podera ser excutida e exigida pela Securitizadora quantas vezes for necessario até a
integral liquidacdo das Obriga¢des Garantidas.

8.4.7. Cada Fiadora se comprometeu a ndo cobrar, receber ou de qualquer outra forma demandar, das
Cedentes ou de qualquer um das Fiadoras, o pagamento de qualquer valor pago a Securitizadora em
decorréncia da Fianca, seja por sub-rogagdo ou a qualquer outro titulo, enquanto todas as Obrigacdes
Garantidas ndo tenham sido integralmente quitadas. Caso qualquer Fiadora receba quaisquer
pagamentos das Cedentes em decorréncia da Fianga, tal Fiadora recebera referidos valores em carater
fiducidrio e se compromete a, independentemente de qualquer notificagcdo ou outra formalidade,
transferi-los imediatamente & Securitizadora, por meio de depdsito na Conta Centralizadora, livres de
quaisquer deduc¢des ou retencdes em decorréncia de tributos, impostos ou contribuic8es fiscais, sociais
ou parafiscais.

Alienac8es Fiduciarias de Iméveis. A Operacdo contard com a garantia real imobiliaria representada

pelas Alienagdes Fiduciarias de Imdveis, sobre os Iméveis, nos termos do Contrato de Alienacéo Fiduciaria de
Imoveis.

8.5.1. As Alienacdes Fiduciarias de Iméveis deverao ser constituidas no prazo e forma estipulados para
tanto nos respectivos Contratos de Alienacgao Fiduciaria de Imoveis.

8.5.2. Por meio da constituicao das Alienacdes Fiduciarias de Imdveis, a Securitizadora, na qualidade
de fiduciéria, passara a ter propriedade fiduciaria dos Iméveis Garantia.

8.5.3. Na hipotese de desapropriacdo total ou parcial dos Iméveis Garantia, a respectiva Cedente, na
qualidade de fiduciante da referida garantia, devera, em até 90 (noventa) dias contados da data em que
for notificada da ocorréncia da desapropriacéo, constituir nova alienacéo fiduciaria de bem imdvel, com
valor de mercado igual ou superior ao do respectivo Imével Garantia ou fracdo do Imével Garantia
desapropriado, conforme o caso, em favor da Securitizadora, sob pena de restar caracterizado um
evento de Recompra Compulsoria.

8.5.4. No caso de desapropriacdo dos Iméveis Garantia, a respectiva Cedente, na qualidade de
fiduciante da referia garantia, devera, em até 30 (trinta) dias contados da data em que for notificada da
ocorréncia da desapropriacdo, apresentar a Securitizadora a Documentacdo do Imoével Substituto.
Recebida a Documentacgdo do Imével Substituto, dentro do prazo previsto acima, a Fiduciaria convocara
uma assembleia geral dos Titulares de CRI para que os Titulares dos CRI aprovem a nova garantia.

8.5.5. Na hipotese de ser configurado um evento de Recompra Compulséria, nos termos previstos na
Clausula 8.5.3. acima, a Securitizadora, ainda que em carater resolUvel, sera a Unica e exclusiva
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8.6.

beneficiaria da indenizagcao paga pelo poder publico, a qual devera ser depositada integralmente na
Conta Centralizadora. Caso a proporc¢ao da indenizagdo acima, recebida pela Securitizadora seja:

(@) Superior ao saldo devedor das Obrigagfes Garantidas a época, a importancia que sobejar
sera entregue as Cedentes, no prazo maximo de até 5 (cinco) dias a contar de solicitacédo
por escrito a Securitizadora, sob pena de multa moratdria e ndo compensatdria de 2% (dois
por cento) sobre o valor em atraso e juros de mora calculados desde a data do
inadimplemento, até a data em que os recursos forem efetivamente entregues as Cedentes,
a taxa de 1% (um por cento) ao més ou fragdo, calculados pro rata temporis sobre o
montante assim devido e néo transferido as Cedentes.

(b) Inferior ao saldo devedor das Obrigacbes Garantidas a época, a Securitizadora ficara
exonerada da obrigacdo de restituicdo de qualquer quantia, a que titulo for, para as
Cedentes, continuando a responsabilidade das Cedentes pela integral liquidagdo das
Obrigac6es Garantidas.

8.5.6. Em caso de decretacdo de Recompra Compulséria e nao pagamento pelas Cedentes e/ou das
Fiadoras do Valor de Recompra Compulséria no prazo estipulado para tanto, a Securitizadora podera
excutir as Alienacdes Fiduciarias de Imoveis, de acordo com os procedimentos estipulados para tanto
nos Contratos de Alienacéo Fiduciaria de Imdveis.

Fundo de Despesas. Nos termos do Contrato de Cessao, sera constituido, na Conta Centralizadora, o

Fundo de Despesas, o que sera feito com recursos deduzidos, pela Securitizadora, por conta e ordem das
Cedentes, em montante equivalente ao Valor do Fundo de Despesas.

8.7.

8.6.1. Os recursos do Fundo de Despesas serao utilizados pela Securitizadora para o pagamento das
Despesas da Operagdo, o que sera feito diretamente pela Securitizadora.

8.6.2. Uma vez cumpridas integralmente as Obrigacdes Garantidas e encerrado o patriménio separado
dos CRI, nos termos dos Documentos da Operacdo, a Securitizadora devera encerrar o Fundo de
Despesas. Apds 0 encerramento, se ainda existirem recursos no referido Fundo, estes seréo devolvidos
as Cedentes, liquidos de tributos, por meio dep6sito na Conta das Cedentes, em até 10 (dez) Dias Uteis
contados do referido encerramento.

Fundo de Reserva. Nos termos do Contrato de Cessao, sera constituido, na Conta Centralizadora, o

Fundo de Reserva, com recursos deduzidos, pela Securitizadora, por conta e ordem das Cedentes, do Pre¢o
da Cessao a ser disponibilizado as Cedentes, em montante equivalente ao Valor do Fundo de Reserva.

8.7.1. Os recursos do Fundo de Reserva serdo utilizados pela Securitizadora para cobrir eventuais
inadimpléncias das Cedentes e/ou dos Garantidores, até o cumprimento integral das Obrigacfes
Garantidas.

8.7.2. Sem prejuizo de eventual recomposi¢cdo do Fundo de Reserva de acordo com a Ordem de
Prioridade de Pagamentos, toda vez que, por qualquer motivo, os recursos do Fundo de Reserva venham
a ser inferiores ao Valor do Fundo de Reserva, as Cedentes estardo obrigadas depositar recursos na
Conta Centralizadora em montantes suficientes para a recomposicéo até o limite do Valor do Fundo de
Reserva, em até 2 (dois) Dias Uteis contados do envio de prévia comunicacéo, pela Securitizadora, com
copia ao Agente Fiduciario, nesse sentido. Caso as Cedentes ndo depositem o montante necessario
para o cumprimento da obrigacdo aqui estipulada, no prazo aqui previsto, tal evento sera considerado
como inadimplemento de obrigagdo pecuniaria pelas Cedentes, e a sujeitard as mesmas penalidades de
gualquer inadimplemento pecuniario, conforme previstas neste instrumento, inclusive os Encargos
Moratorios previstos do Contrato de Cessédo e Recompra Compulsoria.
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8.7.3. Uma vez cumpridas integralmente as Obrigacdes Garantidas e encerrado o patriménio separado
dos CRI, nos termos dos Documentos da Operagdo, a Securitizadora devera encerrar o Fundo de
Reserva. ApGs o encerramento, se ainda existirem recursos no referido Fundo, estes serdo devolvidos
as Cedentes, liquidos de tributos, por meio dep6sito na Conta das Cedentes, em até 10 (dez) Dias Uteis
contados do referido encerramento.

CLAUSULA NONA - OBRIGAGCOES DA EMISSORA

9.1. Fatos Relevantes. A Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes acerca da Emissao, bem
como aqueles relativos a prépria Emissora, conforme a forma de publicacdo eleita pela Emissora nos termos
da lei, sem prejuizo de sempre ser publicado em sua pagina na rede mundial de computadores, assim como
prontamente informar tais fatos diretamente ao Agente Fiduciario por meio de comunicac¢ao por escrito.

9.2. Relatorio Mensal. A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatério mensal, conforme anexo 32-1l da
Instrucdo CVM 480, devendo ser enviar & CVM por meio de sistema eletrénico disponivel na pagina da CVM
na rede mundial de computadores, conforme Oficio Circular n® 10/2019/CVM/SIN.

9.3. Relatdrio Anual. A Emissora obriga-se a informar e enviar o organograma, todos os dados financeiros e
atos societarios necessarios a realizagdo do relatério anual, conforme Resolugdo CVM 17, que venham a ser
solicitados pelo Agente Fiduciario, os quais deverdo ser devidamente encaminhados pela Emissora em até 30
(trinta) dias antes do encerramento do prazo para disponibilizagdo do mesmo na CVM. O referido relatério do
grupo societario da Emissora devera conter, inclusive, os dados referentes aos controladores, as controladas,
as sociedades sob controle comum, as coligadas, e aos integrantes de bloco de controle, no encerramento de
cada exercicio social.

9.4. Responsabilidade pelas Informag¢des. Nos termos do item 15 do anexo lll da Instrucdo CVM 414, a
Emissora responsabiliza-se pela exatiddo das informac8es e declaracfes prestadas ao Agente Fiduciario e aos
Titulares dos CRI, ressaltando que analisou diligentemente os documentos relacionados com os CRI, para
verificacdo de sua legalidade, legitimidade, existéncia, exigibilidade, validade, veracidade, auséncia de vicios,
consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacg6es disponibilizadas aos Titulares dos CRI e ao Agente
Fiduciario, declarando que tais documentos encontram-se perfeitamente constituidos e na estrita e fiel forma e
substancia descritas pela Emissora neste Termo de Securitizagao.

9.5. Administracdo dos Créditos Imobilidrios. A administracdo dos Créditos Imobilidrios sera exercida pela
Emissora, sujeita as disposi¢cGes do Contrato de Cessao e deste Termo de Securitizacao.

9.6. Vinculacdo dos Créditos Imobiliarios. A Emissora declara que os Créditos Imobiliarios ndo estéo
vinculados a nenhuma outra emissao de Certificado de Recebiveis Imobiliarios.

9.7. Envio de Informacdes e/ou Documentos ao Agente Fiduciario e/ou aos Titulares dos CRI. A Emissora
obriga-se a enviar ao Agente Fiduciario e/ou aos Titulares dos CRI:

0] As demonstracdes financeiras das Cedentes e dos Garantidores, em até 2 (dois) Dias Uteis de
seu recebimento pela Securitizadora, na forma do Contrato de Cesséo;

(i)  Qualquer solicitagdo ou notificagdo enviada pelas Cedentes e/ou Garantidores relacionada a
amortizagdo extraordinaria dos CRI, incluindo eventos de Recompra Compulséria (conforme
aplicavel), no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados do recebimento da referida solicitagio ou
notificacao; e

(i)  Qualquer informacao relacionada aos créditos, ao lastro e/ou as garantias dos CRI, em até 2 (dois)
Dias Uteis contados da solicitacdo enviada pelo Agente Fiduciario e/ou pelos Titulares dos CRI
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nesse sentido, sendo certo, no entanto, que a Securitizadora somente sera obrigada a
disponibilizar informagfes que estiverem em seu poder.

CLAUSULA DEZ — REGIME FIDUCIARIO E ADMINISTRACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

10.1. Regime Fiduciario. Na forma dos artigos 9° e 10 da Lei 9.514, a Emissora institui Regime Fiduciario sobre
os Créditos Imobiliarios, sobre a CCI representativa dos Créditos Imobiliarios, as Garantias e a Conta
Centralizadora.

10.2. Separacdo Patrimonial. Os Créditos Imobiliarios, as CCl, a Conta Centralizadora e as Garantias estao
sob Regime Fiduciario e permanecerédo separados e segregados do patrimdnio comum da Emissora até que
se complete o resgate dos CRI, constituindo referidos Créditos Imobiliarios lastro para a presente Emissao de
CRI.

10.3. Responsabilidade do Patriménio Separado. Na forma do artigo 11 da Lei 9.514, os Créditos Imobiliarios,
as CCl, a Conta Centralizadora e as Garantias estao isentos de qualquer acao ou execucao pelos credores da
Emissora, ndo se prestando a constituicdo de garantias ou a execug¢do por quaisquer dos credores da Emissora,
por mais privilegiados que sejam, e sO responderdo pelas obrigagfes inerentes aos CRI, ressalvando-se, no
entanto, o disposto no artigo 76 da Medida Proviséria 2.158-35.

10.4. Administracdo do Patrim6nio Separado. A Emissora administrara ordinariamente, sujeita as disposicdes
do Contrato de Cesséo e deste Termo de Securitizagdo, o Patriménio Separado, promovendo as diligéncias
necessarias a manutencao de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento recebidos na Conta
Centralizadora, bem como das parcelas de amortizacédo do principal, Juros Remuneratérios e demais encargos
acessorios. Em relacdo que venham a ser depositados na Conta Centralizadora fica estabelecido que a
Emissora somente podera aplicar tais recursos nos Investimentos Permitidos.

10.5. Responsabilidade da Emissora. A Emissora somente respondera por prejuizos ou por insuficiéncia do
Patriménio Separado em caso de descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, por negligéncia ou
administragdo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do mesmo patrimdnio, bem como em caso de
descumprimento das disposicdes previstas no Contrato de Cessdo e no Termo de Securitizagdo, e/ou
descumprimento de diretriz expressa do Agente Fiduciario, conforme comprovado e objeto de deciséo judicial
transitada em julgado.

CLAUSULA ONZE — AGENTE FIDUCIARIO

11.1. Nomeacdo. A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciario, que formalmente aceita a sua nomeagao,
para desempenhar os deveres e atribuicbes que lhe competem, sendo-lhe devida uma remuneracdo nos
termos da lei, do Contrato de Cesséo e deste Termo de Securitizagdo.

11.2. Declaragdes. Atuando como representante dos Titulares dos CRI, o Agente Fiduciario declara:

0] Aceitar integralmente o presente Termo de Securitizagdo, em todas as suas Clausulas e
condicdes;

(i)  Ter analisado, diligentemente, os documentos relacionados com a Emisséo, para verificacdo de
sua legalidade e auséncia de vicios da operacgdo, além da veracidade, consisténcia, correcao e
suficiéncia das informacfes disponibilizadas pela Emissora no Termo de Securitizacdo sendo
certo que:

(@) Verificou que, na presente data, as Garantias ndo sao, em conjunto, suficientes em relacédo
ao saldo devedor dos CRI;
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(b)  Verificara a constituicéo e exequibilidade das Garantias quando forem registradas junto aos
Cartorios de Registros de Titulos e Documentos e/ou Juntas Comerciais competentes, nos
prazos previstos nos Documentos da Operacéo; e

(c) Verificara, anualmente, a suficiéncia das garantias prestadas, com base nos Documentos
da Operacéo.

11.3. Obrigacdes do Agente Fiduciario. Incumbe ao Agente Fiduciario ora nomeado, sem prejuizo de outras

obrigacdes estabelecidas neste Termo de Securitizagao:

(i)
(ii)

(i)

(iv)
(v)

(vi)

(Vi)

(viii)
(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

Exercer suas atividades com boa fé, transparéncia e lealdade para com os Titulares dos CRI;

Proteger os direitos e interesses dos Titulares dos CRI, empregando no exercicio da funcdo o
cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na administracdo de seus
proprios bens;

Renunciar a fungéo, na hipotese de superveniéncia de conflito de interesses ou de qualquer outra
modalidade de inaptiddo e realizar a imediata convoca¢édo da Assembleia para deliberar sobre sua
substituicao;

Conservar em boa guarda toda a documentacgéo relativa ao exercicio de suas func¢des;

Verificar, no momento de aceitar a funcao, a veracidade das informacdes relativas as Garantias,
e a consisténcia das demais informacdes contidas neste Termo de Securitizacao, diligenciando
no sentido de que sejam sanadas as omissodes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

Diligenciar junto a Emissora para que este Termo de Securitizagdo e seus eventuais aditamentos,
sejam registrados nos 6rgdos competentes, neste caso, registrado na Instituicdo Custodiante,
adotando, no caso da omiss&o da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

Acompanhar a prestacdo das informacdes periddicas pela Emissora e alertar os Titulares dos CRi,
no relatério anual, sobre inconsisténcias ou omissées de que tenha conhecimento;

Manter atualizada a relacdo de Titulares dos CRI e seus enderecos;

Acompanhar a atuacdo da Emissora na administracdo do Patriménio Separado por meio das
informacdes divulgadas pela Emissora;

Opinar sobre a suficiéncia das informacdes prestadas nas propostas de modificagdo das
condicdes do CRI,

Verificar a regularidade da constituicdo das Garantias, bem como o valor dos bens dados em
garantia, nos modelos dispostos nos Documentos da Operagdo, nos prazos previstos nos
Documentos da Operacgéo, observando a manutencdo de sua suficiéncia e exequibilidade nos
termos das disposicfes estabelecidas neste Termo de Securitizacéo;

Examinar proposta de substituicio de bens dados em garantia, manifestando sua opinido a
respeito do assunto de forma justificada;

Intimar as Cedentes e/ou os Garantidores a reforgar as Garantias, na hipotese de sua deterioracao
ou depreciacao;

Solicitar, quando julgar necessario para o fiel desempenho de suas funges, certiddes atualizadas
dos distribuidores civeis, das Varas de Fazenda Publica, cartérios de protesto, das Varas do
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(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica, da localidade onde se situe o0 bem dado em garantia
ou o domicilio ou a sede da Emissora, das Locatarias ou das Cedentes, conforme o caso;

Solicitar, quando considerar necessario, auditoria externa da Emissora ou do Patriménio
Separado;

Calcular, em conjunto com a Emissora, diariamente o Valor Nominal Unitario dos CRI,
disponibilizando-o aos Titulares dos CRI e aos participantes do mercado, através de sua central
de atendimento e/ou de seu website (www.vortx.com.br);

Fornecer a Emissora declaracao de encerramento, no prazo de 5 (cinco) dias apés satisfeitos os
créditos dos titulares a comprovacéao de liquidacdo dos CRI em circulacao a época da extingcdo do
Regime Fiduciario;

Convocar, quando necessario, a Assembleia, conforme prevista no Termo de Securitizagao,
respeitadas as regras relacionadas as assembleias gerais constantes da Lei 6.404;

Comparecer a Assembleia a fim de prestar informacdes que lhe forem solicitadas;

Fiscalizar o cumprimento das Clausulas constantes no Termo de Securitiza¢do, especialmente
daquelas impositivas de obrigagfes de fazer e de néo fazer;

Comunicar aos Titulares dos CRI, em até 7 (sete) Dias Uteis contados da sua ciéncia, qualquer
inadimplemento, pela Emissora, de obrigacbes financeiras assumidas neste Termo de
Securitizacéo, incluindo as obrigacdes relativas as Garantias e a Clausulas contratuais destinadas
a proteger o interesse dos Titulares dos CRI e que estabelecem condi¢cdes que ndo devem ser
descumpridas pela Emissora, indicando as consequéncias para os Titulares dos CRI e as
providéncias que pretende tomar a respeito do assunto; e

Devera divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores, em até 3 (trés) meses apos o
fim do exercicio social da Emissora, relatério anual descrevendo os fatos relevantes ocorridos
durante o exercicio relativos a presente Emisséo, conforme o conteldo minimo abaixo:

(@ Cumprimento pela Emissora das suas obrigacdes de prestagdo de informacgdes periddicas,
indicando as inconsisténcias ou omissdes de que tenha conhecimento;

(b) Alteracdes estatutarias ocorridas no exercicio social com efeitos relevantes para os
Titulares dos CRI;

(c) Comentéarios sobre indicadores econdmicos, financeiros e de estrutura de capital da
Emissora (se houver) relacionados a Clausulas contratuais destinadas a proteger o
interesse dos Titulares dos CRI e que estabelecem condicdes que ndo devem ser
descumpridas pela Emissora,;

(d) Quantidade de CRI emitidos, quantidade de CRI em circulagdo e saldo cancelado no
periodo;

(e) Resgate, amortizagdo, conversao, repactuacido e pagamento de juros dos CRI realizados
no periodo;

)] Constituicéo e aplicagbes do Fundo de Reserva;
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(g) Destinacdo dos recursos captados por meio da Emissdo, conforme informacdes prestadas
pela Emissora;

(h) Relacao dos bens e valores entregues a sua administracdo, quando houver;

0] Cumprimento de outras obrigacées assumidas pela Emissora, pelas Locatarias ou pelas
Cedentes, neste instrumento e/ou no Contrato de Cessao;

0] Manutencédo da suficiéncia e exequibilidade dos instrumentos préprios de constituicdo das
Garantias;

(k)  Existéncia de outras emissdes de valores mobiliarios, publicas ou privadas, feitas pela
Emissora, por sociedade coligada, controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo
da Emissora em que tenha atuado no mesmo exercicio como agente fiduciario, bem como
0s seguintes dados sobre tais emissdes:

e Denominacdo da companhia ofertante;

e Valor da emisséo;

¢ Quantidade de valores mobiliarios emitidos;
e Espécie e garantias envolvidas;

e Prazo de vencimento e taxa de juros;

¢ Inadimplemento financeiro no periodo; e

e Declaracao sobre a ndo existéncia de situacdo de conflito de interesses que impeca o
agente fiduciario a continuar a exercer a fungéo.

11.3.1. No caso de inadimplemento de quaisquer condi¢cdes da Emissdo, o Agente Fiduciario deve
usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo para proteger direitos ou defender os
interesses dos Titulares dos CRI.

11.4. Remuneracao do Agente Fiduciario. Serdo devidos ao Agente Fiduciario honorarios pelo desempenho
dos deveres e atribuicbes que lhe competem, nos termos da legislacdo em vigor e deste Termo de
Securitizac&o, correspondentes a parcelas anuais de R$ 12.000,00 (doze mil reais), sendo a primeira parcela
devida no 5° (quinto) dia util contado da integralizacdo dos CRI ou em 30 (trinta) dias contados da celebragéo
do Termo de Securitizagdo por conta da Securitizadora, o que ocorrer primeiro, e as demais no mesmo dia dos
anos subsequentes. Caso a operacao ndo tenha liquidacao financeira por investidores interessados, a primeira
parcela sera devida a titulo de “abort fee.

11.4.1. As parcelas citadas acima serdo reajustadas anualmente pela variacdo acumulada do IPCA,
ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizagdo, pelo indice que vier a substitui-lo, a
partir da data do primeiro pagamento, até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se
necessario.

11.4.2. A remuneracdo do Agente Fiduciario sera devida até a liquidagdo integral dos valores
mobiliarios, caso estes ndo sejam quitadas na data de seu vencimento, remuneracao essa que sera
calculada pro rata die. Em nenhuma hipétese sera cabivel pagamento pro rata temporis de tal
remuneracao ou devolucdo, mesmo que parcial da mesma. Especialmente nos casos onde o Agente
Fiduciario for obrigado a acompanhar a destinacdo dos recursos da emissdo, mesmo depois de seu

37/93



DocuSign Envelope ID: 69033CC8-E32B-4343-A2E3-7158DF8AA7EE

encerramento seja por vencimento original ou antecipado, o Agente Fiduciario, fard jus a sua
remuneracao até o cumprimento integral de tal destinacéo de recursos.

11.4.3. As parcelas citadas nos itens acima, serdo acrescidas de ISS, PIS, COFINS, CSLL e 0 IRRF e
quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneragao do Agente Fiduciario nas aliquotas
vigentes nas datas de cada pagamento.

11.4.4. A primeira parcela dos honorarios do Agente Fiduciario podera ser faturada por qualquer
empresa do grupo econdmico, incluindo mas nao se limitando, a Vortx Servicos Fiduciarios Ltda., inscrita
no CNPJ n° 17.595.680/0001-36.

11.4.5. Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso
incidirdo multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratérios de
1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em atraso sujeito a atualizagdo monetaria pelo IPCA
acumulado, incidente desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata
die.

11.4.6. O Agente Fiduciario podera, na hipétese de a Emissora permanecer em inadimpléncia com
relagdo ao seu pagamento por um periodo superior a 30 (trinta) dias, solicitar aos investidores
adiantamento para o pagamento de despesas razoaveis e comprovadas com procedimentos legais,
judiciais ou administrativos que o Agente Fiduciario venha a incorrer para resguardar os interesses dos
investidores, despesas estas que deverdo ser previamente aprovadas pelos investidores e pela
Emissora, e adiantadas pelos investidores, na propor¢éo de seus créditos, e posteriormente, ressarcidas
pela Emissora, sendo que as despesas a serem adiantadas pelos investidores, na proporcdo de seus
créditos, (i)incluem os gastos com honorarios advocaticios de terceiros, depdsitos, custas e taxas
judiciarias nas ac¢des propostas pelo Agente Fiduciario ou decorrentes de a¢Bes contra ele propostas no
exercicio de sua funcdo, decorrentes de culpa exclusiva e comprovada da Emissora, ou ainda que
comprovadamente lhe causem prejuizos ou riscos financeiros, enquanto representante da comunhéo
dos investidores; as eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em
acOes judiciais serdo igualmente suportadas pelos investidores bem como sua remuneracgdo; e
(i) excluem os investidores impedidos por lei a fazé-lo, devendo os demais investidores ratear as
despesas na proporcéo de seus créditos, ficando desde ja estipulado que havera posterior reembolso
aos investidores que efetuaram o rateio em propor¢&o superior a propor¢ao de seus créditos, quando de
eventual recebimento de recursos por aqueles investidores que estavam impedidos de ratear despesas
relativas a sua participacdo e o crédito do Agente Fiduciario por despesas incorridas para proteger
direitos e interesses ou realizar créditos dos investidores que néo tenha sido saldado na forma prevista
acima sera acrescido a divida da Emissora, tendo preferéncia sobre estas na ordem de pagamento.

11.5. Despesas. A Emissora ressarcira o Agente Fiduciario, com recursos oriundos do Patrimdnio Separado,
de todas as despesas em que tenha comprovadamente incorrido para prestar os servicos descritos neste
instrumento a partir da Data de Emisséo e proteger os direitos e interesses dos investidores ou para realizar
seus créditos. Quando houver negativa para custeio de tais despesas pela Emissora, os investidores deverao
antecipar todos os custos a serem despendidos pelo Agente Fiduciario. Sdo exemplos de despesas que
poderao ser realizadas pelo Agente Fiduciario:

0] Publicacdo de relatérios, avisos e notificacdes, despesas cartorarias, conforme previsto nesta
Escritura de Emissdo e na legislacdo aplicavel, e outras que vierem a ser exigidas por
regulamentos aplicaveis;

(i)  Despesas com conferéncias e contatos telefénicos;

(i)  Obtencao de certid@es, fotocopias, digitalizacdes, envio de documentos;
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(iv) Locomocg0es entre estados da federacdo, alimentagdo, transportes e respectivas hospedagens,
guando necessarias ao desempenho das func¢des e devidamente comprovadas;

(v)  Seaplicavel, todas as despesas necessarias para realizar vistoria nas obras ou empreendimentos
financiados com recursos da integralizagéo;

(viy Conferéncia, validacdo ou utilizacdo de sistemas para checagem, monitoramento ou obtencéo de
opinido técnica ou legal de documentacdo ou informacdo prestada pela Emissora para
cumprimento das suas obrigacdes.

11.5.1. O ressarcimento a que se refere a Clausula acima sera efetuado em até 05 (cinco) Dias Uteis
apos a realizacdo da respectiva prestacdo de contas a Emissora e envio de cépia dos respectivos
comprovantes de pagamento.

11.5.2. O Agente Fiduciario ndo antecipard recursos para pagamento de despesas decorrentes da
Emisséo, sendo certo que tais recursos serdo sempre devidos e antecipados pela Emissora ou pelos
Investidores, conforme o caso.

11.5.3. Em caso de inadimplemento, pecuniario ou ndo, pela Emissora, ou de reestruturacdo das
condi¢cdes da operacao, sera devida ao Agente Fiduciario uma remuneracgdo adicional equivalente a
R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedicado as atividades relacionadas a
Emisséao, incluindo, mas ndo se limitando, (i) comentarios aos documentos da oferta durante a
estruturagdo da mesma, caso a operacdo ndo venha se efetivar; (ii) execu¢do das garantias, (iii)
comparecimento em reunides formais ou conferéncias telefénicas com a Emissora, os Titulares dos CRI
ou demais partes da Emissao, inclusive respectivas assembleias; (iv) analise a eventuais aditamentos
aos Documentos da Operacdo e (v) implementacdo das consequentes decisdes tomadas em tais
eventos, remuneragao esta a ser paga no prazo de 10 (dez) dias apGs a conferéncia e aprovacao pela
Emissora do respectivo “Relatério de Horas”.

11.6. Substituicdo. O Agente Fiduciario podera ser substituido nas hip6teses de impedimento, renudncia,
intervencao, ou liquidagdo extrajudicial do Agente Fiduciario, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da ocorréncia de qualquer desses eventos.

11.6.1. A Assembleia destinada a escolha de novo agente fiduciario deve ser convocada pelo Agente
Fiduciario a ser substituido, podendo também ser convocada por Titulares dos CRI que representem
10% (dez por cento), no minimo, dos CRI em Circulagéo.

11.6.2. Se a convocac¢do da Assembleia ndo ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do final do prazo
referido na Clausula 11.6., cabe a Emissora a imediata convocagdo. Em casos excepcionais, a CVM
pode proceder a convocacdo da Assembleia para a escolha de novo agente fiduciario ou nomear
substituto provisorio.

11.6.3. O agente fiduciario eleito em substituicdo nos termos desta Clausula, assumira integralmente
os deveres, atribuiges e responsabilidades constantes da legislacao aplicavel e deste Termo.

11.6.4. A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente devera ser objeto de aditamento
ao presente Termo. A substituicdo do Agente Fiduciario deve ser comunicada a CVM, no prazo de até 7
(sete) Dias Uteis, contados do registro do aditamento ao Termo.

11.6.5. Juntamente com a comunicacdo da Clausula 11.6.4., devem ser encaminhadas a CVM a
declaracdo e demais informacdes exigidas na Resolu¢cdo CVM 17.

11.6.6. Os Titulares dos CRI poderao nomear substituto provisério nos casos de vacancia por meio de
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voto da maioria absoluta destes.
CLAUSULA DOZE — ASSUNCAO DA ADMINISTRACAO E LIQUIDACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

12.1. Administracdo do Patrimdnio Separado. Caso seja verificada a insolvéncia da Emissora, com relagédo
as obrigagBes assumidas neste Termo de Securitizagdo, o Agente Fiduciario, conforme disposto na Clausula
11.3., devera realizar imediata e transitoriamente a administragdo do Patriménio Separado ou promover a
liquidacdo do Patrimbnio Separado na hipétese em que a Assembleia venha a deliberar assuncdo da
administracdo do Patrimdnio Separado na forma acima e sobre tal liquidacao.

12.1.1. Em até 30 (trinta) dias a contar do inicio da administracdo, pelo Agente Fiduciario, do
Patriménio Separado, devera ser convocada uma Assembleia.

12.1.2. A Assembleia devera deliberar pela liqguidacéo do Patriménio Separado, ou pela continuidade
de sua administragdo por nova securitizadora, neste caso, sendo devida remuneracdo desta Ultima,
conforme disposto na Clausula 14.1. abaixo.

12.2. Eventos de Liguidacdo do Patrimbnio Separado. Além da hipétese de insolvéncia da Emissora, com
relagdo as obrigagBes assumidas neste Termo de Securitizagdo, a critério da Assembleia, a ocorréncia de
gualquer um dos eventos abaixo podera ensejar a liquidacéo do Patrimdnio Separado pelo Agente Fiduciario,
para fins de liquida-lo ou ndo conforme disposto na Clausula 12.1. abaixo.

0] Pedido de recuperacéo judicial, extrajudicial ou decretacéo de faléncia da Emissora, bem como a
liquidacao, extin¢géo ou dissolugédo da Emissora;

(ii) Inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obrigagbes ndo pecuniérias
previstas neste instrumento, desde que por culpa exclusiva e néo justificavel da Emissora, sendo
que, nessa hipétese, a liquidacdo do Patrimbnio Separado poderd ocorrer desde que tal
inadimplemento ou mora perdure por mais de 30 (trinta) Dias Uteis, contados do inadimplemento;
ou

(i) Inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obrigagbes pecuniarias previstas
neste Termo, desde que por culpa exclusiva e nédo justificavel da Emissora, sendo que, nessa
hipotese, a liquidacdo do Patrimdnio Separado podera ocorrer desde que tal inadimplemento ou
mora perdure por mais de 20 (vinte) dias corridos, contados do inadimplemento.

12.2.1. A ocorréncia de (i) qualquer dos eventos acima descritos; ou (i) eventuais eventos de
inadimplemento; devera ser prontamente comunicada, ao Agente Fiduciario, pela Emissora, em até 20
(vinte) Dias Uteis a contar da ciéncia pela Emissora. O descumprimento pela Emissora ndo impedira o
Agente Fiduciario ou os Titulares dos CRI de, a seu critério, exercer seus poderes, faculdades e
pretensfes nelas previstos ou neste Termo de Securitizacdo e nos demais Documentos da Operacéo.

CLAUSULA TREZE — ASSEMBLEIA

13.1. Assembleia. Os Titulares dos CRI poderédo, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia, a fim de
deliberarem sobre matéria de interesse da comunh&o dos Titulares dos CRI.

13.2. Competéncia da Assembleia. Compete privativamente a Assembleia, observados os respectivos
qguéruns de instalagdo e deliberagédo, deliberar sobre:

0] A substituicdo do Agente Fiduciario;

(i) A Recompra Compulséria dos Créditos Imobiliarios, conforme o previsto no Contrato de Cessao;
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(i) Aliquidacdo do Patriménio Separado;

(iv) A modificagdo dos termos e condigbes estabelecidos neste Termo de Securitizagdo e/ou no
Contrato de Cesséao; e

(v) A modificagcdo das caracteristicas atribuidas aos CRI.
13.3. Convocagédo. A Assembleia podera ser convocada:

0] Pelo Agente Fiduciario;

(i)  Pela Emissora;

(i) Por Titulares dos CRI que representem, no minimo, 10% (dez por cento) dos CRI em Circulagéao;
e

(iv) Pelas Cedentes.

13.3.1. A convocagdo da Assembleia far-se-a mediante edital publicado por 3 (trés) vezes, com a
antecedéncia de 20 (vinte) dias e a segunda convocacdo com antecedéncia minima de 8 (oito) dias
contados da data da nao instalacdo da primeira convocac¢éo, na forma e veiculo utilizado pela Emissora
para divulgacdo de suas informacdes societarias e em sua pagina na rede mundial de computadores,
sendo que instalar-se-4, em primeira convocacdo, com a presen¢a dos Titulares dos CRI que
representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulacdo e, em segunda
convocagao, com qualquer nimero. E permitido aos Titulares dos CRI participar da Assembleia por meio
de conferéncia eletrénica e/ou videoconferéncia, entretanto, deverdo manifestar o voto em Assembleia
por meio de processo de consulta formal, escrita ou eletrénica, desde que observadas as formalidades
previstas neste Termo de Securitizacdo e na regulamentacao aplicavel.

13.4. Presidéncia. A presidéncia da Assembleia cabera ao Titular dos CRI eleito pelos Titulares dos CRI
presentes ou a pessoa designada pela CVM.

13.5. Representantes da Emissora. Sem prejuizo do disposto na Clausula 13.7., a Emissora e/ou os Titulares
dos CRI poderdo convocar representantes da Emissora, ou quaisquer terceiros, para participar das
Assembleias, sempre que a presenca de qualquer dessas pessoas for relevante para a deliberacdo da ordem
do dia.

13.6. Comparecimento do Agente Fiduciario. O Agente Fiduciario devera comparecer a todas as
Assembleias e prestar aos Titulares dos CRI as informacdes que lhe forem solicitadas.

13.7. Deliberacdes. Todas e quaisquer deliberacbes a serem tomadas em Assembleia, incluindo (i)
renlncias; (ii) celebracdo de aditamentos; (iii) aprovacdo de eventuais garantias adicionais; (iv) alteracdo de
quaisquer caracteristicas dos Documentos da Operacéo; serdo tomadas pelos Titulares dos CRI representando
a maioria dos CRI em Circulacdo presentes a Assembleia.

13.7.1. Caso haja alteracdo na legislacdo e/ou nas préaticas contabeis aplicaveis a elaboracéo das
demonstracdes financeiras das Cedentes que possa: (i) alterar as definicbes estipuladas nos
Documentos da Operacao e/ou (ii) o resultado do calculo de tais defini¢cdes, as Cedentes (a) comunicarao
a Emissora e os Titulares dos CRI, com cépia ao Agente Fiduciario sobre a referida alteracdo no prazo
de até 10 (dez) Dias Uteis contados da data da publicacéo oficial da nova regra ou pratica contabil
aplicavel; e (b) concomitantemente, sugerird a Emissora com cOpia para 0 Agente Fiduciario as novas
definicdes. Nessa hipotese, a Emissora devera convocar Assembleia para discutir e deliberar sobre a
proposta de alteracdo das definicdes a luz das novas regras ou praticas contabeis, observando-se que
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para este caso o quérum estabelecido na Clausula 13.7.

13.7.2. As matérias listadas a seguir somente serédo aprovadas por, no minimo, 50% (cinquenta por
cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes na Assembleia: (i) insolvéncia da Emissora; (ii)
ocorréncia dos eventos mencionados na Clausula 12.2.; (iii) as alteragfes e renuncias feitas pela
Emissora em relacdo a ordem de alocagdo de recursos prevista neste Termo de Securitizagdo; (iv)
declaracdo de Recompra Compulséria dos Créditos Imobiliarios em virtude da ocorréncia de eventos de
Recompra Compulsoria.

13.7.3. Na hipotese nao instalacdo em primeira e segunda convocacédo da Assembleia por falta de
quérum, em relacéo aos eventos de Recompra Compulséria dos Créditos Imobilidrios do Contrato de
Cessao, prevalecera o disposto na clausula 7.1.2. deste documento.

13.7.4. Observado o quérum descrito na clausula 13.7.2, este Termo de Securitizacdo ndo possui
mecanismo para resgate dos certificados de recebiveis imobiliarios dos investidores dissidentes.

13.7.5. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitizagdo, sera
considerada regularmente instalada a Assembleia a que comparecem os titulares da totalidade dos CRI
em Circulagéo, sem prejuizo das disposic¢des relacionadas com os quéruns de deliberacao estabelecidos
neste Termo de Securitizagao.

13.8. Calculo de Quérum. Para efeito de calculo de quaisquer dos qudruns de instalacao e/ou deliberacdo
da Assembleia, serdo considerados apenas 0os CRI em Circulagdo. Os votos em branco também deverao ser
excluidos do célculo do quérum de deliberagdo da Assembleia.

13.9. Vinculacdo. As delibera¢des tomadas pelos Titulares dos CRI no ambito de sua competéncia legal,
observados os quéruns estabelecidos neste Termo de Securitizacdo vinculardo a Emissora, bem como
obrigardo a todos os Titulares dos CRI independentemente de terem comparecido a Assembleia ou do voto
proferido nas respectivas Assembleias.

13.10. Local. A Assembleia realizar-se-a no local onde a Emissora tiver a sede; quando houver necessidade
de efetuar-se em outro lugar, as correspondéncias de convocacao indicardo, com clareza, o lugar da reuniéo.
E permitido aos Titulares dos CRI participar da Assembleia por meio de conferéncia eletrénica e/ou
videoconferéncia, entretanto deverdo manifestar o voto em Assembleia por comunicacéo escrita ou eletrénica,
observado o que disp6e a Instru¢do CVM 625.

13.11. Manifestacdes da Emissora. A Emissora ndo prestara qualquer tipo de opinido ou fara qualquer juizo
sobre a orientagdo definida pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tdo somente a manifestar-se conforme
assim instruida. Neste sentido, a Emissora ndo possui qualquer responsabilidade sobre o resultado e efeitos
juridicos decorrentes da orientacdo dos Titulares dos CRI por ela manifestado, independentemente dos
eventuais prejuizos causados aos Titulares dos CRI.

CLAUSULA QUATORZE - DESPESAS DO PATRIMONIO SEPARADO

14.1. Despesas da Emissao. A Emissora fara jus, as custas do Patrim6nio Separado, pela administracéo do
Patrimdnio Separado durante o periodo de vigéncia dos CRI, de uma remuneragdo equivalente a R$ 1.000,00
(mil reais) ao més, liquido de tributos, atualizado anualmente pela variagdo positiva do IPCA, ou na falta deste,
ou ainda na impossibilidade de sua utilizagao, pelo indice que vier a substitui-lo, calculadas pro rata die, se
necessario, a ser paga no 1° (primeiro) Dia Util a contar da data de subscricéo e integralizacéo dos CRI, e as
demais na mesma data dos meses subsequentes até o resgate total dos CRI.

14.1.1. A remuneracdo definida na Clausula 14.1., continuara sendo devida, mesmo apds o
vencimento dos CRI, caso a Emissora ainda esteja atuando na cobranca de inadimpléncia ndo sanada,
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remuneracao esta que sera calculada e devida proporcionalmente aos meses de atuagdo da Emissora.

14.1.2. Os valores referidos na Clausula 14.1. serdo acrescidos dos impostos que incidem sobre a
prestacdo desses servicos, tais como ISS, CSSL, PIS, COFINS, o IRRF e quaisquer outros tributos que
venham a incidir sobre a remuneracao da Emissora, nas aliquotas vigentes na data de cada pagamento.

14.2. Despesas do Patriménio Separado. S&o despesas de responsabilidade do Patriménio Separado:

@)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(Vi)

(vi)

As despesas com a gestdo, cobranca, realizacdo, administracdo, custddia e liquidacao dos
Créditos Imobiliarios e do Patrimdnio Separado, inclusive as referentes a sua transferéncia para
outra companhia securitizadora de créditos imobiliarios, na hipétese de o Agente Fiduciario vir a
assumir a sua administracao;

As despesas com terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais, 0 que inclui o auditor
independente, bem como as despesas com procedimentos legais, incluindo sucumbéncia,
incorridas para resguardar os interesses dos titulares dos CRI e a realizacdo dos Créditos
Imobiliarios e Garantias integrantes do Patrimdnio Separado, que deverdo ser previamente
aprovadas e, em caso de insuficiéncia de recursos no Patrim6nio Separado, pagas pelos titulares
dos CRI;

As despesas com publicagbes, transporte, alimentagéo, viagens e estadias, necessarias ao
exercicio da fun¢do de Agente Fiduciario, durante ou apds a prestagdo dos servigos, mas em
razao desta, serdo pagas pela Emissora, desde que, sempre que possivel, aprovadas previamente
por ela;

Os eventuais tributos que, a partir da data de emissdo dos CRI, venham a ser criados e/ou
majorados ou que tenham sua base de calculo ou base de incidéncia alterada, questionada ou
reconhecida, de forma a representar, de forma absoluta ou relativa, um incremento da tributacdo
incidente sobre os CRI e/ou sobre os Créditos Imobiliarios e as Garantias;

As perdas, danos, obrigagfes ou despesas, incluindo taxas e honoréarios advocaticios arbitrados
pelo juiz, resultantes, direta ou indiretamente, da Emissdo, exceto se tais perdas, danos,
obrigacdes ou despesas: (a) forem resultantes de inadimplemento, dolo ou culpa por parte da
Emissora ou de seus administradores, empregados, consultores e agentes, conforme vier a ser
determinado em decisdo judicial final proferida pelo juizo competente; (b) sejam de
responsabilidade das Cedentes;

Em virtude da instituicdo do Regime Fiduciario e da gestdo e administracdo do Patriménio
Separado, as despesas de contratacdo do Auditor Independente e contador, necesséarios para
realizar a escrituracdo contabil e elaboracdo de balan¢o auditado do Patriménio Separado, na
periodicidade exigida pela legislagdo em vigor, bem como quaisquer outras despesas
exclusivamente relacionadas a administracdo dos Créditos Imobilidrios, das Garantias e do
Patriménio Separado; e

Demais despesas previstas em lei, regulamentagdo aplicavel ou neste Termo.

14.3. Responsabilidade dos Titulares dos CRI. Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se

limita ao Patrimbnio Separado, nos termos da Lei 9.514, caso o Patrimdnio Separado seja insuficiente para
arcar com as despesas mencionadas nas Clausula 14.1. e 14.2., tais despesas serdo suportadas pelos
Titulares dos CRI, na propor¢éo dos CRI titulados por cada um deles, caso ndo sejam pagas pelas Cedentes,
parte obrigada por tais pagamentos.

14.4. Despesas de Responsabilidade dos Titulares dos CRI. Observado o disposto nas Clausulas 14.1., 14.2.

43/93



DocuSign Envelope ID: 69033CC8-E32B-4343-A2E3-7158DF8AA7EE

e 14.3., sdo de responsabilidade dos Titulares dos CRI:

0] Eventuais despesas e taxas relativas a negociagdo e custddia dos CRI ndo compreendidas na
descricdo da Clausula 14.1.;

(i)  Todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos Titulares
dos CRYI, inclusive na execuc¢do das Garantias, caso ndo haja recursos suficientes para tanto no
fundo especifico para a execucéo das Garantias; e

(i) Tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRI que Ihes sejam atribuidos
como responsavel tributario.

14.4.1.

No caso de destituicAo da Emissora nas condi¢cdes previstas neste Termo, 0S recursos

necessarios para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda
dos direitos e prerrogativas dos Titulares dos CRI deverdo ser previamente aprovadas pelos Titulares
dos CRI e adiantadas ao Agente Fiduciario, na proporcao de CRI detida pelos Titulares dos CRI, na data
da respectiva aprovacéo.

14.4.2.

Em razdo do quanto disposto no item (ii) da Clausula 14.4., as despesas a serem adiantadas

pelos titulares dos CRI a Emissora e/ou ao Agente Fiduciario, conforme o caso, na defesa dos interesses
dos Titulares dos CRI, incluem, exemplificativamente:

(a)

(b)

(©

(d)

(e)

As despesas com contratacdo de servicos de auditoria, assessoria legal, fiscal, contabil e
de outros especialistas;

As custas judiciais, emolumentos e demais taxas, honorarios e despesas incorridas em
decorréncia dos procedimentos judiciais ou extrajudiciais a serem propostos contra as
Cedentes ou terceiros, objetivando salvaguardar, cobrar e/ou executar os Creéditos
Imobiliarios;

As despesas com viagens e estadias incorridas pelos administradores da Emissora e/ou
pelo Agente Fiduciario, bem como pelos prestadores de servigcos eventualmente
contratados, desde que relacionados com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais
necessarias a salvaguarda dos direitos e/ou cobranca dos créditos oriundos dos Contratos
de Locacéo;

Eventuais indenizac¢des, multas, despesas e custas incorridas em decorréncia de eventuais
condenacdes (incluindo verbas de sucumbéncia) em acdes judiciais propostas pela
Emissora, podendo a Emissora e/ou o Agente Fiduciario, conforme o caso, solicitar garantia
prévia dos Titulares dos CRI para cobertura do risco da sucumbéncia; ou a

A remuneracdo e as despesas reembolsaveis do Agente Fiduciario, nos termos deste
Termo, bem como a remuneracdo do Agente Fiduciario na hipotese de a Emissora
permanecer em inadimpléncia com relagdo ao pagamento desta por um periodo superior a
30 (trinta) dias.

14.5. Custos Extraordindrios. Quaisquer custos extraordinarios que venham incidir sobre a Emissora em

virtude de quaisquer renegocia¢cfes que impliquem na elaboracdo de aditivos aos instrumentos contratuais
elou na realizacdo de Assembleias, incluindo a remuneracdo adicional, pelo trabalho de profissionais da
Emissora ou do Agente Fiduciario dos CRI dedicados a tais atividades deverdo ser arcados pelas Cedentes
conforme proposta a ser apresentada.

14.5.1.

Sera devida, pelas Cedentes, a Emissora, uma remuneracdo adicional equivalente a: (i)
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R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) por hora de trabalho, em caso de necessidade de elaboracéo
de aditivos aos instrumentos contratuais e/ou de realizagdo de assembleias gerais extraordinarias dos
Titulares dos CRI, e (i) R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) por verificagdo, em caso de
verificacdo de covenants, caso aplicavel. Esses valores serdo corrigidos a partir da Data de Emisséo e
reajustados pelo IGP-M. O montante devido a titulo de remuneracdo adicional da Emissora estara
limitado a, no maximo, R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao ano, sendo que demais custos adicionais de
formalizacdo de eventuais alteracdes deverdo ser previamente aprovados.

CLAUSULA QUINZE — TRATAMENTO TRIBUTARIO APLICAVEL AOS TITULARES DOS CRI

15.1. Tratamento Tributario. Serdo de responsabilidade dos investidores todos os tributos diretos e indiretos
mencionados no Anexo IX, ressaltando-se que os investidores ndo devem considerar unicamente as
informagdes contidas a seguir para fins de avaliar o investimento em CRI, devendo consultar seus proprios
consultores quanto a tributacéo especifica que sofrerdo enquanto Titulares dos CRI.

CLAUSULA DEZESSEIS - PUBLICIDADE

16.1. Local de Publicacdo. Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI, bem como as
convocacdes para as respectivas Assembleias, serdo objeto de publicacdo na forma adotada pela Emissora,
nos termos da lei, sendo sempre publicada em sua pagina da rede mundial de computadores, obedecidos os
prazos legais e/ou regulamentares.

16.1.1. As despesas decorrentes do acima disposto serdo pagos pela Emissora com recursos do
Patriménio Separado.

16.2. Local de Divulgacdo Demais Informacdes. As demais informacgdes periddicas da Emissédo e/ou da
Emissora serdo disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema de
envio de Informacgdes Periddicas e Eventuais - IPE da CVM.

CLAUSULA DEZESETE — REGISTRO DO TERMO DE SECURITIZACAO

17.1. Redgistro da Instituicdo Custodiante. O Termo de Securitizacdo serd registrado na Instituicao
Custodiante da CClI, nos termos do paragrafo Unico do artigo 23 da Lei 10.931.

CLAUSULA DEZOITO - DISPOSICOES GERAIS

18.1. Comunica¢bes. Todos os avisos, notificacbes ou comunicacdes que, de acordo com O presente
instrumento, devam ser feitos por escrito serdo considerados validos mediante o envio de mensagem eletrénica
enviada através da rede mundial de computadores — internet — ou carta registrada com aviso de recebimento,
remetidos aos enderecos abaixo, ou a qualquer outro endereco posteriormente comunicado, por escrito, pela
destinatéria a outra parte.

ISEC Securitizadora S.A.

Rua Tabapud, n° 1.123, 21° andar, conjunto 215, Itaim Bibi
Séo Paulo, SP,

CEP 04.533-004

At.: Departamentos Juridico e de Gestédo

Tel.: (11) 3320-7474

E-mail: gestao@isecbrasil.com.br / juridico@isecbrasil.com.br

Vértx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda.
Rua Gilberto Sabino, 215, 4° Andar, Pinheiros,
Sao Paulo, SP,
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CEP 05.425-020,

At: Ana Eugénia Queiroga / Marcio Teixeira

Telefone: (11) 3030-7177

E-mail: agentefiduciario@vortx.com.br / pu@vortx.com.br (para fins de precificacao)

18.1.1. As Partes se obrigam a manter a outra informada, mediante comunicagdo escrita, sobre
qualquer alteracdo de endereco, telefone e outros dados referentes a sua localizacdo. Ndo havendo
informacdo atualizada, todas as correspondéncias remetidas por uma Parte, bem como os seus
eventuais sucessores, conforme o caso, ao enderego existente nos seus registros serdo, para todos os
efeitos legais, consideradas recebidas.

18.1.2. Com excecdo das obrigacdes assumidas com formas de cumprimento especificas, o
cumprimento das obrigagBes pactuadas neste instrumento e nos demais Documentos da Operacao
referentes ao envio de documentos e informagBes peribdicas ao Agente Fiduciario, ocorrera,
exclusivamente, através da plataforma VX Informa, disponibilizada pelo Agente Fiduciario em seu
website: https://vortx.com.br.

18.1.3. Caso haja necessidade de mudanca dos enderecos eletrOnicos cadastrados, esta devera ser
feita via e-mail e somente serd considerada valida apds a confirmacado de recebimento da solicitagao
pelo Agente Fiduciario.

18.2. Sucessdo. O presente instrumento vincula as respectivas Partes, seus (promissarios) cessionarios
autorizados e/ou sucessores a qualquer titulo, respondendo a Parte que descumprir qualquer de suas
Clausulas, termos ou condi¢Bes pelos prejuizos, perdas e danos a que der causa, ha forma da legislacdo
aplicavel.

18.3. Negécio Juridico Complexo. As Partes declaram que o presente instrumento integra um conjunto de
negociagbes de interesses reciprocos, envolvendo a celebragdo, além deste instrumento, dos demais
Documentos da Operagéo, razao por que nenhum desses documentos devera ser interpretado e/ou analisado
isoladamente.

18.4. Auséncia de Renuncia de Direitos. Os direitos de cada Parte previstos neste instrumento (i) sdo
cumulativos com outros direitos previstos em lei, a menos que expressamente excluidos; e (ii) s6 admitem
rendncia por escrito e especifica. A tolerancia por qualquer das Partes quanto a alguma demora, atraso ou
omissdo das outras no cumprimento das obrigagcfes ajustadas neste instrumento, ou a ndo aplicacdo, na
ocasiao oportuna, das cominac¢des aqui constantes, ndo acarretardo o cancelamento das penalidades, nem
dos poderes ora conferidos, e tampouco ndo implicara novacao ou modificacdo de quaisquer disposi¢des deste
instrumento, as quais permanecerdo integras e em pleno vigor, como se nenhum favor houvesse ocorrido,
podendo ser aplicadas aquelas e exercidos estes, a qualquer tempo, caso permanecam as causas. O disposto
aqui prevalecera ainda que a tolerancia ou a ndo aplicacdo das cominagdes ocorram repetidas vezes,
consecutiva ou alternadamente.

18.5. Nulidade, Invalidade ou Ineficcia e Divisibilidade. Se uma ou mais disposi¢cdes aqui contidas forem
consideradas invalidas, ilegais ou inexequiveis em qualquer aspecto das leis aplicaveis, a validade, legalidade
e exequibilidade das demais disposi¢cGes ndo serdo afetadas ou prejudicadas a qualquer titulo, as quais serao
integralmente cumpridas, obrigando-se as respectivas Partes a envidar os seus melhores esforcos para,
validamente, obter os mesmos efeitos da avenca que tiver sido nulificada/anulada, invalidada ou declarada
ineficaz.

18.6. Irrevogabilidade e Irretratabilidade. Este instrumento é firmado em carater irrevogavel e irretratavel,
obrigando as Partes ao seu fiel, pontual e integral cumprimento por si e por seus sucessores e cessionarios, a
qualquer titulo.
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18.7. Relatério de Gestdo. Sempre que solicitada pelos Titulares dos CRI, a Emissora lhes dara acesso aos
relatorios de gestéo dos Créditos Imobiliarios vinculados ao presente Termo de Securitizagao.

18.8. Operacdo Estruturada. As Partes concordam que este instrumento é celebrado no ambito da Operacao,
razdo pela qual este instrumento deve sempre ser interpretado em conjunto com os demais Documentos da
Operacao.

18.9. Aditamentos. Qualquer alteracdo ao presente instrumento somente sera considerada valida e eficaz se
feita por escrito, assinada pelas Partes, independentemente de qualquer autorizacao prévia.

18.9.1. Para os fins deste instrumento, todas as decisdes a serem tomadas pela Emissora dependeréo
da manifestacdo prévia dos Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia, salvo se disposto de modo
diverso, conforme previsto nos Documentos da Operacao, respeitadas as disposi¢cdes de convocacao,
quoérum e outras previstas no Termo de Securitizagao.

18.9.2. Sem prejuizo do acima disposto, as Partes concordam que o presente instrumento podera ser
alterado, sem a necessidade de qualquer aprovacao dos Titulares dos CRI, sempre que;

0] Quando tal alteracdo decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias
de adequacdo a normas legais, regulamentares ou exigéncias da CVM, ANBIMA, B3 S.A.—
Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3 e/ou demais reguladores, bem como de exigéncias
formuladas por Cartérios de Registro de Titulos e Documentos, Cartérios de Registro de
Imdveis e/ou Juntas Comerciais pertinentes aos Documentos da Operacao;

(ii) Quando necessério aditar o instrumento de constituicdo das Garantias, em razdo de
substituicdo e/ou reforco de Garantias;

(i)  Quando verificado erro material, de remisséo, seja ele um erro grosseiro, de digitacdo ou
aritmético;

(iv)  Quando necessario para eliminar eventual incongruéncia existente entre os termos dos
diversos Documentos da Operacéo;

(v)  Em virtude da atualizagdo dos dados cadastrais das partes dos Documentos da Operacéo,
tais como alteracé@o na razéo social, endereco e telefone, entre outros, desde que néo haja
qualquer custo ou despesa adicional para os titulares dos CRI,

(vij Caso a Escritura de Emissdo de CCI necessite ser aditada para refletir eventuais
prorrogacfes do prazo de vigéncia dos Contratos de Locacdo, desde que mantidas as
demais condic¢des originalmente pactuadas; e/ou

(vii) Caso assim esteja expressamente estabelecido no Contrato de Cesséo.

18.10. Anexos. Os Anexos a este instrumento sdo dele parte integrante e inseparavel. Em caso de dividas
entre este instrumento e seus Anexos prevalecerdo as disposi¢cdes deste instrumento, dado o carater
complementar dos Anexos. N&o obstante, reconhecem as Partes a unicidade e indissociabilidade das
disposi¢cBes deste instrumento e dos seus Anexos, que deverdo ser interpretadas de forma harménica e
sistematica, tendo como parametro a natureza do negécio celebrado entre as Partes.

18.11. Vigéncia. Este instrumento permanecera valido até que as Obrigacdes Garantidas tenham sido pagas
e cumpridas integralmente.

18.12. Quitacdo. Com a efetiva liquidacao integral das Obrigacdes Garantidas, as Partes se comprometem a
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fornecer declaracdo expressa de liquidacao e quitacdo das Obrigacdes Garantidas para todos os fins de direito
As Cedentes, no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contados da data de liquidacéo integral das Obrigacdes
Garantidas.

18.13. Mora. Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos
Titulares dos CRI e n&o sanada no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis ap6s o efetivo recebimento dos Créditos
Imobiliarios, os débitos em atraso vencidos e ndo pagos pela Emissora devidamente acrescidos da
remuneracao respectiva, ficardo, desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, sujeitos a,
independentemente de aviso, notificacdo ou interpelacao judicial ou extrajudicial (i) multa convencional,
irredutivel e ndo compensatdria, de 1% (um por cento) no caso de atraso de até 5 (cinco) dias corridos e de
3% (trés) por cento no caso de atraso superior a 5 (cinco) dias corridos e (ii) juros moratérios a razéo de 1%
(um por cento) ao més.

18.14. Prorrogacdo de Prazos. Considerar-se-do automaticamente prorrogados os prazos referentes ao
pagamento de qualquer obrigacdo por quaisquer das Partes prevista neste instrumento, inclusive no que se
refere ao pagamento do preco de subscri¢cdo dos CRI, até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se a data de
vencimento da respectiva obrigagéo néo for um Dia Util, sem qualquer acréscimo de valores a serem pagos.

18.15. Titulo Executivo. Este instrumento constitui titulo executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784,
inciso lll, do Codigo de Processo Civil, e as obrigacdes nele encerradas estao sujeitas a execugéo especifica,
de acordo com os artigos 815 e seguintes do referido dispositivo legal.

18.16. Liberdade Econbmica. As Partes pactuam que o presente negdcio juridico é celebrado sob a égide da
“Declaragao de Direitos de Liberdade Econdmica”, segundo garantias de livre mercado, conforme previsto na
Lei 13.874, de forma que todas as disposi¢cbes aqui contidas sé@o de livre estipulacdo das Partes pactuantes,
com a aplicacdo das regras de direito apenas de maneira subsidiaria ao avencado, hipétese em que nenhuma
norma de ordem publica dessa matéria sera usada para beneficiar a Parte que pactuou contra ela.

18.17. Assinatura Digital. As Partes concordam que o presente instrumento, bem como demais documentos
correlatos, poderdo ser assinados digitalmente, nos termos da Lei 13.874, bem como bem como na Medida
Proviséria 983, na Medida Provisoéria 2.200-2, no Decreto 10.278, e, ainda, no Enunciado n® 297 do Conselho
Nacional de Justica. Para este fim, serdo utilizados os servigcos disponiveis no mercado e amplamente utilizados
gue possibilitam a seguranca, validade juridica, autenticidade, integridade e validade da assinatura eletrdnica
por meio de sistemas de certificagdo digital capazes de validar a autoria, bem como de tragar a “trilha de
auditoria digital” (cadeia de custédia) do documento, a fim de verificar sua integridade e autenticidade. Dessa
forma, a assinatura fisica de documentos, bem como a existéncia fisica (impressa), de tais documentos néo
serdo exigidas para fins de cumprimento de obriga¢cdes previstas neste instrumento, exceto se outra forma for
exigida pelo cartério de registro de iméveis e demais 6rgdos competentes, hipdétese em que as Partes se
comprometem a atender eventuais solicitagdes no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da exigéncia.

18.18. Legislacdo Aplicavel. Este instrumento sera regido e interpretado de acordo com as leis da Republica
Federativa do Brasil, obrigando as partes e seus sucessores, a qualquer titulo.

18.19. Foro. As Partes elegem o foro da Comarca da Capital do Estado de S&o Paulo, como o Unico
competente para dirimir quaisquer questfes ou litigios originarios deste instrumento, renunciando
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem assim justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento em formato eletrénico,
com a utilizacao de processo de certificacdo disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira
— ICP Brasil e a intermediacdo de entidade certificadora devidamente credenciada e autorizada a funcionar no
pais, de acordo com a Medida Provisoria 2.200-2, em conjunto com 2 (duas) testemunhas, abaixo identificadas.
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Sao Paulo, 28 de abril de 2021.

(o restante da pagina foi intencionalmente deixado em branco)
(seguem pagina de assinaturas e anexos)
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(Anexo | do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emisséo da Isec Securitizadora S.A.)

Tabela Amortizagdo CRI Sénior ‘

Tabela de Amortizacédo dos CRI

Data Aniversario | Data de Pagamento Tai Pagamento
10/06/2021 10/06/2021 0,4646% Juros e Amortizagao
11/06/2021 12/07/2021 0,4842% Juros e Amortizagéo
12/06/2021 10/08/2021 0,4825% Juros e Amortizacao
13/06/2021 10/09/2021 0,4620% Juros e Amortizagéo
14/06/2021 11/10/2021 0,4675% Juros e Amortizagao
15/06/2021 10/11/2021 0,5329% Juros e Amortizagéo
16/06/2021 10/12/2021 0,5388% Juros e Amortizacao
17/06/2021 10/01/2022 0,5326% Juros e Amortizagdo
18/06/2021 10/02/2022 0,5139% Juros e Amortizacao
19/06/2021 10/03/2022 0,6171% Juros e Amortizacao
20/06/2021 11/04/2022 0,5664% Juros e Amortizagdo
21/06/2021 10/05/2022 0,5969% Juros e Amortizacao
22/06/2021 10/06/2022 0,5533% Juros e Amortizagdo
23/06/2021 11/07/2022 0,5790% Juros e Amortizacao
24/06/2021 10/08/2022 0,5582% Juros e Amortizagdo
25/06/2021 12/09/2022 0,5552% Juros e Amortizacao
26/06/2021 10/10/2022 0,5737% Juros e Amortizagdo
27/06/2021 10/11/2022 0,5844% Juros e Amortizacao
28/06/2021 12/12/2022 0,5893% Juros e Amortizagao
29/06/2021 10/01/2023 0,5895% Juros e Amortizacao
30/06/2021 10/02/2023 0,5716% Juros e Amortizagao
01/07/2021 10/03/2023 0,6419% Juros e Amortizagao
02/07/2021 10/04/2023 0,6241% Juros e Amortizacao
03/07/2021 10/05/2023 0,6275% Juros e Amortizagao
04/07/2021 12/06/2023 0,6105% Juros e Amortizacao
05/07/2021 10/07/2023 0,6304% Juros e Amortizagao
06/07/2021 10/08/2023 0,6092% Juros e Amortizacao
07/07/2021 11/09/2023 0,6260% Juros e Amortizagao
08/07/2021 10/10/2023 0,6273% Juros e Amortizacao
09/07/2021 10/11/2023 0,6489% Juros e Amortizacao
10/07/2021 11/12/2023 0,6699% Juros e Amortizagao
11/07/2021 10/01/2024 0,6754% Juros e Amortizacao
12/07/2021 14/02/2024 0,6482% Juros e Amortizacao
13/07/2021 11/03/2024 0,7344% Juros e Amortizacao
14/07/2021 10/04/2024 0,7108% Juros e Amortizacao
15/07/2021 10/05/2024 0,7126% Juros e Amortizacao
16/07/2021 10/06/2024 0,7283% Juros e Amortizacao
17/07/2021 10/07/2024 0,7170% Juros e Amortizacao
18/07/2021 12/08/2024 0,7101% Juros e Amortizacao
19/07/2021 10/09/2024 0,7351% Juros e Amortizagao
20/07/2021 10/10/2024 0,7309% Juros e Amortizacao
21/07/2021 11/11/2024 0,7646% Juros e Amortizagao
22/07/2021 10/12/2024 0,7982% Juros e Amortizacao
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23/07/2021 10/01/2025 0,7986% Juros e Amortizagao
24/07/2021 10/02/2025 0,8075% Juros e Amortizacao
25/07/2021 10/03/2025 0,8803% Juros e Amortizagéo
26/07/2021 10/04/2025 0,8392% Juros e Amortizagao
27/07/2021 12/05/2025 0,8905% Juros e Amortizagao
28/07/2021 10/06/2025 0,8857% Juros e Amortizagéo
29/07/2021 10/07/2025 0,8946% Juros e Amortizagao
30/07/2021 11/08/2025 0,8961% Juros e Amortizagéo
31/07/2021 10/09/2025 0,9101% Juros e Amortizagao
01/08/2021 10/10/2025 0,9261% Juros e Amortizagéo
02/08/2021 10/11/2025 0,9734% Juros e Amortizacao
03/08/2021 10/12/2025 0,9847% Juros e Amortizagéo
04/08/2021 12/01/2026 1,0103% Juros e Amortizacao
05/08/2021 10/02/2026 1,0291% Juros e Amortizagdo
06/08/2021 10/03/2026 1,1067% Juros e Amortizacao
07/08/2021 10/04/2026 1,0885% Juros e Amortizagdo
08/08/2021 11/05/2026 1,1355% Juros e Amortizagdo
09/08/2021 10/06/2026 1,1382% Juros e Amortizacao
10/08/2021 10/07/2026 1,1463% Juros e Amortizagdo
11/08/2021 10/08/2026 1,1794% Juros e Amortizacao
12/08/2021 10/09/2026 1,1874% Juros e Amortizagdo
13/08/2021 13/10/2026 1,2119% Juros e Amortizacao
14/08/2021 10/11/2026 1,2936% Juros e Amortizagdo
15/08/2021 10/12/2026 1,2999% Juros e Amortizacao
16/08/2021 11/01/2027 1,3474% Juros e Amortizagao
17/08/2021 10/02/2027 1,3773% Juros e Amortizacao
18/08/2021 10/03/2027 1,4487% Juros e Amortizagao
19/08/2021 12/04/2027 1,4626% Juros e Amortizagao
20/08/2021 10/05/2027 1,5206% Juros e Amortizacao
21/08/2021 10/06/2027 1,5274% Juros e Amortizagao
22/08/2021 12/07/2027 1,5591% Juros e Amortizacao
23/08/2021 10/08/2027 1,6075% Juros e Amortizagao
24/08/2021 10/09/2027 1,6381% Juros e Amortizacao
25/08/2021 11/10/2027 1,6882% Juros e Amortizagao
26/08/2021 10/11/2027 1,7799% Juros e Amortizagao
27/08/2021 10/12/2027 1,8281% Juros e Amortizacao
28/08/2021 10/01/2028 1,8783% Juros e Amortizacao
29/08/2021 10/02/2028 1,9096% Juros e Amortizacao
30/08/2021 10/03/2028 2,0545% Juros e Amortizagao
31/08/2021 10/04/2028 2,0949% Juros e Amortizacao
01/09/2021 10/05/2028 2,1782% Juros e Amortizacao
02/09/2021 12/06/2028 2,2046% Juros e Amortizacao
03/09/2021 10/07/2028 2,3140% Juros e Amortizacao
04/09/2021 10/08/2028 2,3479% Juros e Amortizacao
05/09/2021 11/09/2028 2,4456% Juros e Amortizacao
06/09/2021 10/10/2028 2,5250% Juros e Amortizagao
07/09/2021 10/11/2028 2,6641% Juros e Amortizacao
08/09/2021 11/12/2028 2,7861% Juros e Amortizagao
09/09/2021 10/01/2029 2,8909% Juros e Amortizacao

52/93



DocuSign Envelope ID: 69033CC8-E32B-4343-A2E3-7158DF8AA7EE

10/09/2021 14/02/2029 2,9677% Juros e Amortizagao
11/09/2021 12/03/2029 3,2100% Juros e Amortizacao
12/09/2021 10/04/2029 3,3251% Juros e Amortizagéo
13/09/2021 10/05/2029 3,4573% Juros e Amortizagao
14/09/2021 11/06/2029 3,6113% Juros e Amortizagao
15/09/2021 10/07/2029 3,7799% Juros e Amortizagéo
16/09/2021 10/08/2029 3,9412% Juros e Amortizagao
17/09/2021 10/09/2029 4,1700% Juros e Amortizagéo
18/09/2021 10/10/2029 4,3677% Juros e Amortizagao
19/09/2021 12/11/2029 4,6986% Juros e Amortizagéo
20/09/2021 10/12/2029 5,0184% Juros e Amortizacao
21/09/2021 10/01/2030 5,3076% Juros e Amortizagéo
22/09/2021 11/02/2030 5,6454% Juros e Amortizacao
23/09/2021 11/03/2030 6,2049% Juros e Amortizagdo
24/09/2021 10/04/2030 6,6333% Juros e Amortizacao
25/09/2021 10/05/2030 7,1887% Juros e Amortizagdo
26/09/2021 10/06/2030 7,8044% Juros e Amortizagdo
27/09/2021 10/07/2030 8,5379% Juros e Amortizacao
28/09/2021 12/08/2030 9,3991% Juros e Amortizagdo
29/09/2021 10/09/2030 10,4879% | Juros e Amortizacao
30/09/2021 10/10/2030 11,8125% Juros e Amortizagdo
01/10/2021 11/11/2030 13,7248% | Juros e Amortizacao
02/10/2021 10/12/2030 16,1438% Juros e Amortizagdo
03/10/2021 10/01/2031 19,4140% | Juros e Amortizacao
04/10/2021 10/02/2031 24,3088% Juros e Amortizagao
05/10/2021 10/03/2031 33,0551% | Juros e Amortizagao
06/10/2021 10/04/2031 49,7600% Juros e Amortizagao
07/10/2021 12/05/2031 100,0000% | Juros e Amortizacao

Tabela Amortizagdo CRI Subordinado

Data Aniversario Data de Pagamento Tai Pagamento
10/06/2021 10/06/2021 0,4312% Juros e Amortizagao
11/06/2021 12/07/2021 0,4533% Juros e Amortizagao
12/06/2021 10/08/2021 0,4542% Juros e Amortizacao
13/06/2021 10/09/2021 0,4308% Juros e Amortizacao
14/06/2021 11/10/2021 0,4388% Juros e Amortizacao
15/06/2021 10/11/2021 0,5093% Juros e Amortizacao
16/06/2021 10/12/2021 0,5129% Juros e Amortizacao
17/06/2021 10/01/2022 0,5066% Juros e Amortizacao
18/06/2021 10/02/2022 0,4823% Juros e Amortizacao
19/06/2021 10/03/2022 0,6005% Juros e Amortizagao
20/06/2021 11/04/2022 0,5389% Juros e Amortizacao
21/06/2021 10/05/2022 0,5775% Juros e Amortizagao
22/06/2021 10/06/2022 0,5229% Juros e Amortizacao
23/06/2021 11/07/2022 0,5566% Juros e Amortizagao
24/06/2021 10/08/2022 0,5302% Juros e Amortizacao
25/06/2021 12/09/2022 0,5271% Juros e Amortizagao
26/06/2021 10/10/2022 0,5508% Juros e Amortizacao
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27/06/2021 10/11/2022 0,5594% Juros e Amortizagao
28/06/2021 12/12/2022 0,5643% Juros e Amortizacao
29/06/2021 10/01/2023 0,5644% Juros e Amortizagéo
30/06/2021 10/02/2023 0,5409% Juros e Amortizagao
01/07/2021 10/03/2023 0,6253% Juros e Amortizacao
02/07/2021 10/04/2023 0,6021% Juros e Amortizagéo
03/07/2021 10/05/2023 0,6055% Juros e Amortizagao
04/07/2021 12/06/2023 0,5829% Juros e Amortizagéo
05/07/2021 10/07/2023 0,6081% Juros e Amortizagao
06/07/2021 10/08/2023 0,5786% Juros e Amortizagéo
07/07/2021 11/09/2023 0,6007% Juros e Amortizagao
08/07/2021 10/10/2023 0,6018% Juros e Amortizagéo
09/07/2021 10/11/2023 0,6238% Juros e Amortizacao
10/07/2021 11/12/2023 0,6476% Juros e Amortizagdo
11/07/2021 10/01/2024 0,6529% Juros e Amortizacao
12/07/2021 14/02/2024 0,6175% Juros e Amortizagdo
13/07/2021 11/03/2024 0,7178% Juros e Amortizagdo
14/07/2021 10/04/2024 0,6860% Juros e Amortizacao
15/07/2021 10/05/2024 0,6876% Juros e Amortizagdo
16/07/2021 10/06/2024 0,7059% Juros e Amortizacao
17/07/2021 10/07/2024 0,6892% Juros e Amortizagdo
18/07/2021 12/08/2024 0,6793% Juros e Amortizacao
19/07/2021 10/09/2024 0,7095% Juros e Amortizagdo
20/07/2021 10/10/2024 0,7024% Juros e Amortizacao
21/07/2021 11/11/2024 0,7364% Juros e Amortizagao
22/07/2021 10/12/2024 0,7754% Juros e Amortizacao
23/07/2021 10/01/2025 0,7730% Juros e Amortizagao
24/07/2021 10/02/2025 0,7818% Juros e Amortizacao
25/07/2021 10/03/2025 0,8632% Juros e Amortizacao
26/07/2021 10/04/2025 0,8086% Juros e Amortizagao
27/07/2021 12/05/2025 0,8704% Juros e Amortizacao
28/07/2021 10/06/2025 0,8602% Juros e Amortizagao
29/07/2021 10/07/2025 0,8689% Juros e Amortizacao
30/07/2021 11/08/2025 0,8676% Juros e Amortizagao
31/07/2021 10/09/2025 0,8814% Juros e Amortizacao
01/08/2021 10/10/2025 0,8971% Juros e Amortizacao
02/08/2021 10/11/2025 0,9474% Juros e Amortizacao
03/08/2021 10/12/2025 0,9560% Juros e Amortizacao
04/08/2021 12/01/2026 0,9842% Juros e Amortizacao
05/08/2021 10/02/2026 1,0028% Juros e Amortizacao
06/08/2021 10/03/2026 1,0891% Juros e Amortizacao
07/08/2021 10/04/2026 1,0600% Juros e Amortizacao
08/08/2021 11/05/2026 1,1150% Juros e Amortizacao
09/08/2021 10/06/2026 1,1121% Juros e Amortizagao
10/08/2021 10/07/2026 1,1174% Juros e Amortizacao
11/08/2021 10/08/2026 1,1530% Juros e Amortizagao
12/08/2021 10/09/2026 1,1581% Juros e Amortizacao
13/08/2021 13/10/2026 1,1824% Juros e Amortizagao
14/08/2021 10/11/2026 1,2725% Juros e Amortizacao
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15/08/2021 10/12/2026 1,2708% Juros e Amortizagao
16/08/2021 11/01/2027 1,3235% Juros e Amortizacao
17/08/2021 10/02/2027 1,3533% Juros e Amortizagéo
18/08/2021 10/03/2027 1,4252% Juros e Amortizagao
19/08/2021 12/04/2027 1,4336% Juros e Amortizacao
20/08/2021 10/05/2027 1,4996% Juros e Amortizagéo
21/08/2021 10/06/2027 1,4982% Juros e Amortizagao
22/08/2021 12/07/2027 1,5297% Juros e Amortizagéo
23/08/2021 10/08/2027 1,5806% Juros e Amortizagao
24/08/2021 10/09/2027 1,6083% Juros e Amortizagéo
25/08/2021 11/10/2027 1,6610% Juros e Amortizagao
26/08/2021 10/11/2027 1,7556% Juros e Amortizagéo
27/08/2021 10/12/2027 1,8012% Juros e Amortizacao
28/08/2021 10/01/2028 1,8513% Juros e Amortizagdo
29/08/2021 10/02/2028 1,8769% Juros e Amortizacao
30/08/2021 10/03/2028 2,0330% Juros e Amortizagdo
31/08/2021 10/04/2028 2,0680% Juros e Amortizagdo
01/09/2021 10/05/2028 2,1566% Juros e Amortizacao
02/09/2021 12/06/2028 2,1721% Juros e Amortizagdo
03/09/2021 10/07/2028 2,2921% Juros e Amortizacao
04/09/2021 10/08/2028 2,3152% Juros e Amortizagdo
05/09/2021 11/09/2028 2,4180% Juros e Amortizacao
06/09/2021 10/10/2028 2,4972% Juros e Amortizagdo
07/09/2021 10/11/2028 2,6366% Juros e Amortizacao
08/09/2021 11/12/2028 2,7613% Juros e Amortizagao
09/09/2021 10/01/2029 2,8661% Juros e Amortizacao
10/09/2021 14/02/2029 2,9347% Juros e Amortizagao
11/09/2021 12/03/2029 3,1909% Juros e Amortizacao
12/09/2021 10/04/2029 3,3007% Juros e Amortizacao
13/09/2021 10/05/2029 3,4302% Juros e Amortizagao
14/09/2021 11/06/2029 3,5842% Juros e Amortizacao
15/09/2021 10/07/2029 3,7527% Juros e Amortizagao
16/09/2021 10/08/2029 3,9084% Juros e Amortizacao
17/09/2021 10/09/2029 4,1449% Juros e Amortizagao
18/09/2021 10/10/2029 4,3372% Juros e Amortizacao
19/09/2021 12/11/2029 4,6710% Juros e Amortizacao
20/09/2021 10/12/2029 4,9963% Juros e Amortizacao
21/09/2021 10/01/2030 5,2803% Juros e Amortizacao
22/09/2021 11/02/2030 5,6153% Juros e Amortizacao
23/09/2021 11/03/2030 6,1861% Juros e Amortizacao
24/09/2021 10/04/2030 6,6041% Juros e Amortizacao
25/09/2021 10/05/2030 7,1649% Juros e Amortizacao
26/09/2021 10/06/2030 7,7782% Juros e Amortizacao
27/09/2021 10/07/2030 8,5118% Juros e Amortizagao
28/09/2021 12/08/2030 9,3678% Juros e Amortizacao
29/09/2021 10/09/2030 10,4617% Juros e Amortizagao
30/09/2021 10/10/2030 11,7838% Juros e Amortizacao
01/10/2021 11/11/2030 13,6964% Juros e Amortizagao
02/10/2021 10/12/2030 16,1209% Juros e Amortizacao
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03/10/2021 10/01/2031 19,3894% Juros e Amortizagao
04/10/2021 10/02/2031 24,2850% Juros e Amortizacao
05/10/2021 10/03/2031 33,0414% Juros e Amortizagéo
06/10/2021 10/04/2031 49,7411% Juros e Amortizagao
07/10/2021 12/05/2031 100,0000% Juros e Amortizacao
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(Anexo Il do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissdo da Isec Securitizadora S.A.)

Identificacdo dos Créditos Imobiliarios

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO | DATA DE EMISSAO: 28 de abril de 2021.
SERIE Unica | NUMERO | 0001 | TIPO DE CClI Integral
1. EMISSORA:

ISEC SECURITIZADORA S.A.

CNPJ: 08.769.451/0001-08

Enderego: Rua Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215

Bairro | Itaim Bibi Cidade Sao Paulo UF SP CEP CEP 04.533-004

2. INSTITUICAO CUSTODIANTE:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ: 22.610.500/0001-88

Enderego: Rua Gilberto Sabino, n°® 215, 4° andar

Bairro | Pinheiros Cidade Sé&o Paulo UF SP CEP CEP 05.425-020

3. DEVEDORA:

AUTO VIACAO 1001 LTDA.

CNPJ: 30.069.314/0001-01.

Endereco: Rodovia Amaral Peixoto, n.° 2.401

Bairro | Baldeador | Cidade Niteréi UF RJ CEP CEP: 24.140.055

4. TITULO (“Contrato de Locagao Atual”):

- Data de 5
Instrumento Locadora Locatéaria Celebracdo Imoével
N Imével localizado na Rodovia Amaral Peixoto, KM
Contrato de Figueira Investimentos LtdAalur?n\s{é?ﬁg%g?éPJ 1° de janeiro de 127, Sitio Ponte Grande, Novos-Unamar, CEP
Locag&o néo Ltda., inscrita no CNPJ sob " sob o n.° 5012 28890-278, na Cidade de Cabo Frio, Estado do Rio
Residencial 0 n.°73.999.831/0001-92 p de Janeiro, objeto da matricula 28123 do Registro de
30.069.314/0001-01 R - )
Iméveis do 1° Oficio de Cabo Frio/RJ.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: R$ 1.218.936,00 (um milhdo, duzentos e dezoito mil, novecentos e trinta e seis reais).

6. IDENTIFICACAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

O imével vinculado a Emisséo é aquele descrito no item 4 acima (“Imoével”).

7. CONDICOES DA EMISSAO:

Data e Local de Emissao: 28 de abril de 2021, na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo.

Prazo Total: 249 (duzentos e quarenta e nove) dias corridos, a contar da Data de Emissao da CCI.

Valor do Principal: R$ 1.218.936,00 (um milh&o, duzentos e dezoito mil, novecentos e trinta e seis reais), na Data de Emisséo da CCl.
Juros Remuneratorios: Né&o ha.

Atualizagdo Monetaria: Anualmente, pelos indices acumulados do IGP-M acumulados no periodo.

Data de Vencimento Final: 01 de janeiro de 2022.

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigagdes pecuniarias relativas aos Contratos de Locagéo Atuais,
os débitos vencidos e ndo pagos serdo acrescidos de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, ou fragéo, calculados
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso, (ii)
multa ndo compensatdria de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido e nédo pago, independentemente de aviso,
notificagé@o ou interpelacéo judicial ou extrajudicial; e (iii) reembolso de quaisquer despesas comprovadamente incorridas
pelas locadoras na cobranca do crédito.

Encargos Moratorios:

Data, Forma e Periodicidade de

Conforme estabelecido nos Contratos de Locagdo Atuais.
Pagamento das Parcelas:

8. GARANTIAS:

Os Créditos Imobiliarios contam com a garantia fidejusséria prestada na modalidade de Fianga da locataria e Coobrigagdo da locadora.

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO [ DATA DE EMISSAO: 28 de abril de 2021.
SERIE Unica NUMERO [ 0002 TIPO DE CClI Integral
1. EMISSORA:

ISEC SECURITIZADORA S.A.

CNPJ: 08.769.451/0001-08

Enderecgo: Rua Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215

Bairro ] Itaim Bibi Cidade Sao Paulo UF SP CEP CEP 04.533-004

2. INSTITUIGAO CUSTODIANTE:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ: 22.610.500/0001-88

Enderecgo: Rua Gilberto Sabino, n°® 215, 4° andar

Bairro ] Pinheiros Cidade Sé&o Paulo UF SP CEP CEP 05.425-020

3. DEVEDORA:

AUTO VIAGAO CATARINENSE LTDA.

CNPJ: 82.647.884/0001-35.

Enderego: Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, n.° 111

Bairro | Estreito | Cidade Florianépolis UF sC CEP CEP: 88.070-120

4. TITULO (“Contrato de Locagido Atual”):
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Instrumento Locadora Locatéaria DEIE de~ Imével
Celebragéo

Auto Viacio Imoével localizado na Rua Juscelino Kubitscheck de
Contrato de Figueira Investimentos CatarinenseQLtda 1° de novembro de Oliveira, n.° 111, Estreito, CEP 88070-120, na
Locagéo ndo Ltda., inscrita no CNPJ sob inscrita no CNPJ sdb o 2009 Cidade de Florianépolis, Estado de Santa Catarina,
Residencial 0 n.°73.999.831/0001-92 o objeto da matricula 19750 do 3° Oficio de Registro

n.° 82.647.884/0001-35 A L
de Imoveis da Comarca de Florianopolis/SC.

oitocentos e oitenta reais).

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS REPRESENTADOS POR ESTA CCl: R$ 2.559.880,00 (dois milhdes, quinhentos e cinquenta e nove mil,

6. IDENTIFICAGAO DO IMOVEL OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS DESTA CCI:

O imével vinculado a Emisséo é aquele descrito no item 4 acima (“Imoével”).

7. CONDICOES DA EMISSAO:

Data e Local de Emisséo:

28 de abril de 2021, na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo.

Prazo Total:

186 (cento e oitenta e seis) dias corridos, a contar da Data de Emissdo da CCI.

Valor do Principal:

R$ 2.559.880,00 (dois milhdes, quinhentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e oitenta reais), na Data de Emisséo da CClI.

Juros Remuneratorios:

Né&o ha.

Atualizagdo Monetaria:

Anualmente, pelos indices acumulados do IGP-M acumulados no periodo.

Data de Vencimento Final:

31 de outubro de 2021.

Encargos Moratdrios:

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigacdes pecunidrias relativas aos Contratos de Locagéo Atuais,
os débitos vencidos e ndo pagos serdo acrescidos de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, ou fragéo, calculados
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso, (ii)
multa ndo compensatdria de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido e ndo pago, independentemente de aviso,
notificagé@o ou interpelacéo judicial ou extrajudicial; e (iii) reembolso de quaisquer despesas comprovadamente incorridas
pelas locadoras na cobranca do crédito.

Data, Forma e Periodicidade de
Pagamento das Parcelas:

Conforme estabelecido no Contrato de Locagéo Atual.

8. GARANTIAS:

Os Créditos Imobiliarios contam com a garantia fidejusséria prestada na modalidade de Fianca da locataria e Coobrigacéo da locadora.

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO | DATA DE EMISSAO: 28 de abril de 2021.
SERIE Unica NUMERO | 0003 TIPO DE CClI Fracionaria
1. EMISSORA:

ISEC SECURITIZADORA S.A.

CNPJ: 08.769.451/0001-08

Enderecgo: Rua Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215

Bairro I Itaim Bibi

Cidade Séo Paulo UF SP CEP CEP 04.533-004

2. INSTITUIGAO CUSTODIANTE:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ: 22.610.500/0001-88

Enderecgo: Rua Gilberto Sabino, n°® 215, 4° andar

Bairro Pinheiros Cidade S&o Paulo UF SP CEP CEP 05.425-020
3. DEVEDORA:
VIACAO COMETA S.A.
CNPJ: 61.084.018/0001-03.
Enderecgo: Rua Nilton Coelho de Andrade, n.° 722
Bairro | Vila Maria | Cidade S&o Paulo UF SP CEP CEP: 02.167-900
4. TITULO (“Contrato de Locagao Atual”):
Instrumento Locadora Locatéaria et de~ Imovel
Celebragéo
Imével localizado a Rua Coronel Vidal, n.° 470,
Contrato de Metar Iméveis Ltda. Inscrita Viagdo Cometa S.A., 19 de marco de Mariano Procopio, CEP 36080-080, na Cidade de
Locag&o néo no CNPJ sob o n.° inscrita no CNPJ sob o 20139 Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, objeto da
Residencial 09.323.127/0001-16 n.° 61.084.018/0001-03 matricula 84555 do 3° Oficio de Registro de Iméveis
de Juiz de Fora/MG.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS REPRESENTADOS POR ESTA CCI: R$ 1.340.010,00 (um milh&o, trezentos e quarenta mil e dez reais).

6. IDENTIFICAGAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

O imével vinculado & Emisséo é aquele descrito no item 4 acima (“Imével”).

7. CONDICOES DA EMISSAO:

Data e Local de Emissao:

28 de abril de 2021, na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo.

Prazo Total:

672 (seiscentos e setenta e dois) dias corridos, a contar da Data de Emisséo da CCI.

Valor do Principal:

R$ 1.340.010,00 (um milh&o, trezentos e quarenta mil e dez reais), na Data de Emisséo da CCI.

Juros Remuneratérios:

Né&o ha.

Atualizagdo Monetaria:

Anualmente, pelos indices acumulados do IGP-M acumulados no periodo.

Data de Vencimento Final:

28 de fevereiro de 2023.

Encargos Moratérios:

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigacdes pecunidrias relativas aos Contratos de Locacédo Atuais,
os débitos vencidos e ndo pagos serdo acrescidos de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, ou fragéo, calculados
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso, (ii)
multa ndo compensatdria de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido e ndo pago, independentemente de aviso,
notificacéo ou interpelacéo judicial ou extrajudicial; e (iii) reembolso de quaisquer despesas comprovadamente incorridas
pelas locadoras na cobranca do crédito.
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Data, Forma e Periodicidade de

Conforme estabelecido nos Contratos de Locagéo Atuais.
Pagamento das Parcelas:

8. GARANTIAS:

Os Créditos Imobiliarios contam com a garantia fidejussoéria prestada na modalidade de Fianca da locataria e Coobrigagdo da locadora.

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO | DATA DE EMISSAO: 28 de abril de 2021
SERIE Unica NUMERO | 0004 TIPO DE CCI Fracionaria
1. EMISSORA:

ISEC SECURITIZADORA S.A.

CNPJ: 08.769.451/0001-08

Enderego: Rua Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215

Bairro | Itaim Bibi Cidade Séo Paulo UF SP CEP CEP 04.533-004

2. INSTITUIGAO CUSTODIANTE:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ: 22.610.500/0001-88

Enderego: Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4° andar

Bairro Pinheiros Cidade Sé&o Paulo UF SP CEP CEP 05.425-020

3. DEVEDORA:

VIAGAO COMETA S.A.

CNPJ: 61.084.018/0001-03.

Enderego: Rua Nilton Coelho de Andrade, n.° 722

Bairro | Vila Maria | Cidade Sao Paulo UF SP CEP CEP: 02.167-900

4. TITULO (“Contrato de Locagao Atual”):

Instrumento Locadora Locatéaria DEIE de~ Imével
Celebracéo
P ) - x Imével localizado a Rua Nilton Coelho de Andrade,
I_Coir;gggondéi Metar:cl)néti\\llsgssl_;g% Lnicrlta ir:/slgggon%ocml\?s] 2;‘) ’o 1° de marcgo de n.° 772, Vila Maria, Cidade de S&o Paulo, Estado de
. 3 - 1 0
Residencial 09.323.127/0001-16 n.° 61.084.018/0001-03 2010 Sdo Paulo, CEP 02167-010, objeto do 12.045 do 17
Cartério de Registro de Iméveis de Sao Paulo/SP.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS REPRESENTADOS POR ESTA CCl: R$ 6.809.510,00 (seis milhdes, oitocentos e nove mil, quinhentos e dez
reais).

6. IDENTIFICAGAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

O imével vinculado a Emisséo é aquele descrito no item 4 acima (“Imoével”).

7. CONDICOES DA EMISSAO:

Data e Local de Emissao: 28 de abril de 2021, na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo.

Prazo Total: 308 (trezentos e oito) dias corridos, a contar da Data de Emisséo da CCI.

Valor do Principal: R$ 6.809.510,00 (seis milhdes, oitocentos e nove mil, quinhentos e dez reais), na Data de Emisséo da CCI.
Juros Remuneratoérios: N&o ha.

Atualizagdo Monetaria: Anualmente, pelos indices acumulados do IGP-M acumulados no periodo.

Data de Vencimento Final: 01 de margo de 2022.

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigacdes pecunidrias relativas aos Contratos de Locagéo Atuais,
os débitos vencidos e ndo pagos serdo acrescidos de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, ou fragdo, calculados
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso, (ii)
multa ndo compensatdria de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido e nédo pago, independentemente de aviso,
notificagé@o ou interpelacéo judicial ou extrajudicial; e (iii) reembolso de quaisquer despesas comprovadamente incorridas
pelas locadoras na cobranca do crédito.

Encargos Moratdrios:

Data, Forma e Periodicidade de

Conforme estabelecido nos Contrato de Locag&o Atual.
Pagamento das Parcelas:

8. GARANTIAS:

Os Créditos Imobiliarios contam com a garantia fidejusséria prestada na modalidade de Fianga da locataria e Coobrigag¢do da locadora.

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO | DATA DE EMISSAO: 28 de abril de 2021.
SERIE Unica NUMERO [ 005 TIPO DE CClI Integral
1. EMISSORA:

ISEC SECURITIZADORA S.A.

CNPJ: 08.769.451/0001-08

Enderecgo: Rua Tabapug, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215

Bairro | Itaim Bibi Cidade Sé&o Paulo UF SP CEP CEP 04.533-004

2. INSTITUIGAO CUSTODIANTE:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ: 22.610.500/0001-88

Enderecgo: Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4° andar
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Bairro Pinheiros Cidade Sé&o Paulo UF SP CEP CEP 05.425-020

3. DEVEDORA:

JCA HOLDING TRANSPORTES, LOGISTICA E MOBILIDADE LTDA.

CNPJ: 13.424.514/0001-16.

Enderego: Rodovia Amaral Peixoto, n.° 2.401

Bairro | Baldeador | Cidade Niteréi UF RJ CEP CEP: 24.140.055

4. TITULO (“Contrato de Locagdo Complementar”):

- Data de P
Instrumento Locadora Locataria Celebrag&o Imével
Instrumento Pamcu~lar de Flggelra JCA Holding Imével localizado na Rodovia Amaral Peixoto, KM
Contrato de Locacéo de Investimentos . P
Bem Imével para Fins ndo Ltda.. inscrita no Tranqur'tes, Logistica . 127, Sitio Pontle Grande, Novos;Unamar, CEP )
! . iy e Mobilidade Ltda., 28 de abril de 2021 28890-278, na Cidade de Cabo Frio, Estado do Rio
Residenciais Sob CNPJ sob o n.° ) ) ) : . h
Condico Suspensiva e 73.999 831/0001- mfcnta no CNPJ sob o de Jane|roi opjeto del ma’tr_lcula 28123 d_o Registro de
Outras Avencas 92 n.° 13.424.514/0001-16 Iméveis do 1° Oficio de Cabo Frio/RJ.
5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS REPRESENTADOS POR ESTA CCl: R$ 17.065.104,00 (dezessete milhdes, sessenta e cinco mil, cento e quatro
reais).
6. IDENTIFICAGAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:
O imével vinculado a Emisséo é aquele descrito no item 4 acima (“Imoével”).
7. CONDIGOES DA EMISSAO:
Data e Local de Emiss&o: 28 de abril de 2021, na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo.
Prazo Total: 3.666 (trés mil, seiscentos e sessenta e seis) dias corridos, a contar da Data de Emissé@o da CCI.
Valor do Principal: R$ 17.065.104,00 (dezessete milhdes, sessenta e cinco mil, cento e quatro reais), na Data de Emisséo da CCI.
Juros Remuneratoérios: N&o ha.
Atualizagdo Monetaria: Anualmente, pelos indices acumulados do IGP-M acumulados no periodo.
Data de Vencimento Final: 01 de maio de 2031.

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigacdes pecunidrias relativas aos Contratos de Locagéo Atuais,
os débitos vencidos e ndo pagos serdo acrescidos de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, ou fragdo, calculados
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso, (i)
multa ndo compensatéria de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido e ndo pago, independentemente de aviso,
notificac@o ou interpelacéo judicial ou extrajudicial; e (iii) reembolso de quaisquer despesas comprovadamente incorridas
pelas locadoras na cobranga do crédito.

Encargos Moratdrios:

Data, Forma e Periodicidade de

Conforme estabelecido nos Contratos de Locagdo Complementar.
Pagamento das Parcelas:

8. GARANTIAS:

Os Créditos Imobiliarios contam com a garantia fidejusséria prestada na modalidade de Fianga da locataria e Coobrigacéo da locadora.

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO | DATA DE EMISSAO: 28 de abril de 2021
SERIE Unica NUMERO | 006 TIPO DE CCI Integral
1. EMISSORA:

ISEC SECURITIZADORA S.A.

CNPJ: 08.769.451/0001-08

Enderego: Rua Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215

Bairro I Itaim Bibi Cidade Séo Paulo UF SP CEP CEP 04.533-004

2. INSTITUIGAO CUSTODIANTE:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ: 22.610.500/0001-88

Endereco: Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4° andar

Bairro I Pinheiros Cidade S&o Paulo UF SP CEP CEP 05.425-020

3. DEVEDORA:

JCA HOLDING TRANSPORTES, LOGISTICA E MOBILIDADE LTDA.

CNPJ: 13.424.514/0001-16.

Enderego: Avenida Juscelino Kubitschek de Oliveira, n.° 111

Bairro | Estreito | Cidade Florianépolis UF sSC CEP CEP: 88.070-120

4. TITULO (“Contrato de Locagdo Complementar”):

Instrumento Locadora Locatéaria Data de~ Imoével
Celebracéao
lgit;l:rrggn;% T_ig::u;ir(f: Invzls%iun?err?tos JCA Holding Transportes, Imoével localizado na Rua Juscelino Kubitscheck de
Bem Imével para F%ns ndo Ltda.. inscrita no Logistica e Mobilidade 28 de abril de Oliveira, n.° 111, Estreito, CEP 88070-120, na
X Vel p s iy Ltda., inscrita no CNPJ Cidade de Florian6polis, Estado de Santa Catarina,
Residenciais Sob Condi¢&o CNPJ sobon.° o 2021 f . 0 i ;
Suspensiva e Outras 73.999 831/0001 sob on. objeto da, mz_nrlcula 19750 do 3 Ofl(:lq de'Reglstro
Avencas 9 13.424.514/0001-16 de Iméveis da Comarca de Florianopolis/SC.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS REPRESENTADOS POR ESTA CCl: R$ 58.877.240,00 (cinquenta e oito milhdes, oitocentos e setenta e sete mil,
duzentos e quarenta reais).

6. IDENTIFICAGAO DO IMOVEL OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS DESTA CCl:

O imével vinculado a Emisséo é aquele descrito no item 4 acima (“Imoével”).

7. CONDICOES DA EMISSAO:

Data e Local de Emisséao: 28 de abril de 2021, na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo.

Prazo Total: 3.666 (trés mil, seiscentos e sessenta e seis) dias corridos, a contar da Data de Emissédo da CCI.
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R$ 58.877.240,00 (cinquenta e oito milhdes, oitocentos e setenta e sete mil, duzentos e quarenta reais), na Data de Emissdo

Valor do Principal: da ccl.

Juros Remuneratorios: N&o ha.

Atualizagdo Monetaria: Anualmente, pelos indices acumulados do IGP-M acumulados no periodo.

Data de Vencimento Final: 01 de maio de 2031.

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obriga¢des pecuniarias relativas aos Contratos de Locagéo Atuais,
os débitos vencidos e ndo pagos serdo acrescidos de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, ou fragéo, calculados
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso, (ii)
multa ndo compensatéria de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido e ndo pago, independentemente de aviso,
notificagé@o ou interpelacéo judicial ou extrajudicial; e (iii) reembolso de quaisquer despesas comprovadamente incorridas
pelas locadoras na cobranca do crédito.

Encargos Moratérios:

Data, Forma e Periodicidade de

Conforme estabelecido no Contrato de Locagdo Complementar.
Pagamento das Parcelas:

8. GARANTIAS:

Os Créditos Imobiliarios contam com a garantia fidejusséria prestada na modalidade de Fianga da locataria e Coobrigagdo da locadora.

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO | DATA DE EMISSAO: 28 de abril de 2021.

SERIE Unica

NUMERO [ 007 TIPO DE CClI Integral
1. EMISSORA:
ISEC SECURITIZADORA S.A.
CNPJ: 08.769.451/0001-08
Enderecgo: Rua Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215
Bairro | Itaim Bibi Cidade Séo Paulo UF SP CEP CEP 04.533-004
2. INSTITUI(}AO CUSTODIANTE:
VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
CNPJ: 22.610.500/0001-88
Endereco: Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4° andar
Bairro Pinheiros Cidade Sé&o Paulo UF SP CEP CEP 05.425-020
3. DEVEDORA:
JCA HOLDING TRANSPORTES, LOGISTICA E MOBILIDADE LTDA.
CNPJ: 13.424.514/0001-16.
Enderego: Rua Nilton Coelho de Andrade, n.° 722
Bairro | Vila Maria | Cidade S&o Paulo UF SP CEP CEP: 02.167-900

4. TITULO (“Contrato de Locacdo Complementar”):

Instrumento Locadora Locatéaria DEIE de~ Imével
Celebracéo
Instrumento Partlcu~lar de . JCA Holding Transportes, Imével localizado a Rua Coronel Vidal, n.° 470,
Contrato de Locagdo de Metar Imoveis Ltda. Logistica e Mobilidade Mariano Procépio, CEP 36080-080, na Cidade de
Bem Imével para Fins ndo | Inscrita no CNPJ sob 9 28 de abril de pio, '

Ltda., inscrita no CNPJ 2021 Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais, objeto da
Condigaio Suspensiva e 09.323.127/0001-16 sobon.° matricula 84555 do 3° Oficio de Registro de Iméveis

13.424.514/0001-16 de Juiz de Fora/MG.
Qutras Avencas

Residenciais Sob on.°

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS REPRESENTADOS POS ESTA CCI: R$ 6.317.190,00 (seis milhdes, trezentos e dezessete mil, cento e noventa
reais).

6. IDENTIFICAGAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

O imével vinculado a Emisséo é aquele descrito no item 4 acima (“Imoével”).

7. CONDICOES DA EMISSAO:

Data e Local de Emisséo:

28 de abril de 2021, na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo.

Prazo Total:

3.666 (trés mil, seiscentos e sessenta e seis) dias corridos, a contar da Data de Emisséo da CCI.

Valor do Principal:

R$ 6.317.190,00 (seis milhdes, trezentos e dezessete mil, cento e noventa reais), na Data de Emisséo da CCI.

Juros Remuneratorios:

N&o ha.

Atualizagdo Monetaria:

Anualmente, pelos indices acumulados do IGP-M acumulados no periodo.

Data de Vencimento Final:

01 de maio de 2031.

Encargos Moratdrios:

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obriga¢des pecuniarias relativas aos Contratos de Locagao Atuais,
os débitos vencidos e ndo pagos serdo acrescidos de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, ou fragéo, calculados
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso, (i)
multa ndo compensatoéria de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido e ndo pago, independentemente de aviso,
notificacé@o ou interpelacéo judicial ou extrajudicial; e (iii) reembolso de quaisquer despesas comprovadamente incorridas
pelas locadoras na cobranca do crédito.

Data, Forma e Periodicidade de
Pagamento das Parcelas:

Conforme estabelecido nos Contratos de Locagdo Complementar.

8. GARANTIAS:

Os Créditos Imobiliarios contam com a garantia fidejusséria prestada na modalidade de Fianca da locataria e Coobrigag¢do da locadora.

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO

| DATA DE EMISSAO: 28 de abril de 2021.

SERIE Unica

NUMERO [ 008 TIPO DE CClI Integral

1. EMISSORA:
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ISEC SECURITIZADORA S.A.

CNPJ: 08.769.451/0001-08

Enderego: Rua Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215

Bairro | Itaim Bibi Cidade Sao Paulo UF SP CEP CEP 04.533-004

2. INSTITUIGAO CUSTODIANTE:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ: 22.610.500/0001-88

Enderecgo: Rua Gilberto Sabino, n°® 215, 4° andar

Bairro Pinheiros Cidade Séo Paulo UF SP CEP CEP 05.425-020

3. DEVEDORA:

JCA HOLDING TRANSPORTES, LOGISTICA E MOBILIDADE LTDA.

CNPJ: 13.424.514/0001-16.

Enderecgo: Rua Nilton Coelho de Andrade, n.° 722

Bairro | Vila Maria | Cidade Sao Paulo UF SP CEP CEP: 02.167-900

4. TITULO (“Contrato de Locagdo Complementar”):

- Data de a
Instrumento Locadora Locatéaria Celebrag&o Imével

compat i oot | L oo | Cogomon o vl ocalzado & Rua ilon oo e Ancrace
. : = : . . 28 de abril de n.° 772, Vila Maria, Cidade de S&o Paulo, Estado de
Imével para Fins ndo CNPJ sob o n.° Ltda., inscrita no CNPJ 5 % - o

- L - . o 021 Sé&o Paulo, CEP 02167-010, objeto do 12.045 do 17'

Residenciais Sob Condigao 09.323.127/0001 sobon. Cartério de Redistro de Iméveis de S&o Paulo/SP

Suspensiva e Outras Avencas -16 13.424.514/0001-16 9 )

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS REPRESENTADOS POR ESTA CCl: R$ 74.904.610,00 (setenta e quatro milhdes, novecentos e quatro mil,
seiscentos e dez reais).

6. IDENTIFICACAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

O imével vinculado a Emisséo é aquele descrito no item 4 acima (“Imoével”).

7. CONDICOES DA EMISSAO:

Data e Local de Emisséo: 28 de abril de 2021, na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo.

Prazo Total: 3.666 (trés mil, seiscentos e sessenta e seis) dias corridos, a contar da Data de Emisséo da CCI.

Valor do Principal: R$ 74.904.610,00 (setenta e quatro milhdes, novecentos e quatro mil, seiscentos e dez reais), na Data de Emisséo da CClI.
Juros Remuneratoérios: N&o ha.

Atualizagdo Monetaria: Anualmente, pelos indices acumulados do IGP-M acumulados no periodo.

Data de Vencimento Final: 01 de maio de 2031.

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obriga¢des pecunidrias relativas aos Contratos de Locagéo Atuais,
os débitos vencidos e ndo pagos serdo acrescidos de (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, ou fragéo, calculados
pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso, (ii)
multa ndo compensatéria de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido e ndo pago, independentemente de aviso,
notificagé@o ou interpelacéo judicial ou extrajudicial; e (iii) reembolso de quaisquer despesas comprovadamente incorridas
pelas locadoras na cobranca do crédito.

Encargos Moratdrios:

Data, Forma e Periodicidade de

Conforme estabelecido nos Contrato de Locagdo Complementar.
Pagamento das Parcelas:

8. GARANTIAS:

Os Créditos Imobiliarios contam com a garantia fidejusséria prestada na modalidade de Fianga da locataria e Coobrigagdo da locadora.
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(Anexo Il do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissédo da Isec Securitizadora S.A.)

Declaracdo da Emissora Prevista no Item 15 do Anexo Il da Instrucdo da Comissao de Valores
Mobiliarios - CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004

ISEC Securitizadora S.A., sociedade andnima, com sede na Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo, na
Rua Tabapud, n°1.123, 21° andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita ho CNPJ sob o
n° 08.769.451/0001-08, neste ato representada na forma de seus atos societarios constitutivos (“Emissora”),
na qualidade de companhia emissora dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries de
sua 42 Emisséao (“CRI” e “Emissao”, respectivamente), que serao objeto de oferta publica de distribuigdo pela
Emissora, nos termos da Instrucéo da Comissao de Valores Mobiliarios - CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009,
conforme alterada, e do artigo 9° da Instrucdo da Comissao de Valores Mobiliarios - CVM n° 414, de 30 de
dezembro de 2004, conforme alterada, em que a VOrtx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda.,
instituicéo financeira com sede na Cidade de S&o Paulo, no Estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215,
4° Andar, Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o n° 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciario”),
declara, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com o Agente Fiduciario, a legalidade e
auséncia de vicios da operacao, além de ter agido com diligéncia para verificar a veracidade, consisténcia,
correcdo e suficiéncia das informacgdes prestadas pela Emissora no Termo de Securitizacdo dos Créditos
Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissdo da Emissora, celebrado na presente data.

Sao Paulo, 28 de abril de 2021.

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Nome: Daniel Monteiro Coelho de Magalh&es Nome: Luisa Herkenhoff Mis
Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relag8es Cargo: Procuradora
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(Anexo IV do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissédo da Isec Securitizadora S.A.)

Declaracdes do Agente Fiduciario Previstas no Item 15 do Anexo lll da Instrucdo da Comissao de
Valores Mobiliarios - CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004

Vortx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., instituicdo financeira com sede na Cidade de
Sé&o Paulo, no Estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215, 4° Andar, Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita
no CNPJ sob o n°® 22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seus atos societarios constitutivos
(“Agente Fiduciario”), na qualidade de agente fiduciario da oferta publica de distribuicdo dos Certificados de
Recebiveis Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissao (“CRI” e “Emisséo”, respectivamente) da ISEC
Securitizadora S.A., sociedade andnima, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua
Tabapud, n°1.123, 21° andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita no CNPJ sob o
n° 08.769.451/0001-08 (“Emissora”), nos termos da Instrugdo da Comissédo de Valores Mobiliarios - CVM
n® 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, cuja distribuicdo sera realizada pela Emissora, artigo 9°
da Instrugcao da Comisséao de Valores Mobiliarios - CVM n° 414, de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada,
declara, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora, a legalidade e auséncia de
vicios da operacao, além de ter agido com diligéncia para verificar a veracidade, consisténcia, correcdo e
suficiéncia das informacdes prestadas pela Emissora no Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios das
2082 e 2572 Séries da 42 Emissdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Emissora, celebrado na
presente data.

Sao Paulo, 28 de abril de 2021.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Nome: Marcio Lopes dos Santos Teixeira Nome: Vitoria Guimaraes Havir
Cargo: Procurador Cargo: Procuradora
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(Anexo V do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissédo da Isec Securitizadora S.A.)

Declaracao da Instituicdo Custodiante das CCIl nos Termos do paragrafo Gnico do artigo 23 da Lei
n°10.931, de 2 de agosto de 2004

Vortx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., instituicdo financeira com sede na Cidade de
Sé&o Paulo, no Estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215, 4° Andar, Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita
no CNPJ sob o n°® 22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seus atos societarios constitutivos
(“Instituicéo Custodiante”), na qualidade de instituicdo custodiante do Instrumento Particular de Emisséo de
Cédulas de Crédito Imobiliario sem Garantia Real Imobiliaria Sob a Forma Escritural, celebrado nesta data
entre a ISEC Securitizadora S.A., sociedade anénima, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Séo
Paulo, na Rua Tabapud, n® 1.123, 21° andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita no CNPJ sob
0 n° 08.769.451/0001-08 (“Emissora”) e a Instituicdo Custodiante (“Escritura de Emissao de CCI”), por meio
do qual foram emitidas pela Emissora as Cédulas de Crédito Imobiliario identificadas no anexo | da Escritura
de Emisséo de CCI, série Unica (“CCI”), declara que, nesta data, procedeu (i) nos termos do paragrafo 4° do
artigo 18 da Lei n® 10.931 de 2 de agosto de 2004, a custddia da Escritura de Emissao de CCl, e (ii) nos termos
paragrafo unico do artigo 23 da referida lei, a custddia e registro da via assinada por meio digital do Termo de
Securitizacdo de Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 4% Emissdo de Certificados de Recebiveis
Imobiliarios da Emissora, celebrado na presente data, sobre o qual a Securitizadora instituiu o regime fiduciério.

Sao Paulo, 28 de abril de 2021.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Nome: Marcio Lopes dos Santos Teixeira Nome: Vitoria Guimaraes Havir
Cargo: Procurador Cargo: Procuradora
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(Anexo VI do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissédo da Isec Securitizadora S.A.)

Declaracao do Coordenador Lider

A BR Partners Banco de Investimento S.A., instituicdo financeira, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado
de Sé&o Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.° 3.355, 26° andar, conjunto 261, Itaim Bibi, CEP 04.538-
133, inscrita no CNPJ sob o n.° 13.220.493/0001-17, neste ato representada na forma de seus atos societarios
constitutivos (“Coordenador Lider”), na qualidade de coordenador lider da oferta publica de distribuicdo dos
Certificados de Recebiveis Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 4® Emissdo (“Emissédo”) da ISEC
Securitizadora S.A., sociedade anénima, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua
Tabapud, n.° 1.123, 21° andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004, inscrita no CNPJ sob o n.°
08.769.451/0001-08 (“Emissora”), nos termos da Instrugdo da Comissao de Valores Mobiliarios - CVM n.° 476,
de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, declara, para todos os fins e efeitos, que verificou, em conjunto
com a Emissora, e com VOrtx Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda., instituicdo financeira com
sede na Cidade de S&o Paulo, no Estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n.° 215, 4° Andar, Pinheiros,
CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o n.° 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciario dos CRI,
a legalidade e auséncia de vicios da operacéo, além de ter agido com diligéncia para assegurar a veracidade,
consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacfes prestadas pela Emissora no Termo de Securitizagdo de
Créditos Imobilidrios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emisséo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da
Emissora, celebrado na presente data.

Sao Paulo, 28 de abril de 2021.

BR Partners Banco de Investimento S.A.
Nome: Sérgio Carbone Nome: Hideo Antonio Kawassaki
Cargo: Diretor Cargo: Procurador
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(Anexo VIl do Termo de Securitizacéo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissao da Isec Securitizadora S.A.)
Declaracao de Inexisténcia de Conflito de Interesses

O Agente Fiduciario a seguir identificado:

Raz&o Social: VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Endereco: Rua Gilberto Sabino, 215 - 40 Andar Pinheiros CEP 05425-020, S&o Paulo — SP
CNPJ n°: 22.610.500/0001-88

Representado neste ato por sua diretora estatutaria: Ana Eugenia de Jesus Souza Queiroga
RG n° 15461802000-3 SSP/MA

CPF n°: 009.635.843-24

da oferta publica com esfor¢os restritos do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta Restrita: Certificado de Recebiveis Imobiliarios
Numero da Emisséo: 42

Numero das Séries: 2082 e 2572

Emissor: Isec Securitizadora S.A.

Quantidade: 144.700

Forma: Nominativa e Escritural

Declara, nos termos da Resolugédo CVM 17, a ndo existéncia de situacao de conflito de interesses que o impeca
de exercer a funcéo de agente fiduciario para a emissao acima indicada, e se compromete a comunicar, formal
e imediatamente, & B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcdo — BALCAO B3, a ocorréncia de qualquer fato superveniente
que venha a alterar referida situagéo.

Sao Paulo, 28 de abril de 2021.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Nome: Ana Eugenia de Jesus Souza Queiroga
Cargo: Diretora
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(Anexo VIII do Termo de Securitizagédo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emisséo da Isec Securitizadora S.A.)
Fatores de Risco

O investimento em CRI envolve uma série de riscos que deverdo ser observados pelo potencial Investidor. Esses riscos
envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentacéo especifica, entre outros, que se relacionam
tanto & Emissora, quanto as Cedentes, aos Garantidores e aos préprios CRI objeto desta Emisséo. O potencial investidor
deve ler cuidadosamente todas as informacdes que estdo descritas neste Termo de Securitizagdo, bem como consultar
seu consultor de investimentos e outros profissionais que julgar necessario antes de tomar uma deciséo de investimento.
Estéo descritos a seguir os riscos, ndo exaustivos, relacionados, exclusivamente, aos CRI e a estrutura juridica da presente
Emisséao.

Riscos Relacionados Ao Ambiente Macroecondmico

Politica Econdmica do Governo Federal

A economia brasileira tem sido marcada por frequentes, e por vezes, significativas interven¢des do Governo Federal, que
modificam as politicas monetérias, de crédito, fiscal e outras para influenciar a economia do Brasil.

As acgfes do Governo Federal para controlar a inflacdo e efetuar outras politicas, envolveram no passado, controle de
salarios e precos, desvalorizagdo da moeda, controles no fluxo de capital e determinados limites sobre as mercadorias e
servigos importados, dentre outras.
Nao existe possibilidade de controle ou previsdo, com significativo grau de certeza, das medidas ou politicas que o Governo
podera adotar no futuro. Os negdcios, os resultados operacionais e financeiros e o fluxo de caixa das Cedentes podem ser
adversamente afetados em razdo de mudancgas nas politicas publicas e por fatores como:

* variagdo nas taxas de cambio;

* controle de cambio;

* indices de inflagao;

« flutuagdes nas taxas de juros;

- falta de liquidez nos mercados, financeiro e de capitais brasileiros;

* racionamento de energia elétrica;

* instabilidade de pregos;

» mudanga na politica fiscal e no regime tributério; e

» medidas de cunho politico, social e econdmico que ocorram ou possam afetar o Pais.
Adicionalmente, o Presidente da Republica tem poder consideravel para determinar as politicas governamentais e atos
relativos a economia brasileira e, consequentemente, afetar as operagcdes e o desempenho financeiro de empresas
brasileiras. A incerteza quanto a modificagcdes por parte do Governo Federal nas politicas ou normas que venham a afetar
esses ou outros fatores pode contribuir para a incerteza econémica no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado
de valores mobiliarios brasileiro. Sendo assim, tais incertezas e outros acontecimentos futuros na economia brasileira
poderao prejudicar as atividades e os resultados operacionais das Cedentes, e por consequéncia, o desempenho financeiro

dos CRI.

Efeitos da Politica Anti-Inflacionéaria

Historicamente, o Brasil teve altos indices de inflagdo. A inflacdo e as medidas do Governo Federal para combaté-la,
combinadas com a especulacéo de futuras politicas de controle inflacionario, contribuiram para a incerteza econémica e
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aumentaram a volatilidade do mercado de capitais brasileiro. As medidas do Governo Federal para controle da inflagdo
frequentemente tém incluido a manutencéo de politica monetaria restritiva com altas taxas de juros, restringindo, assim, a
disponibilidade de crédito e reduzindo o crescimento econémico. Futuras medidas tomadas pelo Governo Federal, incluindo
ajustes na taxa de juros, intervencao no mercado de cambio e ac¢des para ajustar ou fixar o valor do real, podem ter um
efeito material desfavoravel sobre a economia brasileira e sobre os ativos que lastreiam esta Emisséo.

Caso o Brasil venha a vivenciar uma significativa inflagdo no futuro, é possivel que os Créditos Imobiliarios e os Contratos
de Garantia ndo sejam capazes de acompanhar estes efeitos da inflagdo. Como o pagamento dos Investidores esta

baseado na realizagdo destes ativos, isto pode alterar o retorno previsto pelos Investidores.

Instabilidade da taxa de caAmbio e desvalorizacéo do real

A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvaloriza¢des. No passado, o Governo Federal implementou
diversos planos econémicos e fez uso de diferentes politicas cambiais, incluindo desvaloriza¢des repentinas, pequenas
desvalorizagfes periddicas (durante as quais a frequéncia dos ajustes variou de diaria a mensal), sistemas de cambio
flutuante, controles cambiais e dois mercados de cambio. As desvalorizagdes cambiais em periodos mais recentes
resultaram em flutuacdes significativas nas taxas de cambio do real frente ao délar dos Estados Unidos da América. Nao &
possivel assegurar que a taxa de cambio entre o real e o ddlar dos Estados Unidos da América ird permanecer nos niveis
atuais.

As depreciagdes do Real frente ao Dolar também podem criar pressdes inflacionarias adicionais no Brasil que podem afetar
negativamente a liquidez das Cedentes ou dos Garantidores

Mudancas na economia global e outros mercados emergentes

O mercado de titulos e valores mobiliarios nacional € influenciado, em varios graus, pela economia e condi¢cbes dos
mercados globais, e especialmente pelos mercados dos paises da América Latina e de outros emergentes. A reagéo dos
Investidores ao desenvolvimento em outros paises pode ter um impacto desfavoravel no valor de mercado dos titulos e
valores mobilidrios de companhias brasileiras. Crises em outros paises emergentes ou politicas econémicas de outros
paises, dos Estados Unidos em particular, podem reduzir a demanda do investidor por titulos e valores mobiliarios de
companhias brasileiras. Qualquer dos acontecimentos mencionados acima pode afetar desfavoravelmente a liquidez do
mercado e até mesmo a qualidade do portfolio dos Créditos Imobiliarios que lastreiam o CRI.

Efeitos da Elevacdo Subita da Taxa de juros

A elevacao subita da taxa de juros pode reduzir a demanda do investidor por titulos e valores mobiliarios de companhias
brasileiras e por titulos que tenham seu rendimento pré-fixado em niveis inferiores aos praticados no mercado apds a
elevacéo da taxa de juros. Neste caso, a liquidez dos CRI pode ser afetada desfavoravelmente.

Efeitos da Retracdo no Nivel da Atividade Econdmica

Nos Ultimos anos o crescimento da economia brasileira, aferido por meio do Produto Interno Bruto tem desacelerado. Mais
recentemente, pode-se verificar que o indice anual do Produto Interno Bruto, percentualmente foi de 7,5% no ano de 2010,
2,7% no ano de 2011, 1,00% no ano de 2012, 2,7% no ano de 2013, 0,10% no ano de 2014 e -2,50% no ano de 2015; -
3,5% no ano de 2016; 1,0% no ano de 2017; e, 1,1% no ano de 2018. A retragdo no nivel da atividade econdmica podera
significar uma diminuicdo na securitizacdo dos recebiveis imobiliarios, trazendo, por consequéncia, uma ociosidade
operacional a Emissora.

Alteragfes na legislacao tributaria do Brasil poderdo afetar adversamente os resultados operacionais da Emissora.

O Governo Federal regularmente implementa alteraces no regime fiscal, que afetam os participantes do setor de
securitizacdo, a Emissora e seus clientes. Essas alterag@es incluem mudancgas nas aliquotas e, ocasionalmente, a cobranca
de tributos temporarios, cuja arrecadacdo é associada a determinados propdsitos governamentais especificos. Algumas
dessas medidas poderao resultar em aumento da carga tributaria da Emissora, que podera, por sua vez, influenciar sua
lucratividade e afetar adversamente os pregos de servigos e seus resultados. Ndo h& garantias de que a Emissora sera
capaz de manter seus precos, o fluxo de caixa ou a sua lucratividade se ocorrerem alteracdes significativas nos tributos
aplicaveis as suas operagoes.
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Risco decorrente da pandemia de COVID-19

A propagacéo do coronavirus (COVID-19) no Brasil, com a consequente decretacédo de estado de calamidade publica pelo
Governo Federal, trouxe instabilidade ao cenario macroecondémico e as ofertas publicas de valores mobiliarios em
andamento, observando-se uma maior volatilidade na formagdo de preco de valores mobilidrios, bem como uma
deterioracéo significativa na marcacédo a mercado de tais ativos. Neste momento, ainda € incerto quais serdo os impactos
da pandemia do COVID-19 e os seus reflexos nas economias global e brasileira, sendo certo que tal acontecimento podera
causar um efeito adverso relevante no nivel de atividade econdmica brasileira e que podera afetar o pagamento dos CRI.
Adicionalmente, o presente instrumento contém, na presente data, informacdes acerca das Cedentes, dos Garantidores,
das Garantias e das demais partes, porém, ndo consideram e nado refletem os potenciais impactos relacionados a pandemia
do COVID-19, haja vista a impossibilidade de prever tais impactos de forma precisa nas atividades e nos resultados futuros
relacionados a Operacéo. Desta forma, é possivel que as analises e projecdes adotadas no ambito deste instrumento ndo
se concretizem, o que podera resultar em prejuizos para os Titulares dos CRI.

Fatores de Risco Relacionados ao Setor de Securitizagdo Imobiliaria

Recente desenvolvimento da securitizacao imobiliaria pode gerar risco judiciais aos Investidores.

A securitizacdo de créditos imobiliarios € uma operacéo recente no mercado de capitais brasileiro. A Lei 9.514, que criou
os certificados de recebiveis imobiliarios, foi editada em 1997. Entretanto, s6 houve um volume maior de emissdes de
certificados de recebiveis imobiliarios nos ultimos 10 anos. Além disso, a securitizagdo € uma operagdo mais complexa que
outras emissdes de valores mobiliarios, ja que envolve estruturas juridicas de segregacgéo dos riscos da Emissora.

Dessa forma, por se tratar de um mercado recente no Brasil, com aproximadamente vinte anos de existéncia no Pais, ele
ainda ndo se encontra totalmente regulamentado, podendo ocorrer situagdes em que ainda ndo existam regras que o
direcione, gerando assim um risco aos Investidores, uma vez que o Poder Judicidrio podera, ao analisar a Emissao e
interpretar as normas que regem o assunto, proferir decisbes desfavoraveis aos interesses dos Investidores.

N&o existe jurisprudéncia firmada acerca da securitizacdo, o gue pode acarretar perdas por parte dos Investidores

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico acerca da securitizagdo considera um conjunto de direitos e
obrigacdes de parte a parte estipuladas através de contratos publicos ou privados tendo por diretrizes a legislagcdo em vigor.
Entretanto, em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicao e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro em
relagcdo as estruturas de securitizacdo, em situa¢des adversas podera haver perdas por parte dos Titulares dos CRI em
razao do dispéndio de tempo e recursos para execucdo judicial desses direitos.

Fatores de Risco Relacionados a Emissora
Os principais fatores de risco aplicaveis a Emissora séo:

Companhia de Capital Aberto

A atuacdo da Emissora como securitizadora de créditos do agronegdcio e imobiliario, por meio da emisséo de CRAs e CRIs
depende da manutencdo de seu registro de companhia aberta junto a CVM e das respectivas autorizacdes societarias.
Caso a Emissora néo atenda aos requisitos exigidos pela CVM em relagéo as companhias abertas, sua autorizagcao podera
ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim as suas emissfes de CRAs e CRIs.

Faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial da Emissora

Ao longo do prazo de duracédo dos CRI, a Emissora podera estar sujeita a eventos de faléncia, recuperacéo judicial ou
extrajudicial. Dessa forma, apesar de terem sido constituidos o Regime Fiduciario e o Patrimbnio Separado sobre os
Créditos Imobiliarios e as Garantias, eventuais contingéncias da Emissora, em especial as fiscais, previdenciarias e
trabalhistas, poderéo afetar tais Créditos Imobiliarios, principalmente em razéo da falta de jurisprudéncia em nosso pais
sobre a plena eficacia da afetacéo de patriménio.

Riscos relacionados ao seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle
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A Controladora da Emissora ndo possui participa¢éo societaria em empresas com objetos sociais similares ao da Emissora,
ndo existindo atualmente conflito de interesses ou outros riscos que possam afetar as atividades da Emissora.

Riscos relacionados aos seus acionistas

A Emissora pode necessitar de capital adicional no futuro, que seria obtido por meio de emissao de valores mobiliarios.
N&o ha garantia de que a Unica acionista aporte capital.

Riscos relacionados as suas controladas e coligadas

A Emissora ndo possui empresas controladas ou coligadas.

Riscos relacionados aos seus fornecedores

Durante o processo de originagdo, estruturacdo, distribuicdo e monitoramento de suas operagfes de securitizagdo, a
Emissora contrata fornecedores especializados em varios servigos. Os fornecedores contratados sdo basicamente:
assessores legais, custodiantes de titulos, empresas terceirizadas de monitoramento e cobran¢a de pagamentos, agentes
fiduciarios, distribuidores de titulos e valores mobiliarios autorizados pela CVM a comercializar os titulos de emissdo da
Emissora, agéncias de rating, empresa de contabilidade e de tecnologia, auditoria, entre outros. A Emissora avalia os riscos
relacionados a seus fornecedores de servicos com base em histérico profissional e relacionamento com mercado, além de
pesquisar referéncias, restricdbes e precos. A relacdo da Emissora com seus fornecedores ndo esta sujeita a
regulamentacdo governamental. Sobre seus potenciais clientes, a Emissora depende da originacdo de novos negdcios de
securitizagdo imobiliaria e do agronegdcio, bem como da demanda de investidores pela aquisicdo dos Certificados de
Recebiveis Imobiliarios e certificado de recebiveis do agronegdcio de sua emissdo. No que se refere a originagédo a
Emissora busca sempre identificar oportunidades de negécios que podem ser objeto de securitizacao.

Riscos relacionados aos seus clientes

A principal fonte de receita da Emissora € a que decorre de servicos relacionados a securitiza¢do de direitos creditérios.
Sendo assim, a saude financeira dos clientes que contratam a Emissora tem papel relevante na formacao do resultado da
Emissora. Ndo existem garantias de que a Emissora mantenha sua atual carteira de clientes ou que possa expandi-la no
futuro.

Riscos relacionados aos setores da economia nos quais a Emissora atue

Efeitos relacionados ao Setor de Securitizacdo Imobiliaria.

Jé& os investidores do CRI estéo sujeitos aos riscos associadas a incorporagéo imobiliaria, construcao e locagéo e venda
de imoéveis dependendo da natureza do crédito imobiliario lastro dos CRI, e podem incluir inadimpléncia pelo devedor do
crédito imobiliario, risco de obras que podem variar desde atraso na obra até em estouro no orgamento. Outro fator que
pode gerar risco ao investidor séo operagdes com concentracado de locatario ou vacéncia desses imoveis. O setor imobiliario
também esta sujeito ao declinio da atividade econdmica do Brasil, j& que isto pode prejudicar o crescimento do setor
imobiliario como um todo, por meio da desaceleragdo da economia, aumento da taxa de juros, flutuagdo da moeda e
instabilidade politica, além de outros fatores. A verificagcdo de um ou mais desses fatores podera impactar negativamente
o setor, afetando a emisséo de CRIs pela Emissora e consequentemente, sua rentabilidade. Alguns riscos das operacdes
imobiliarias devem ser analisados, como por exemplo, falhas na constituicdo da garantia real ou insuficiéncia das garantias
reais prestadas, revisado judicial ou rescisao de contrato que da origem ao direito creditério e pagamento antecipado dos
direitos creditorios. Politicas e regulamentacdes que afetem o setor agricola e setores relacionados podem afetar de
maneira adversa as operacdes e a lucratividade do setor agropecudrio. A securitizacdo de créditos imobilidrios € uma
operacgédo recente no mercado de capitais brasileiro. A Lei 9.514, que criou os certificados de recebiveis imobiliarios, foi
editada em 1997. Entretanto, s6 houve um volume maior de emissdes de certificados de recebiveis imobiliarios nos dltimos
anos. Além disso, a securitizacdo € uma operagdo mais complexa que outras emissdes de valores mobiliarios, ja que
envolve estruturas juridicas de segregacéo dos riscos da Emissora. Dessa forma, por se tratar de um mercado recente no
Brasil, com aproximadamente dezenove anos de existéncia no pais, ele ainda ndo se encontra totalmente regulamentado,
podendo ocorrer situa¢des em que ainda ndo existam regras que o direcione, gerando assim um risco aos Investidores,
uma vez que o Poder Judiciario podera, ao analisar a Emissédo e interpretar as normas que regem o assunto, proferir
decisbes desfavoraveis aos interesses dos Investidores. Nao existe jurisprudéncia firmada acerca da securitizagdo, o que
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pode acarretar perdas por parte dos Investidores. Toda a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico acerca da
securitizagdo considera um conjunto de direitos e obrigacdes de parte a parte estipuladas por meio de contratos publicos
ou privados tendo por diretrizes a legislacdo em vigor. Entretanto, em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e
jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro em relagéo as estruturas de securitiza¢éo, em situacdes adversas podera
haver perdas por parte dos Investidores em razdo do dispéndio de tempo e recursos para execuc¢éao judicial desses direitos.

Fatores de Risco Relacionados as Cedentes e aos Garantidores

A capacidade das Cedentes e dos Garantidores de honrar suas obrigaces

A Emissora néo realizou qualquer andlise ou investigacdo independente sobre a capacidade das Cedentes e/ou dos
Garantidores de honrar com as suas obrigacdes. A capacidade de pagamento das Cedentes e dos Garantidores podera
ser afetada em fungdo de sua situagdo econémico-financeira, da exposicédo ao seu risco de crédito ou em decorréncia de
fatores imprevisiveis que poderao afetar o fluxo de pagamentos dos CRI. A capacidade do Patrim6nio Separado de suportar
as obrigacBes estabelecidas no Termo de Securitizagdo depende do adimplemento das obrigagfes assumidas pelas
Cedentes e pelos Garantidores e, caso aplicavel, nos termos do Contrato de Cesséo. Portanto, a ocorréncia de eventos
gue afetem negativamente a situacéo econémico-financeira das Cedentes e dos Garantidores podera afetar negativamente
a capacidade do Patriménio Separado de suportar as obrigac@es relativas aos CRI, conforme estabelecidas no Termo de
Securitizagéo.

Perda de pessoal importante

As Cedentes e os Garantidores, conforme aplicavel, dependem dos servigos continuos de seus diretores e outros
funcionarios-chave, cuja perda poderia resultar na ineficiéncia de suas operacdes, perda de oportunidades comerciais ou
perda de um ou mais clientes. Grande parte dos membros da administracdo atua nas Cedentes e nos Garantidores ha
diversos anos, apresentando ainda experiéncia anterior no setor, e a perda de um ou mais membros da administragédo
podera afetar negativamente as Cedentes e os Garantidores.

Risco de Concentracao.

Os Créditos Imobiliarios sdo devidos em sua totalidade pelas Locatarias nos termos dos Contratos de Locacao. Nesse
sentido, o risco de crédito do lastro dos CRI esta concentrado nas Locatarias, sendo que todos os fatores de risco a ela
aplicaveis, potencialmente capazes de influenciar adversamente a capacidade de pagamento dos Créditos Imobiliarios e,
consequentemente, dos CRI, uma vez que os pagamentos dos CRI dependem do pagamento integral e tempestivo pelas
Locatérias dos valores devidos no ambito do Contrato de Cessao. N&o ha garantia que as Locatarias e/ou as Cedentes
terdo recursos suficientes para o cumprimento das obriga¢Bes assumidas no ambito do Contrato de Cesséo, conforme o
caso. Sendo assim, caso as Locatérias e/ou as Cedentes ndo cumpram com qualquer obrigacdo assumida no ambito dos
Contratos de Locacao e/ou do Contrato de Cessédo, a Emissora podera ndo dispor de quaisquer outras fontes de recursos
para efetuar o pagamento dos CRI aos Titulares dos CRI.

O descumprimento das leis e requlamentos ambientais e trabalhistas pode resultar em penalidades civis, criminais e
administrativas

As Cedentes e os Garantidores, conforme aplicavel, estdo sujeitos as leis trabalhistas e ambientais locais, estaduais e
federais, conforme o caso, assim como a regulamentos, autorizagfes e licencas que abrangem, entre outras coisas, 0
regime de contratacdo de seus empregados, beneficios, a destinagdo dos residuos e das descargas de poluentes na agua
e no solo, conforme o caso, e que afetam as suas atividades. Qualquer descumprimento dessas leis, regulamentos, licencas
e autorizagBes, ou falha na sua obtencé@o ou renovacdo, podem resultar na aplicacdo de penalidades civis, criminais e
administrativas, tais como imposi¢éo de multas, cancelamento de licengas (inclusive licengas de funcionamento que podem
resultar na paralisacdo das atividades das Cedentes e/ou dos Garantidores) e revogacdo de autorizagdes, além da
publicidade negativa e responsabilidade pelo saneamento ou por danos ambientais. Devido a possibilidade de
regulamentos ou outros eventos ndo previstos, especialmente considerando que as leis trabalhistas e/ou ambientais se
tornem mais rigorosas no Brasil, 0 montante e prazo necessarios para futuros gastos para manutencao da conformidade
com os regulamentos pode aumentar e afetar de forma adversa a disponibilidade de recursos para dispéndios de capital e
para outros fins. A conformidade com novas leis ou com as leis e regulamentos ambientais e/ou trabalhistas, conforme o
caso, em vigor podem causar um aumento nos custos e despesas das Cedentes e dos Garantidores.
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As Cedentes e os Garantidores estéo sujeitos a faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial

Ao longo do prazo de duracéo dos CRI, as Cedentes e os Garantidores estdo sujeitos a eventos de faléncia, recuperagao
judicial ou extrajudicial. Eventuais contingéncias das Cedentes e dos Garantidores, em especial as fiscais, previdenciarias
e trabalhistas, poderado afetar sua capacidade financeira e operacional, o que podera afetar negativamente a capacidade
das Cedentes e dos Garantidores de honrar as obrigacdes assumidas nos termos do Contrato de Cessdo, demais
Documentos da Operacéo e, consequentemente, dos CRI.

A honra da fianca pelas Fiadoras pode ser afetada pela existéncia de outras garantias fidejussérias outorgadas em favor
de terceiros

A existéncia de outras garantias fidejussoérias outorgadas pelas Fiadoras em favor de terceiros incluindo credores de
natureza fiscal, trabalhista e com algum tipo de preferéncia sobre a Fianca outorgada no Contrato de Cesséo pode afetar
a capacidade das Fiadoras de honrar suas obriga¢6es na presente Emissdo, ndo sendo possivel garantir que, em eventual
excussao da garantia, as Fiadoras terdo patriménio suficiente para arcar com eventuais valores devidos no ambito do
Contrato de Cesséo.

Riscos relacionados a Fianca as Fiadoras

As Locatérias Atuais dos Iméveis também figuram como Fiadoras das obrigacdes de pagamento, presentes e futuras,
principais e acessorias, assumidas nos respectivos Contratos de Locacdo, o que inclui o pagamento dos Créditos
Imobiliarios, assim como as obrigacdes de pagamento assumidas pelas Cedentes e pelos Garantidores nos Documentos
da Operacdo e suas posteriores alterag@es, incluindo, mas nao se limitando, ao pagamento do saldo devedor dos Créditos
Imobiliarios, de multas e juros de mora, bem como o pagamento de Multa Indenizatéria e do Valor de Recompra
Compulséria na ocorréncia de qualquer evento de Recompra Compulsoéria, nos termos do Contrato de Cessao, além de
outras obrigacdes de pagamento descritas na definicdo de Obrigacdes Garantidas nos Documentos da Operacdo. Desta
forma, a incapacidade de pagamento dos Alugueis por quaisquer das Locatarias Atuais podera afetar sua capacidade de
honrar a Fianga em relagéo ao adimplemento das Obriga¢cdes Garantidas assumidas no Contrato de Cesséo. Neste caso,
na hipétese de execucdo da Fianca em relagdo a(s) respectiva(s) Locataria(s) Atual(is) inadimplentente(s), a referida
garantia podera ndo contar com recursos suficientes para o adimplemento do saldo devedor das Obrigacdes Garantidas e,
consequentemente, afetar negativamente a liquidagéo do saldo devedor dos CRI.

Riscos relativos a solvéncia das Cedentes e Fiadoras

Foi constatada a existéncia de débitos tributarios federais em nome da Cedente Figueira Investimentos, sendo certo que,
de acordo com o relatério apresentado pela Cedente Figueira Investimento, o valor total dos referidos débitos seria de
R$ 6.066.403,59 (seis milhdes e sessenta e seis mil, quatrocentos e trés reais e cinquenta e nove centavos), débito este
cuja exigibilidade encontra-se suspensa. Ainda em relagdo a Cedente Figueira Investimentos, foi emitida Certidao Positiva
com Efeitos e Negativa de Tributos Mobiliarios da Comarca de Floriandpolis/SC, para a qual a Cedente Figueira
investimentos apresentou informacao de que ndo possui inscricdo municipal em Floriandpolis e que a pesquisa que resultou
positiva foi feita com base na inscrigdo municipal do imével de Floriandpolis, cuja consulta de débitos na Prefeitura Municipal
foi apresentada, no valor de R$ 91.503,62 e com a observacéo de que se refere a “débitos com suspensao” referentes a
Taxa de Coleta de Lixo (TCRS) de 2017 e 2019, com recurso administrativo ainda néo julgado.

Assim, referidos débitos e/ou passivos decorrentes dos processos identificados poderado prejudicar a solvéncia da Cedente
Figueira Investimentos e, potencialmente, sua capacidade de pagamento com relagéo as obriga¢des por elas assumidas
nos Documentos da Operagdo, conforme aplicavel.

Em face da Cedente Figueira Investimentos, foi identificado relatério de processos totalizando R$ 2.006.117,08 em valor
de causa (ndo indicado valor de contingéncia), sendo que R$ 2.000.000,00 é o valor atribuido a Agdo Civil Publica em face
da Cedente Figueira Investimentos, a qual pleiteia 0 pagamento de indenizacado e a obrigacdo de construcao de réplica de
imovel de interesse cultural e histérico demolido pela Cedente Figueira Investimentos, localizado na cidade de
Blumenau/SC. Referidos débitos identificados podem afetar a solvéncia da Cedente Figueira Investimentos e,
potencialmente, sua capacidade de pagamento com relacdo as obrigagdes por elas assumidas nos Documentos da
Operacéao, conforme aplicavel.

Ainda, em relagdo as Fiadoras, foram constatados os seguintes débitos, os quais podem afetar a solvéncia das Fiadoras
e, potencialmente, sua capacidade de pagamento com relagdo as obrigacdes por elas assumidas nos Documentos da
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Operacéo, conforme aplicavel:

@ Fiadora e Antecessora Auto Viacdo Cometa: Débitos Federais. De acordo com declaragao contabil emitida
pelo contador da Cometa, o valor total dos langamentos descritos no Diagnéstico Fiscal da RFB é de
R$ 20.139.219,98, sendo o valor de R$ 7.381.512,90 referentes a débitos fiscais e R$ 12.757.707,08,
referentes a restituicdo/compensacéo, todos na base da Receita Federal do Brasil;

(ii) Fiadora Auto Viacéo 1001: De acordo com declaragao contabil emitida pelo contador da 1001 em 16/04/2021,
o valor total dos langcamentos descritos no Diagnéstico Fiscal da RFB é de R$ 14.848.507,71, sendo o total
de R$ 4.934.617,06 da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e R$ 9.913.890,65 da Receita Federal; e

(i) Fiadora Catarinense: Débitos Federais. De acordo com declaragdo contabil emitida pelo contador da
Catarinense em 16/04/2021, o valor total dos langamentos descritos no Diagndstico Fiscal da RFB é de
R$ 8.156.804,35, sendo o total de R$ 2.763.049,80 da base da Receita Federal do Brasil e R$ 5.393.754,55
na base da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

Fatores de Risco Relacionados aos CRI e a Oferta

Risco de liquidez dos Créditos Imobiliarios

A Emissora podera passar por um periodo de falta de liquidez na hip6tese de descasamento entre o recebimento dos
Créditos Imobiliarios em relacéo aos pagamentos derivados dos CRI.

Risco de crédito

A Emissora esté exposta ao risco de crédito decorrente do ndo recebimento dos Créditos Imobiliarios que lastreiam os CRI.
Essa impontualidade, se reiterada, podera importar a insolvéncia da Emissora.

Riscos Relativos ao Pagamento Condicionado e Descontinuidade

As fontes de recursos da Emissora para fins de pagamento aos Investidores decorrem direta ou indiretamente dos
pagamentos dos Créditos Imobiliarios e/ou da liquidacdo da Garantia prevista no Termo de Securitizagao. Os recebimentos
de tais pagamentos ou liquidagdo podem ocorrer posteriormente as datas previstas para pagamento de juros e
amortiza¢des dos CRI, podendo causar descontinuidade do fluxo de caixa esperado dos CRI. Apos o recebimento dos
referidos recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os meios legais cabiveis para a cobranca judicial ou
extrajudicial dos Créditos Imobiliarios e da Garantia, caso o valor recebido ndo seja suficiente para saldar os CRI, a
Emissora ndo dispora de quaisquer outras fontes de recursos para efetuar o pagamento de eventuais saldos aos
Investidores.

Adicionalmente, a realizacé@o de pré-pagamentos podera resultar em dificuldades de reinvestimentos por parte do Investidor
a mesma taxa estabelecida como remuneragao dos CRI.

Risco relacionado ao quérum de deliberacdo em Assembleia

As deliberag6es a serem tomadas em Assembleias sdo aprovadas por quoruns especificos estabelecidos neste Termo de
Securitizagdo. As seguintes matérias precisam ser aprovadas por Titulares dos CRI que representem, no minimo, 50%
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em presentes na Assembleia: (i) insolvéncia da Emissora; (i) ocorréncia dos eventos
mencionados na Clausula 12.2.; (iii) as altera¢des e renlncias feitas pela Emissora em relacdo a Ordem de Prioridade de
Pagamentos; (iv) declaracdo do vencimento antecipado do Contrato de Cessédo em virtude da ocorréncia de eventos de
Recompra Compulséria. Sendo assim, caso o referido quérum nao seja obtido nas deliberagcdes das Assembleias, as
matérias acima referidas ndo poderao ser aprovadas. Caso isso ocorra, os Titulares dos CRI poderdo ser afetados.

Riscos Financeiros

Ha trés espécies de riscos financeiros geralmente identificados em operagfes de securitizagdo no mercado brasileiro: (i)
riscos decorrentes de possiveis descompassos entre as taxas de remuneracdo de ativos e passivos; (i) risco de
insuficiéncia de garantia por aciimulo de atrasos ou perdas; e (iii) risco de falta de liquidez;
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Risco da ocorréncia de eventos que possam ensejar o inadimplemento ou determinar a antecipacéo dos pagamentos

A ocorréncia de qualquer Evento de Recompra Compulséria, bem como qualquer outra forma de amortizagéo extraordinaria
elou resgate antecipado dos CRI, acarretard o pré-pagamento total da operacdo, podendo gerar dificuldade de
reinvestimento do capital investido pelos Investidores a mesma taxa estabelecida para os CRI.

Risco Estrutural

A presente Emissao tem o carater de “operagéo estruturada”; desta forma e pelas caracteristicas inerentes a este conceito,
a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico considera um conjunto de rigores e obrigacdes de parte a parte,
estipulados através de contratos publicos ou privados tendo por diretriz a legislagdo em vigor. No entanto, em razédo da
pouca maturidade e da falta de tradicao e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro, no que tange a opera¢des de
CRI, em situac@es de stress, podera haver perdas por parte dos Investidores em razédo do dispéndio de tempo e recursos
para eficacia do arcabouco contratual;

Os Titulares dos CRI ndo terem gualquer direito sobre os iméveis.

Os CRI ndo asseguram aos seus titulares qualquer direito sobre os imoveis relacionadas a Emisséo.

Risco em Funcéo da Dispensa de Registro

A Oferta, distribuida nos termos da Instrucdo CVM 476, esti4 automaticamente dispensada de registro perante a CVM, de
forma que as informages prestadas pela Emissora nédo foram objeto de analise pela referida autarquia federal;

Risco de amortizacdo extraordinaria ou resgate antecipado

As Cedentes poderdo manifestar a Emissora a sua intengdo de amortizar extraordinariamente parte ou a totalidade dos
Créditos Imobilidrios por meio de Recompra Facultativa mediante notificacdo enviada a Emissora, nos termos do Contrato
de Cessao e deste Termo de Securitiza¢do. Adicionalmente, os CRI vencerdo antecipadamente na ocorréncia de um dos
eventos Recompra Compulsoéria. A ocorréncia dos eventos mencionados neste item acarretara o pré-pagamento parcial ou
total, conforme o caso, dos CRI, podendo gerar perdas financeiras, tendo em vista a ndo obtencao do retorno integralmente
esperado para o investimento realizado, bem como dificuldade de reinvestimento do capital investido pelos investidores a
mesma taxa estabelecida para os CRI.

Baixa Liguidez no Mercado Secundario

O mercado secundario de certificados de recebiveis imobilidrios no Brasil apresenta baixa liquidez e ndo ha nenhuma
garantia de que existira, no futuro, um mercado para negociacdo dos CRI que permita sua alienacao pelos subscritores
desses valores mobiliarios caso estes decidam pelo desinvestimento. O Investidor que adquirir os CRI podera encontrar
dificuldades para negocia-los no mercado secundario, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRI por
todo o prazo da Emisséao.

Restricdo a negociacdo

Os CRI sao objeto de esforgos restritos de distribuicdo, nos termos da Instrucdo CVM 476, ficando sua negociagdo no
mercado secundario sujeita ao periodo de vedacao previsto no artigo 13 da citada instrugéo.

Risco da existéncia de Credores Privilegiados

A Medida Proviséria 2.158-35, ainda em vigor, em seu artigo 76, estabelece que “as normas que estabelecam a afetacéo
ou a separacao, a qualquer titulo, de patriménio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos com relagdo aos débitos
de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e aos privilégios que lhes sao atribuidos”.
Ademais, em seu paragrafo unico, ela prevé que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a
totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espolio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto
de separagao ou afetagao”.

Por forca da norma acima citada, os Créditos Imobiliarios e os recursos dele decorrentes, inclusive a Garantia, ndo obstante
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serem objeto do Patrimdnio Separado, poderdo ser alcangados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciarios da
Emissora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas fisicas e juridicas pertencentes ao
mesmo grupo econdmico da Emissora, tendo em vista as normas de responsabilidade solidaria e subsidiaria de empresas
pertencentes a0 mesmo grupo econdmico existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerdo os detentores destes
créditos com os detentores dos CRI, de forma privilegiada, sobre o produto de realizagdo dos Créditos Imobiliarios, em
caso de faléncia. Nesta hipétese, é possivel que Créditos Imobiliarios ndo venham a ser suficientes para o pagamento
integral dos CRI apés o pagamento daqueles credores.

Riscos relacionados a Tributacdo dos CRI

Atualmente, os rendimentos auferidos por pessoas fisicas residentes no pais Titulares dos CRI estdo isentos de IRRF e de
declaracéo de ajuste anual de pessoas fisicas. Porém, tal tratamento tributario tem o intuito de fomentar o mercado de CRI
e pode ser alterado ao longo do tempo. Eventuais alteragGes na legislacdo tributaria, eliminando tal isengdo, criando ou
elevando aliquotas do imposto de renda incidente sobre os CRI, ou ainda a criagdo de novos tributos aplicaveis aos CRI,
poderdo afetar negativamente o rendimento liquido dos CRI esperado pelos Investidores.

Risco da ocorréncia de eventos gue possam ensejar o0 inadimplemento ou determinar a antecipacédo dos pagamentos

A ocorréncia de qualquer evento de pagamento antecipado ou vencimento antecipado dos Créditos Imobiliarios, bem como
de amortizacdo extraordinaria ou resgate antecipado dos CRI, acarretard o pré-pagamento parcial ou total, conforme o
caso, dos CRI, podendo gerar dificuldade de reinvestimento do capital investido pelos investidores a mesma taxa
estabelecida para os CRI.

Riscos Relativos a Responsabilizacdo da Emissora por prejuizos ao Patrimbnio Separado

Nos termos do paragrafo Unico do artigo 12 da Lei 9.514, a totalidade do patrimdnio da Emissora respondera pelos prejuizos
que esta causar por descumprimento de disposic¢ao legal ou regulamentar, por negligéncia ou administragdo temeraria ou,
ainda, por desvio da finalidade do Patrimdnio Separado. No entanto, o capital social da Emissora é de R$ 7.671.132,00
(sete milhdes, seiscentos e setenta e um mil, cento e trinta e dois reais) que corresponde a pouco menos de 5,5% (cinco
inteiros e cinco décimos por cento) do total desta Emissdo. Sendo assim, caso a Emissora seja responsabilizada pelos
prejuizos ao Patrimdnio Separado, o patrim6nio da Emissora néo sera suficiente para indenizar os Titulares dos CRI.

Risco relacionado a dependéncia de deliberacdo em Assembleia de investidores para decretacdo de Recompra
Compulséria

Os eventos de Recompra Compulséria séo hipoteses ndo automaticas de vencimento, de forma que a decretagdo do
recompra compulsoéria dos Créditos Imobiliarios e, consequentemente, dos CRI, dependera de deliberagcdo dos Titulares
dos CRI reunidos em Assembleia e, pode ser necessario realizar diversas Assembleias para que a Recompra Compulséria
seja finalmente decretada. Nesse sentido, até que a deliberacdo ocorra, as Garantias, bem como a capacidade das
Cedentes e/ou dos Garantidores em cumprir suas obrigacdes dispostas nos Documentos da Operacao, podem sofrer
deterioracao ou, ainda, perecer e, caso isso ocorra, os Titulares dos CRI poderao ser afetados.

Riscos de Insuficiéncia das Garantias.

No caso de inadimplemento dos Créditos Imobiliarios por parte das Cedentes, a Emissora tera que iniciar o procedimento
de execucdo das Garantias. Ndo hd como assegurar que as Garantias, quando executadas, serdo suficientes para
recuperar o valor necessario para amortizar integralmente os CRI, observado que os valores declarados das referidas
garantias ndo foram objeto de laudo de avaliacéo por empresa especializada na Data de Emisséo, sendo utilizado o valor
equivalente as ultimas vendas realizadas. Caso isso ocorra, os Titulares dos CRI poderédo ser afetados.

Risco de ndo Formalizacdo dos instrumentos de constituicdo das Garantias

As garantias estipuladas nos respectivos instrumentos de constituicdo das Garantias ndo estao devidamente constituidas
na data de assinatura do Termo de Securitiza¢céo, o que implica, que, caso durante o periodo em que nao houver o devido
registro nos Cartérios de Registro de Iméveis e/ou de Titulos e Documento e/ou Juntas Comerciais competentes (conforme
0 caso), recaia qualquer gravame sobre as Garantias, esses gravames privilegiardo os seus respectivos credores em
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relagdo aos Titulares dos CRI. Esses fatos podem acarretar eventuais perdas aos investidores, caso os Créditos Imobiliarios
ndo sejam suficientes para liquidacéo do saldo devedor dos CRI.

Ainda, em relagéo a constituicdo das Alienacdes Fiduciaria de Imoveis, os Iméveis Garantia objeto das matriculas n° 15.238,
do 3° Oficio de Registro de Iméveis de Macaé/RJ, e n® 28.123, do Cartério do 1° Oficio Notarial e Registral de Cabo Frio/RJ,
séo, conforme indicados nas referidas matriculas, classificados como possuidores de cadastramento rural. Ademais, foram
identificadas, a ndo averbac&@o de area construida em determinados Iméveis Garantia, bem como a ndo indicagdo da
descricéo da area total do imével na matricula n°® 65.651, do 2° Oficial de Registro de Imoveis e Anexos de Sorocaba/SP.

Desta forma, é possivel que os referidos Cartorios de Registro de Iméveis solicitem a averbagéo da baixa do cadastro rural
dos respectivos imoveis perante o INCRA, bem como a averbagédo da area construida e a retificagao da descri¢cdo do imovel
na matricula mencionada como condigdo para o registro da alienagdo fiduciaria em favor da Emissora, o que podera
acarretar em protelagéo do referido registro até que a exigéncia seja sanada

Risco de Auditoria Legal com Escopo Limitado

A auditoria legal estda sendo conduzida por escritério especializado, e ter4 escopo limitado as Cedentes, aos Iméveis
Garantia, aos Contratos de Locagdo, aos Garantidores e a Emissora, envolvendo os documentos disponibilizados pelas
Cedentes, visando a: (i) identificar as autorizagfes societarias e os poderes de representacao dos representantes das
Cedentes, dos Garantidores e da Emissora para celebrar os Documentos da Operacdo; (ii) analisar seus respectivos
documentos societarios necessarios para a celebracéo dos Documentos da Operagéo; (iii) analisar as principais certiddes
expedidas em nome das Cedentes, das Fiadoras e com rela¢éo aos Imdveis Garantia; e (iv) analisar as a¢des judiciais em
face das Cedentes e das Fiadoras com valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), limitagdo esta que néo foi
aplicada para a¢bes cujo objeto seja a discussédo sobre quaisquer iméveis das Cedentes e Fiadoras; sendo certo que a
referida auditoria serd concluida posteriormente a liquidagdo dos CRI, como condi¢do para liberacdo de recursos as
Cedentes. No ambito da diligéncia juridica realizada, ndo foram identificados pelo assessor juridico fatos ou situa¢gfes que
pudessem inviabilizar absolutamente a Emisséo, contudo, foram formuladas observagbes e ressalvas no relatério de
auditoria, incluindo apontamentos relacionados a determinadas certiddes e passivos, que poderdo, eventualmente,
impactar, de forma mais ou menos relevante a presente Emissdo. Ademais, determinadas certidfes relativas as Cedentes,
Fiadores e aos Imoveis Garantia ndo foram disponibilizadas, sendo assim, ndo é possivel auferir que essas contingéncias
ndo poderdo prejudicar a solvéncia das sociedades, bem como a regularidade dos Iméveis Garantia. A due diligence teve
seu escopo limitado, de acordo com o relatério de auditoria presente na opinido legal elaborada pelo assessor legal, e ha
o risco de que fatos, informag6es ou documentos que néo tenham sido levados ao conhecimento e & andlise do assessor
legal, bem como fatos supervenientes, afetem negativamente os CRI.

Risco de Desapropriacdo dos Imdveis e/ou dos Imdveis Garantia

Os Iméveis e/ou os Imoéveis Garantia poderdo ser desapropriados, total ou parcialmente, pelo poder publico, para fins de
utilidade publica. Tal hipétese podera afetar negativamente os Créditos Imobiliarios e, consequentemente, o fluxo do lastro
dos CRI, no caso dos Imoveis, podendo, ensejar perdas aos Titulares de CRI.

Risco de Sinistros nos Iméveis e/ou nos Iméveis Garantia

A ocorréncia de catastrofes naturais ou acidentes que impliguem em sinistro, total ou parcial, nos Iméveis e/ou nos Imoveis
Garantia representa um risco para os Titulares de CRI, uma vez que a deterioragdo de tal imdvel resultara em uma
desvalorizagdo no seu respectivo valor de avaliagdo. Além disso, os recursos obtidos pelas indenizagbes a serem pagas
pela seguradora decorrentes do seguro poderdo ser insuficientes para a reparacéo do dano sofrido, o que pode impactar
negativamente no pagamento dos CRI e no valor das Garantias, conforme aplicavel.

Ainda, os Imdveis e os Imdveis Garantia possuem, na data de emissédo dos CRI, seus respectivos seguros patrimoniais
vencidos. Caso tais seguros nao sejam renovados ou contratados pelas Cedentes e endossados a Emissora nos prazos
previstos no Contrato de Cesséo, tal fato além de poder ensejar em descumprimento de obrigacdo ndo pecuniaria e,
consequentemente, um evento de Recompra Compulséria dos Créditos Imobiliarios conforme deliberado pelos Titulares
dos CRI em Assembleia, podera afetar negativamente o fluxo de pagamento dos Créditos Imobilidrios, na hipétese de
sinistro dos Iméveis, ou do valor dos Iméveis Garantia, na hipdtese de sinistros destes.

Risco Decorrente de Discussdes Judiciais
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As Cedentes, os Garantidores e/ou as Locatarias podem, a qualquer tempo, no ambito de discussdes judiciais, alegar
matérias que impegam ou prejudiquem a cobranca/execucdo dos Créditos Imobiliarios, do Contrato de Cessao, dos
Contratos de Locagéo e das Garantias. Tais matérias podem ou nédo serem acatadas pelos respectivos magistrados, sendo
certo que, caso acatadas, pode haver prejuizos em relagdo a cobranga dos Créditos Imobiliarios, do Contrato de Cesséo,
dos Contratos de Locacgéo e das Garantias, o que pode impactar negativamente os CRI. E possivel, ainda, que outras
pessoas possam questionar a validade dos contratos de garantia ou a sua oponibilidade contra terceiros de boa-fé, o que
pode inviabilizar ou prejudicar a sua execugao e, consequentemente, afetar negativamente os CRI.

Demais riscos
Os CRI estdo sujeitos as variagdes e condicdes dos mercados de atuacdo das Cedentes e dos Garantidores, que sao
afetados principalmente pelas condi¢6es politicas e econdmicas nacionais e internacionais. O investimento nos CRI podera

estar sujeito a outros riscos advindos de fatores exégenos, tais como moratéria, guerras, revolugdes, mudancgas nas regras
aplicaveis aos valores mobiliarios de modo geral.

78/93



DocuSign Envelope ID: 69033CC8-E32B-4343-A2E3-7158DF8AA7EE

(Anexo IX do Termo de Securitizagdo dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissdo da Isec Securitizadora S.A.)

Tributacédo dos Titulares dos CRI

Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF:

Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos e ganhos relativos a certificados de recebiveis
imobiliarios € o mesmo aplicado aos titulos de renda fixa, sujeitando-se, portanto, a incidéncia do IRRF a aliquotas
regressivas que variam de 15% (quinze por cento) a 22,5% (vinte e dois e meio por cento), dependendo do prazo dos
investimentos. As aliquotas diminuem de acordo com o prazo de investimento, sendo de 22,5% (vinte e dois e meio por
cento) para a aplicagdo com prazo de até 180 (cento e oitenta) dias; 20% (vinte por cento) para a aplicagdo com prazo de
181 (cento e oitenta e um) dias até 360 (tirezentos e sessenta) dias; 17,5% (dezessete e meio por cento) para a aplicagdo
com prazo de 361 (trezentos e sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias; e 15% (quinze por cento) para a aplicacao
com prazo de mais de 720 (setecentos e vinte) dias (artigo 1° da Lei 11.033, e artigo 65 da Lei 8.981). Estes prazos de
aplicacao devem ser contados da data em que os investidores efetuaram o investimento, até a data do resgate.

N&o obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificacdo como pessoa fisica,
pessoa juridica, fundo de investimento, institui¢cdo financeira, sociedade de seguro, de previdéncia privada, de capitalizagdo,
corretora de titulos, valores mobiliarios e cambio, distribuidora de titulos e valores mobiliarios, sociedade de arrendamento
mercantil ou investidor estrangeiro, residente ou domiciliado no exterior, inclusive em paises com tributagéo favorecida.

Os investidores pessoas fisicas estéo isentos do IRRF e do imposto de renda na declaracéo de ajuste anual com relacéo
a remuneracado produzida por CRI a partir de 1° de janeiro de 2005 (artigo 3°, II, da Lei 11.033). Essa isenc¢éo, se estende
ao ganho de capital auferido na alienagdo ou cessdo deste ativo (paragrafo Unico do artigo 55 da Instrucédo
Normativa 1.585).

Os investidores, quando forem pessoas juridicas isentas, terdo seus rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ndo
sendo compensavel com o imposto devido no encerramento de cada periodo de apuragéo (artigo 76, 1, da Lei 8.981). As
entidades imunes estdo dispensadas da retencdo do IRRF desde que declarem por escrito esta sua condi¢cdo de entidade
imune a fonte pagadora (artigo 71 da Lei 8.981, na redacdo dada pela Lei 9.065).

O IRRF, as aliquotas regressivas acima mencionadas, pago por investidores pessoas juridicas tributadas pelo lucro
presumido ou real é considerado antecipacéo, gerando o direito a compensagdo do montante retido com o imposto de
renda devido no encerramento de cada periodo de apuragédo (artigo 76, |, da Lei 8.981). O rendimento também devera ser
computado na base de calculo do IRPJ e da CSLL.

As aliquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional
calculado sobre a parcela do lucro real que exceder o equivalente a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano;
a aliquota da CSLL, para pessoas juridicas, corresponde a 9% (nove por cento).

As carteiras dos fundos de investimento estéo isentas do imposto de renda (artigo 28, paragrafo 10, da Lei 9.532) e, para
os fundos de investimento imobiliario, nos termos do artigo 16-A, paragrafo 1°, da Lei 8.668, a isencdo ndo abrange as
aplicacdes financeiras, que estéo sujeitas a imposto de renda na fonte, compensavel com o imposto devido pelo investidor
no momento das distribuicdes feitas pelo fundo. As aplicages de fundos de investimento imobiliario em CRI ndo estdo
sujeitas ao imposto de renda na fonte. Na hipétese de aplicacao financeira em CRI realizada por instituicdes financeiras,
sociedades de seguro, entidades de previdéncia complementar abertas, entidades de previdéncia privada fechadas,
sociedades de capitalizagdo, sociedades corretoras de titulos, valores mobiliarios e caAmbio, sociedades distribuidoras de
titulos e valores mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil, ha dispensa de retencédo na fonte e do pagamento
em separado do imposto de renda sobre os rendimentos ou ganhos liquidos auferidos (artigo 77, |, da Lei 8.981, na redacao
da Lei 9.065 e artigo 5° da Lei 11.053). Nao obstante a isencdo de retencdo na fonte, os rendimentos decorrentes de
investimento em CRI por essas entidades, via de regra e a excegao dos fundos de investimento, seréo tributados pelo IRPJ,
a aliquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento) e pela CSLL, a aliquota de 20% (vinte por cento).

Em relacdo aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, aplica-se, como regra geral, 0 mesmo
tratamento tributario cabivel em relagéo aos investidores residentes ou domiciliados no Pais (artigo 78 da Lei 8.981). Por
sua vez, ha um regime especial de tributagdo aplicdvel aos investidores externos cujos recursos adentrarem o Pais de
acordo com as normas e condi¢cfes da Resolucdo CMN 4.373, e que ndo sejam residentes em pais ou jurisdicdo com
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tributagao favorecida. Nessa hipétese, os rendimentos auferidos pelos investidores estrangeiros estao sujeitos a incidéncia
do imposto de renda a aliquota maxima de 15% (quinze por cento) (artigo 81 da Lei 8.981, artigo 11 da Lei 9.249, artigo 16
da Medida Provis6ria 2.189-49).

Com base na legislacéo em vigor, sera considerado pais ou jurisdicdo com tributagéo favorecida: (i) aquele que ndo tribute
a renda ou que a tributam a aliquota inferior a 20% (vinte por cento), atualmente reduzido para 17% (dezessete por cento)
para os paises que estejam alinhados com os padrdes internacionais de transparéncia fiscal conforme definido pela
Instrugcdo Normativa 1.530; e (ii) aquele cuja legislagdo ndo permita o acesso a informacg8es relativas & composi¢do
societaria de pessoas juridicas, a sua titularidade ou a identificacédo do beneficiario efetivo de rendimentos atribuidos a nédo
residentes. A Instru¢do Normativa 1.037 lista as jurisdi¢cdes consideradas pais ou jurisdi¢do com tributacéo favorecida.Com
relacd@o aos investidores estrangeiros 4.373, estes ficam isentos do imposto de renda sobre os ganhos de capital auferidos:
(i) em operacdes realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, com excecao dos resultados
positivos auferidos nas operagfes conjugadas que permitam a obtencdo de rendimentos predeterminados, e (i) nas
operagbes com ouro, ativo financeiro, fora de bolsa (artigo 81, paragrafos 1° e 2°, “b”, da Lei 8.981). Outros rendimentos
auferidos pelos investidores estrangeiros, ndo definido como ganho de capital (a excecao de dividendos, atualmente isentos
no Brasil), sujeitam-se a incidéncia do imposto de renda a aliquota de (i) 10% (dez por cento), em relacdo a aplicagdes nos
fundos de investimento em agdes, operagbes de “swap” e operagdes realizadas em mercados de liquidagao futura, fora de
bolsa; e (ii) 15% (quinze por cento), nos demais casos, inclusive aplicacdes/operagdes financeiras de renda fixa, realizadas
no mercado de balcdo ou em bolsa (artigo 81 da Lei 8.981 e artigo 11 da Lei 9.249).

E prevista, ainda, aliquota zero de imposto de renda a esses investidores estrangeiros 4.373 sobre rendimentos
proporcionados por CRI, a depender de alguns requisitos, todos cumulativos, a saber: (i) remuneracéo por taxa de juros
prefixada, vinculada a indice de preco ou a Taxa Referencial — TR, vedada pactuacgéo total ou parcial de taxa de juros pos-
fixada; e (ii) prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos (férmula a ser definida pelo Conselho Monetario Nacional);
(iii) vedacéo a recompra dos CRI pelo emissor (i.e., pela companhia securitizadora) ou parte a ele relacionada e o cedente
ou originador (p.ex., instituicdo financeira) nos 2 (dois) primeiros anos apos a emisséo (salvo conforme regulamentacgédo do
Conselho Monetario Nacional); (iv) vedacgéo a liquidagao antecipada dos CRI por meio de resgate ou pré-pagamento (salvo
conforme regulamentacao do Conselho Monetario Nacional); (v) inexisténcia de compromisso de revenda assumido pelo
comprador; (vi) se existente o pagamento periédico de rendimentos, realizagdo no prazo de, no minimo, 180 (cento e
oitenta) dias; (vii) comprovacéo de que os CRI estejam registrados em sistema de registro, devidamente autorizado pelo
Banco Central do Brasil ou pela CVM, nas respectivas areas de competéncia (viii) procedimento simplificado que demonstre
0 compromisso de alocar os recursos captados no pagamento futuro ou no reembolso de gastos, despesas ou dividas
relacionados a projetos de investimento, inclusive os voltados & pesquisa, desenvolvimento e inovagéo (em forma a ser
definida pelo Conselho Monetéario Nacional); e (ix) o projeto de investimento deve ser capaz de demonstrar que 0s gastos,
despesas ou dividas passiveis de reembolso ocorreram em prazo igual ou inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data de
encerramento da oferta publica (artigo 1° e paragrafo 1°-B, da Lei 12.431).

A mesma aliquota zero se estende também as cotas de fundos de investimento exclusivos para investidores ndo residentes
que possuam no minimo 85% (oitenta e cinco por cento) do valor do patrimonio liquido do fundo aplicado em CRI e outros
titulos previstos no artigo 1° da Lei 12.431. O percentual podera ser de 67% (sessenta e sete por cento) nos dois primeiros
anos a partir da oferta publica inicial das cotas constitutivas do patrimonio inicial do fundo.

Os fundos também deverao obedecer a requisitos adicionais, a merecer mengao o requisito concernente a necessidade do
fundo se enquadrar a composicdo de carteira em até 180 (cento e oitenta dias) dias ap6s sua constituigdo, ou em 90
(noventa) dias se apenas decidir se reenquadrar para gozar do tratamento tributario.

O regime privilegiado indicado acima n&o se aplica aos investimentos estrangeiros (Resolucdo CMN 4.373) oriundos de
pais ou jurisdigdo com tributagao favorecida (conforme descrito acima), hipétese em que os investidores externos sujeitar-
se-80 as mesmas regras de tributagéo previstas para investidores residentes ou domiciliados no Brasil (artigo 29, paragrafo
1°, da Medida Provisoéria 2.158-35, artigo 16, paragrafo 2°, da Medida Provisoria 2.189-49, artigo 24 da Lei 9.430 e artigo
8° da Lei 9.779, artigo 1°, Lei 12.431 e artigo 17, Lei 12.844). Havera também incidéncia do IRRF a aliquota de 0,005%
(cinco milésimos por cento), como antecipacao, no caso de operacdes realizadas em bolsas de valores, de mercadorias,
de futuros, e assemelhadas, no Brasil (artigo 78 da Lei 8.981 c/c artigo 2°, “caput” e paragrafo 1°, da Lei 11.033 e artigo 85,
I e ll, da Instru¢cdo Normativa 1.585).
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E responséavel pela retencdo do IRRF a pessoa juridica que efetuar o pagamento dos rendimentos ou a instituicéo ou
entidade que, embora ndo seja fonte pagadora original, faga o pagamento ou crédito dos rendimentos ao beneficiario final
(artigo 6° do Decreto-Lei 2.394, e artigo 65, paragrafo 8°, da Lei 8.981).

No caso de CRI relacionados a captacao de recursos destinados a implementacéo de projetos de investimento na area de
infraestrutura, ou de produgdo econdBmica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovacdo, considerados como
prioritarios na forma regulamentada pelo Poder Executivo federal, os rendimentos auferidos por pessoas fisicas ou juridicas
residentes ou domiciliadas no Pais sujeitam-se a incidéncia do imposto sobre a renda, exclusivamente na fonte, as
seguintes aliquotas: (i) 0% (zero por cento), quando auferidos por pessoa fisica; e (ii) 15% (quinze por cento), quando
auferidos por pessoa juridica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado, pessoa juridica isenta ou optante
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadacéo de Tributos e Contribuicdes devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional) (artigo 2°, da Lei 12.431 e artigo 17, Lei 12.844). Nos termos do paragrafo 7°, do artigo
2°,da Lei 12.431, os rendimentos produzidos pelo CRI sujeitam-se a aliquota reduzida acima, mesmo que o valor captado
ndo seja alocado no projeto de investimento relacionado, sem prejuizo das multas aplicaveis ao emissor e ao cedente dos
créditos originarios (artigo 49, paragrafo 9°, da Instrugdo Normativa 1.585).

Imposto Sobre Operacdes Financeiras — IOF

Imposto sobre Operacgdes relativas a Titulos e Valores Mobiliarios (IOF/Titulos): As operacgBes com Certificados de
Recebiveis Imobiliarios estdo sujeitas a aliquota zero de IOF, na forma do artigo 32, paragrafo 2°, VI do Decreto 6.306, com
sua redacao alterada pelo Decreto 7.487.

Porém, a aliquota do IOF/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentual de
1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, relativamente a operacdes ocorridas apds este eventual
aumento.

Imposto sobre Operac¢des de Cambio (IOF/Cambio): Investimentos estrangeiros realizados nos mercados financeiros e de
capitais de acordo com as normas e condi¢cdes do Conselho Monetario Nacional (Resolucdo CMN 4.373) estdo sujeitos a
incidéncia do IOF/Cambio a aliquota zero no ingresso e no retorno dos recursos (artigo 15-B, inciso XVI e XVII do
Decreto 6.306). Porém, a aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), a
qualquer tempo, por ato do Poder Executivo, relativamente a operacdes de cambio ocorridas apds esta eventual alteracéo.

Contribuicdo PIS e COFINS

As contribui¢Bes para o PIS e COFINS incidem sobre o valor do faturamento mensal das pessoas juridicas, assim entendido,
o total das receitas na sistemética ndo-cumulativa, por estas auferidas, independentemente de sua denominacao ou
classificagéo contabil.

O total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e servigos nas operagdes em conta propria ou alheia e
todas as demais receitas auferidas pela pessoa juridica, ressalvadas algumas exce¢des, como as receitas ndo-operacionais,
decorrentes da venda de ativo ndo circulante, classificados nos grupos de investimento, imobilizado ou intangivel (artigos
2°e 3°da Lei 9.718, e artigo 1° da Lei 10.637, e da Lei 10.833).

Os rendimentos em CRI auferidos por pessoas juridicas ndo-financeiras, sujeitas a tributagdo pelo PIS e COFINS na
sistematica ndo-cumulativa, por forca do Decreto 8.426, estdo sujeitas a aplicacdo das aliquotas de 0,65% para PIS e 4%
para COFINS, sobre receitas financeiras (como o seriam as receitas reconhecidas por conta dos rendimentos em CRI). Se
a pessoa juridica for optante pela sistematica cumulativa, ndo havera a incidéncia do PIS e da COFINS sobre os
rendimentos em CRI, pois, nessa sisteméatica, a base de calculo é a receita bruta, e ndo a totalidade das receitas auferidas
(o que exclui a receita financeira). Sobre os rendimentos auferidos por investidores pessoas fisicas, ndo ha incidéncia dos
referidos tributos.

Na hipétese de aplicagéo financeira em CRI realizada por instituicdes financeiras, sociedades de seguro, entidades de
previdéncia complementar abertas, entidades de previdéncia privada fechadas, sociedades de capitalizacéo, sociedades
corretoras de titulos, valores mobiliarios e cambio, sociedades distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades
de arrendamento mercantil, a exce¢éo dos fundos de investimento, os rendimentos poderao ser tributados pela COFINS,
a aliquota de 4% (quatro por cento); e pelo PIS, a aliquota de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento).
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(Anexo X do Termo de Securitizagcao dos Créditos Imobiliarios das 2082 e 2572 Séries da 42 Emissao da Isec Securitizadora S.A.)

Outras Emissdes do Agente Fiduciario

Nos termos da Resolugéo da CVM n.° 17, de 09 de fevereiro de 2021, o Agente Fiduciario identificou que presta servicos de agente fiduciario nas seguintes emissoes:

) . o . x Emissa - Data de ) . Inadimplemento .
Tipo Emissor Cadigo If Valor Quantidade | Remuneragéo @ Série Emissao Vencimento | Apelido no Periodo Garantias
CRI ISSEECCURITIZADORA SA 16L0017809 56.660.000,00 5.666 CDI + 8,50 % 1 25 05/12/2016 25/10/2022 ALPHAVILLE Adimplente Subordinagéo
Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
ISEC o . Fianga, Cessao Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 16K0924155 40.310.332,00 850 IPCA+10,00% |1 23 11/11/2016 25/11/2028 CIPASA Adimplente Direitos Creditorios, Alienacio
Fiduciaria de Imovel, Fundo, Fundo
ISEC . Aval, Fianca, Alienagéo Fiduciaria
CRI SECURITIZADORA S.A. 16L0127203 40.000.000,00 40.000 97,00% CDI 1 28 13/12/2016 16/12/2019 LDI Adimplente de Quotas, Fundo
CRI ISSIECCURITIZADORA SA 17E0840314 198.000.000,00 198.000 CDI + 9,00 % 1 25 05/06/2017 05/09/2019 DIRECIONAL Il | Adimplente
CRI ISSIECCURITIZADORA SA 16L0017840 48.260.000,00 4.826 IGPM +13,00% |1 26 05/12/2016 25/10/2023 ALPHAVILLE Adimplente Subordinagdo
CRI ISSIECCURITIZADORA SA 1610022665 23.232.300,00 23.000 IGPM+13,00% |1 27 05/12/2016 25/10/2025 ALPHAVILLE Adimplente Subordinagéo
Subordinagéo, Alienagao Fiduciaria
ISEC de Quotas, Fianga, Cessao
CRI SECURITIZADORA S.A 16K0929160 7.113.588,00 150 IPCA + 12,00 % 1 24 11/11/2016 25/11/2028 CIPASA Adimplente Fiduciaria de Direitos Creditorios,
o Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
Fundo, Fundo
Subordinagéo, Alienagao Fiduciaria
ISEC o NOVA : de Quotas, Fianga, Fundo, Fundo,
CRI SECURITIZADORA S.A. 17B0048606 30.957.850,00 200 IPCA+10,00% |1 32 06/02/2017 20/09/2025 COLORADO Adimplente Aval, Cess3o Fiducidria de Direitos
Creditorios
ISEC LEROY . Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 17A0899147 69.913.663,58 69.913 IPCA + 6,30 % 4 5 12/01/2017 12/01/2027 MERLIN Adimplente Fundo
ISEC Aval, Cesséao Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A CRA017005V7 37.500.000,00 37.500 CDI +2,75% 1 4 11/08/2017 06/11/2020 CITRUS JUICE | Adimplente Creditorios, Alienagao Fiduciaria
T de Imovel
ISEC o Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 1610815552 32.620.815,50 3.262 IPCA + 7,00 % 4 2 05/09/2016 19/02/2030 AIR LIQUIDE Resgatado Fianca, Fundo
ISEC SOUZA CRUZ . Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 1710142307 70.572.075,42 10.000 IPCA + 6,00 % 4 11 15/09/2017 05/09/2027 1 Adimplente Fundo
ISEC o . Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 17C0976127 19.675.060,03 1.900 IPCA + 6,00 % 4 6 21/03/2017 10/04/2031 AIR LIQUIDE Il | Adimplente Fianca, Fundo
ISEC Cessdéo Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A CRA017004SC 30.000.000,00 3.000 CDI + 3,00 % 1 1 19/07/2017 25/06/2019 HORITA Adimplente Creditorios, Penhor, Alienagédo
o Fiduciaria de Imovel, Aval
ISEC SAINT . Alienagao Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 17G1674856 18.483.737,09 369 IGPM+11,00% |4 7 17/07/2017 07/10/2022 FRANCIS Adimplente Fianca
ISEC Aval, Alienacgédo Fiduciaria de
CRA SECURITIZADORA S.A CRA017005V8 6.250.000,00 6.250 CDI + 5,00 % 1 5 11/08/2017 06/11/2020 CITRUS JUICE | Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
T Direitos Creditorios
ISEC Aval, Alienacéo Fiduciaria de
CRA SECURITIZADORA S.A CRA017005V9 6.250.000,00 6.250 CDI +2,75% 1 6 11/08/2017 06/11/2020 CITRUS JUICE | Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
T Direitos Creditorios
ISEC SOUZA CRUZ ) Alienacgao Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 1710142661 28.739.830,00 10.000 IPCA + 6,00 % 4 13 15/09/2017 05/09/2024 13 Adimplente Fundo
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ISEC SOUZA CRUZ ) Alienacgao Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 1710142635 70.572.075,00 10.000 IPCA + 6,00 % 12 15/09/2017 05/09/2027 12 Adimplente Fundo
Aval, Alienacéo Fiduciaria de
ISEC Imovel, Cesséo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A 17L0765996 350.000.000,00 350.000 IPCA + 6,00 % 18 11/12/2017 13/12/2032 CASAS BAHIA | Adimplente Direitos Creditorios, Alienagao
o Fiduciaria de Quotas,
Subordinagéo
Aval, Alienacéo Fiduciaria de
ISEC o . Imovel, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 17L0776106 150.000.000,00 150.000 IPCA + 21,69 % 19 11/12/2017 13/12/2032 CASAS BAHIA | Adimplente Quotas, Subordinacio, Cessio
Fiduciaria de Direitos Creditorios
ISEC SOUZA CRUZ . Alienacéo Fiduciaria de Quotas,
CRI SECURITIZADORA S.A. 1730097577 25.959.921,00 10.000 IPCA + 5,75 % 14 09/10/2017 05/09/2024 14 Adimplente Fundo
ISEC o SAINT . Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 17G1674859 10.000,00 1 IGPM + 11,00 % 8 17/07/2017 07/10/2022 FRANCIS Adimplente Fianca
Fianga, Aval, Alienagao Fiduciaria
ISEC NOVA . de Quotas, Cesséo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 17B0048622 12.644.756,08 200 IPCA + 23,06 % 33 06/02/2017 20/09/2025 COLORADO Adimplente Direitos Creditorios, Subordinagao,
Fundo, Fundo
Fianga, Aval, Alienagéo Fiduciaria
ISEC o NOVA : de Quotas, Cesséo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 17B0048624 21.798,03 21 IPCA + 13,65 % 34 06/02/2017 20/09/2025 COLORADO Adimplente Direitos Creditorios, Subordinagso,
Fundo, Fundo
ISEC BR . AIiena(;éol Fidyci_éria del Im_ovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 18B0898471 50.000.000,00 50.000 CDI + 0,70 % 26 28/02/2018 01/03/2023 PROPERTIES Adimplente gregji?ooriléguuana de Direitos
ISEC ) Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 18D0698877 80.000.000,00 8.000 CDI + 2,00 % 27 10/04/2018 17/04/2028 RNI Adimplente Creditorios
ISEC Aval, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A 18D0788427 86.109.372,93 8.600 IPCA + 8,50 % 17 20/04/2018 20/10/2028 RIO AVE Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
T Direitos Creditorios, Fundo
ISEC Cessao Fiduciéaria de Direitos
CRA CRA018002S1 40.000.000,00 4.000 CDI + 0,03 % 3 21/06/2018 21/12/2020 HORITA I Adimplente Creditorios, Alienagédo Fiduciaria
SECURITIZADORA S.A. de Imovel
Aval, Alienacédo Fiduciaria de
Imovel, Cesséo Fiduciaria de
crl | ISEC 18F0849431 175.000.000,00 | 175.000 IPCA + 7,00 % 21 25/06/2018 | 13/12/2032 | CASAS BAHIA 1 s gimplente Direitos Creditorios, Alienagao
SECURITIZADORA S.A. I} ; I
Fiduciaria de Quotas,
Subordinagao
Aval, Alienacédo Fiduciaria de
ISEC o CASAS BAHIA . Imovel, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 18F0849476 75.000.000,00 75.000 IPCA + 19,08 % 22 25/06/2018 13/12/2032 " Adimplente Quotas, Subordinacio, Cessao
Fiduciaria de Direitos Creditorios
Cessdéo Fiduciaria de Direitos
ISEC PLAZA Creditorios, Alienagédo Fiduciaria
CRI SECURITIZADORA S.A. 18G0705308 80.500.000,00 80.500 IPCA +7,25% 29 13/07/2018 25/07/2033 IGUATEMI Adimplente de_ Imov~el, Elanc;_g,_Fundo, .
Alienacgdo Fiduciaria de Acdes,
Alienacao Fiduciaria de Quotas
ISEC . Alienagao Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 1810000001 20.500.000,00 20 CDI + 3,27 % 28 03/09/2018 15/09/2028 SALES Adimplente Fianca
ISEC . Alienacgdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 18L1300313 137.893.383,84 137.893 IPCA + 6,25 % 29 21/12/2018 05/01/2039 BRF Adimplente Fianca, Subordinacio
ISEC ) Fianca, Alienagdo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 18L1300314 21.108.956,23 21.108 IPCA + 7,00 % 30 21/12/2018 05/01/2039 BRF Adimplente Imovel, Subordinacéo
ISEC . Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 19B0177968 110.000.000,00 110.000 CDI+1,70 % 31 15/02/2019 15/02/2029 RNI 11l Adimplente Creditorios
CRA EEESURITIZADORA SA CRAO019000MA 11.893.610,88 1.189 16,00% 1 01/03/2019 28/01/2020 BEVAP Adimplente Fianca
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CRA lSSIE((::URITIZADORA SA CRA019000MB 10.000,00 1 16,00% 2 01/03/2019 28/01/2020 BEVAP Adimplente Fianca
ISEC . Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A. CRA019000XD 250.000.000,00 250.000 CDI + 15,00 % 1 18/03/2019 15/03/2023 COCAL Il Adimplente Creditorios
ISEC o . Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A. CRAO019000XE 100.000.000,00 100.000 CDI + 0,03 % 2 18/03/2019 14/03/2029 COCAL Il Adimplente Creditorios
Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
ISEC ) Alienacéo Fiduciaria de Quotas,
CRI SECURITIZADORA S.A. 19E0171753 44.975.610,06 44,975 IPCA + 7,50 % 35 10/05/2019 10/05/2024 TPA Adimplente Cessio Fiduciaria de Direitos
Creditorios
Fianga, Alienagao Fiduciaria de
ISEC o . Imovel, Alienagéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 19E0299199 51.013.769,47 5.101 IPCA + 8,00 % 32 06/05/2019 10/05/2030 PATRIFARM Adimplente AcBes, Cessdo Fiduciria de
Direitos Creditorios, Fundo, Fundo
ISEC Cessao Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A CRAO019003EE 50.000.000,00 5.000 CDI + 2,50 % 1 17/06/2019 27/10/2022 HORITAII Adimplente Creditorios, Alienacéo Fiduciaria
T de Imovel
ISEC MULTI RENDA _ Al?ena(;éo F@duc?ér@a de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 19E0967405 259.231.176,48 259.231 IPCA + 65,00 % 33 31/05/2019 25/05/2035 URBANA Adimplente ﬁ:;n;:;ao Fiduciaria de Acbes,
ISEC MULT! RENDA _ Fianga, AI_ienaQéo F_iduc_iér_ia de
CRI SECURITIZADORA S.A. 19E0967406 80.598.492,20 80.598 IPCA + 75,00 % 34 31/05/2019 25/05/2035 URBANA Adimplente IArr;g\éil, Alienacéo Fiduciaria de
cri | 'SEC 19F0179211 58.000.000,00 | 58.000 10% 36 10/06/2019 | 10/06/2024 | MPD Adimplente Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
SECURITIZADORA S.A. ) i ! ) ° P Aval
ISEC . Aval, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 19F0179276 30.000.000,00 30.000 CDI + 2,70 % 37 10/06/2019 10/06/2024 MPD Adimplente Imovel
Aval, Alienagéo Fiduciaria de
ISEC o CASAS BAHIA : Imovel, Cesséo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 19G0290123 175.000.000,00 175.000 IPCA + 6,00 % 41 19/07/2019 11/07/2033 v Adimplente Direitos Creditorios, Alienacao
Fiduciaria de Quotas, Fundo
Aval, Alienagéo Fiduciaria de
ISEC o . Imovel, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 19G0801197 28.000.000,00 28.000 IPCA + 12,00 % 45 23/07/2019 23/08/2022 ARTENGE Adimplente Quotas, Cessao Fiduciria de
Direitos Creditorios, Fundo
Aval, Alienacéo Fiduciaria de
ISEC CASAS BAHIA ) Imovel, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 19G0290175 75.000.000,00 75.000 IPCA + 21,37 % 42 19/07/2019 11/07/2033 v Adimplente Quotas, Cessao Fiduciria de
Direitos Creditorios, Fundo
ISEC . Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 19H0358499 19.123.217,93 63 IGPM + 10,00 % 46 27/08/2019 28/06/2037 PULVERIZADO | Adimplente Fundo. Fundo
Fundo, Fianga, Alienacao
ISEC o . Fiduciaria de Quotas, Alienacéo
CRI SECURITIZADORA S.A. 1910739560 237.663.247,85 237.661 CDI + 2,00 % 47 14/10/2019 18/09/2029 VITACON Adimplente Fiduciaria de Imovel, Cesso
Fiduciaria de Acdes
Fundo, Fianga, Alienagao
ISEC . Fiduciaria de Quotas, Alienacéo
CRI SECURITIZADORA S.A. 1910739706 25.241.041,04 25.241 CDI + 3,00 % 48 14/10/2019 18/09/2029 VITACON Adimplente Fiducidria de Imovel. Cessao
Fiduciaria de Acbes
Fundo, Fian¢a, Alienagdo
ISEC . Fiduciaria de Quotas, Alienacao
0,
CRI SECURITIZADORA S.A. 1910739707 50.000.000,00 50.000 CDI + 5,00 % 49 14/10/2019 18/09/2029 VITACON Adimplente Fiduciaria de Imovel, Cesso
Fiduciaria de Quotas
Fianca, Alienacgéo Fiduciaria de
ISEC ) Quotas, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 19K0981679 80.000.000,00 80.000 IPCA + 6,00 % 54 14/11/2019 16/12/2031 LOCALFRIO Adimplente Imovel, Cessao Fiduciaria de
Direitos Creditorios, Fundo
ISEC . Fianca, Alienacgéo Fiduciaria de
0,
CRI SECURITIZADORA S.A. 19K0981682 20.000.000,00 20.000 IPCA + 7,00 % 55 14/11/2019 16/12/2031 LOCALFRIO Adimplente Quotas, Alienacao Fiduciaria de
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Imovel, Cesséo Fiduciaria de
Direitos Creditorios, Fundo
Fianca, Alienagéo Fiduciaria de
CRI ISSEECCURlle ADORA S.A. | 19K1033635 27.000.000,00 | 27.000 IGPM + 9,60 % 56 18/11/2019 | 19/01/2032 | GRUPO CEM Ill | Adimplente g‘u%‘g'sAé':g:;g‘l):l';f;gr?:zge
Direitos Creditorios, Fundo
CRI | oS RITIZADORA S.A. | 19K1056888 115.000.000,00 | 115.000 8,64% 52 211172019 | 201172031 | JAREEA Adimplente undo, Allenagéo Fiduciaria de
CRI ISSEECCURlle ADORA S.A. | 1910838850 78.635.000,00 | 78.635 IPCA + 4,35 % 57 12/12/2019 | 14/10/2030 | MAIA Adimplente git”rgz Alienacdo Fiduciaria de
ISEC _ Cess_éo _Fiduci_élria d? Di_reito§ _
CRI SECURITIZADORA S.A 19L0810874 70.000.000,00 70.000 CDI + 1,50 % 58 10/12/2019 11/07/2025 SUPERFRIO Adimplente Creditorios, Alienagao Fiduciaria
T de Imovel, Fundo
ISEC _ Cess_éo _Fiduci_éria d? Di_reito_s, _
CRI SECURITIZADORA S A 19L0810880 30.000.000,00 30.000 CDI 59 10/12/2019 11/06/2027 SUPERFRIO Adimplente Creditorios, Alienacéo Fiduciaria
o de Imovel, Fundo
ISEC . Aval, Aliena(;é~o Fiducié,rig de
CRI SECURITIZADORA S.A 19L0816266 21.944.580,00 21.944 IPCA + 11,00 % 61 05/12/2019 20/12/2023 TPAII Adimplente Q_uo_tas, Ces;ao_Flduuarla de
T Direitos Creditorios
crl | ISEC 1910838765 60.471.000,00 | 60.471 CDI+1,75% 63 18/12/2019 | 18/12/2034 | CONE Adimplente Cessdo Fiduciaria de Direitos
SECURITIZADORA S.A. | ! Creditorios
Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
CRI IssEEccumle ADORA Sa. | 1910838747 145.000.000,00 | 145.000 CDI+1,25% 62 18/12/2019 | 15/12/2026 | AUTONOMY | Adimplente égigg‘f)agi;‘é;‘;r'gﬁ‘edgi:2}3)":"
Creditorios
cra |ISEC CRA01900614 500.000.000,00 | 500.000 IPCA + 4,50 % UNIC | 1611212019 | 16/12/2024 | MINERVA Adimplente
SECURITIZADORA S.A. ! ! A
CRI | oS RITIZADORA S.A. | 1910882278 80.110.917,04 | 80.110 IPCA + 6,00 % 51 10/12/2019 | 15/02/2035 | CANOPUS Adimplente penhor ‘éerg;i’t%tr?;")'fu”r:g’g de
Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI ISSIEC(I:URITIZ ADORA S.A. | 20A0797060 145.000.000,00 | 145.000 CDI + 1,55 % 65 10/01/2020 | 15/08/2029 | TISHMAN Adimplente g;ﬁﬂ;f\;:}’sﬁgﬁgzg?;éﬂEgﬁ‘igade
Quotas
Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI ISSEECCURITIZ ADORA S.A. | 2040797173 20.000.000,00 | 20.000 CDI + 4,05 % 68 10/01/2020 | 15/08/2029 | TISHMAN Adimplente dcereI?r:?\:g,slAﬁlelremgzgioF'izﬂzgﬁgade
Quotas
ISEC CUNHA DA ) Fianca, Cesséo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 1910987208 26.979.654,61 26.979 IPCA + 8,65 % 67 30/12/2019 10/10/2034 CAMARA Adimplente Direi%os Creditorios
ISEC . Fianga, Aliena}(;éq Fid_u'ciléria de
CRI SECURITIZADORA S.A 20A0838378 90.000.000,00 90.000 127,00% CDI 66 20/01/2020 24/01/2030 JL Adimplente In_w\_/el, Cess_ao FIdUCIarIa de
T Direitos Creditorios
ISEC . Aval, Aliena(;a"{o Figucif’i,rila de
CRI SECURITIZADORA S.A 20A0952498 33.000.000,00 33.000 IPCA + 9,25 % 70 16/01/2020 23/02/2034 BRDU | Adimplente Q_uo_tas, Cess_ao_Flduuarla de
o Direitos Creditorios, Fundo
ISEC _ Aval, Aliena(;e”to Fiqucié,ria de
CRI SECURITIZADORA S.A 20A0964303 49.140.000,00 49.140 IPCA + 9,00 % 71 16/01/2020 20/02/2034 BRDU Il Adimplente Q_uo_tas, Ces;ao_Fldumarla de
A Direitos Creditorios
ISEC _ Aval, Alienagao Fiduciéri_a de
CRI SECURITIZADORA S.A 20A0964304 2.860.000,00 2.860 IPCA + 12,00 % 72 16/01/2020 20/12/2031 BRDU Il Adimplente Q_uo‘tas, Ces;éo_ﬁduuéna de
A Direitos Creditorios
ISEC . AIiene}géol Fid_u,ci_éria del Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A 20B0820360 70.000.000,00 70.000 CDI + 2,00 % 78 14/02/2020 30/01/2030 RBR Adimplente Cess_ao _Flduuana de Direitos
T Creditorios
Alienacao Fiduciaria de Imovel,
ISEC ) Cessdao Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 20C0818565 30.000.000,00 30.000 CDI + 5,00 % 79 06/03/2020 08/03/2024 PORTE Adimplente Creditorios, Alienacao Fiducidria
de Outros, Aval, Fundo
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CRA lSSIE((I:URITIZADORA SA CRA020000GS 22.990.000,00 22.990 CDI + 8,00 % 10 1 05/03/2020 31/05/2021 BEVAP Il Adimplente
CRA ISSIE(SURITIZADORA SA CRA020000MB 10.000,00 10 CDI + 8,00 % 10 2 05/03/2020 31/05/2021 BEVAP II Adimplente
Aval, Fundo, Cesséo Fiduciaria de
ISEC o ; Direitos Creditorios, Alienacao
CRI SECURITIZADORA S.A. 20C0158581 15.000.000,00 15.000 CDI + 6,00 % 4 74 09/03/2020 21/02/2025 YUCA Adimplente Fiduciaria de Quotas, Alienacio
Fiduciaria de Imovel
ISEC . Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20C0936929 30.055.000,00 30.055 IPCA + 6,50 % 4 86 18/03/2020 26/03/2030 MINT Adimplente Fianca
Cessao Fiduciéaria de Direitos
ISEC o . Creditorios, Fianga, Coobrigagéo,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20D0942992 15.000.000,00 15.000 IPCA+1268% |4 104 24/04/2020 20/04/2030 JACARANDA Adimplente Fundo, Alienagao Fiduciaria de
Quotas
ISEC Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A 20D0809562 47.500.000,00 47.500 13% 4 98 17/04/2020 25/05/2023 NEX Adimplente Creditorios, Alienacéo Fiduciaria
T de Imovel, Aval, Fundo
ISEC o UNIC : Cessdo Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A. CRA020000GT 30.000.000,00 30.000 CDI + 3,35 % 12 A 30/03/2020 13/03/2024 TACO BELL Adimplente Creditorios, Fianca
ISEC Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A 20D0791803 4.800.000,00 4.800 CDI + 4,00 % 4 96 08/04/2020 05/05/2027 IBEN Adimplente Creditorios, Alienagéo Fiduciaria
T de Imovel
ISEC . Fianga, Fundo, Alienagao
CRI SECURITIZADORA S.A. 20E0840254 23.577.000,00 23.577 IGPM + 9,00 % 4 107 13/05/2020 14/05/2030 PERMETAL Adimplente Fiduciaria de Imovel
CRA | oE S RITIZADORA S.A. | CRAO20001E4 400.000.000,00 | 400.000 IPCA+575% |14 1 22/05/2020 | 15/05/2025 | MINERVA II Adimplente
CRA ISSIECCURITIZADORA SA CRAO020001E5 200.000.000,00 200.000 CDI + 5,40 % 14 2 22/05/2020 15/05/2025 MINERVA I Adimplente
Aval, Alienacéo Fiduciaria de
ISEC o . Imovel, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 20E0896474 11.000.000,00 11.000 IGPM + 9,00 % 4 108 15/05/2020 25/05/2027 GPCI Adimplente Quotas, Cessao Fiduciria de
Direitos Creditorios, Fundo
CRA ISEC SECURITIZADORA S.A. 600.000.000,00 600.000 IPCA + 5,30 % 15 XNIC 15/06/2020 16/06/2025 MINERVA III Adimplente
ISEC ESCOLA ) Fianga, Coobrigagédo, Alienagédo
CRI SECURITIZADORA S.A. 20G0628201 23.301.000,00 23.301 IPCA + 8,50 % 4 97 14/07/2020 26/06/2030 PARQUE Adimplente Fiduciaria de Imovel
ISEC Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A 20G0000464 5.785.215,56 5.785 IGPM + 9,50 % 4 105 30/06/2020 15/07/2030 MUDE Adimplente Cessdéo Fiduciaria de Direitos
T Creditorios, Fundo, Fianca
ISEC Fianca, Cesséo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A 20F0786873 14.000.000,00 14.000 IPCA + 10,00 % 4 111 25/06/2020 20/07/2032 OLIMPO Adimplente Direitos Creditorios, Alienagao
T Fiduciaria de Quotas, Fundo
ISEC o . Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20G0000001 19.500.000,00 19.500 CDI + 3,40 % 4 84 30/06/2020 14/09/2029 APOGEE Adimplente Coobrigacéo, Fundo
Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
ISEC o HELBOR . Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 20F0849801 60.000.000,00 60.000 CDI + 2,50 % 4 100 25/06/2020 27/06/2023 ESTOQUE Adimplente Creditorios, Alienaco Fiducidria
de Imovel, Aval
ISEC Aval, Fianga, Alienagédo Fiduciaria
CRI SECURITIZADORA S.A 20G0705043 20.305.000,00 20.305 IGPM +10,00% |4 69 10/07/2020 25/07/2030 HABITAT Adimplente de Imovel, Cesséao Fiduciaria de
T Direitos Creditorios, Fundo
ISEC Alienacgdo Fiduciaria de Outros,
CRA SECURITIZADORA S.A CRA020002S4 90.000.000,00 90.000 CDI + 2,50 % 13 1 17/07/2020 05/07/2030 RIZA Adimplente Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
o Aval
Cessao Fiduciaria de Direitos
ISEC o ) Creditorios, Alienagao Fiduciaria
CRI SECURITIZADORA S.A. 20H0050614 24.750.000,00 24.750 IPCA + 12,00 % 4 77 03/08/2020 20/08/2030 HABITAT WAM | Adimplente de Quotas, Fundo, Coobrigaco,
Fianca
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Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI ISSEECCURlle ADORA S.A. | 20H0050651 7.850.000,00 7.850 IPCA+12,00% |4 81 03/08/2020 | 20/08/2030 | HABITAT WAM | Adimplente dcéegﬁg;;’: ?J'ﬁg;‘?égoifi;‘;ggg
Fianca
Cessao Fiduciaria de Direitos
ISEC . Creditorios, Alienacéo Fiduciaria
CRI SECURITIZADORA S.A. 20H0051749 12.200.000,00 12.200 IPCA + 12,00 % 4 82 03/08/2020 20/08/2030 HABITAT WAM | Adimplente de Quotas, Fundo, Coobrigaco,
Fianca
Cessao Fiduciéaria de Direitos
ISEC ) Creditorios, Alienagao Fiduciaria
CRI SECURITIZADORA S.A. 20H0051754 10.200.000,00 10.200 IPCA + 12,00 % 4 83 03/08/2020 20/08/2030 HABITAT WAM | Adimplente de Quotas, Fundo,QCOObriga(;éo,
Fianca
ISEC , MORRO DA _ Cess_éo _Fiduci_élria d? Di_reito§ _
CRI SECURITIZADORA S.A. 20H0620360 16.000.000,00 16.000 IGPM+10,50% |4 73 07/08/2020 13/08/2030 MATA Adimplente Creditorios, Alienagao Fiduciaria
de Quotas, Fundo
. x Aval, Penhor de Outros, Cessao
CRA ISSIEC?URITIZ ADORA S.A. | CRAO20003EB 24.000.000,00 | 24.000 13,25% 16 XN'C 21/09/2020 | 02/12/2024 ggm\lggos Adimplente Fiduciaria de Direitos Creditorios,
Alienacao Fiduciaria de Imovel
Alienacgéo Fiduciaria de Acoes,
ISEC ) Alienacgao Fiduciaria de Quotas,
CRI SECURITIZADORA S.A. 2010720439 24.000.000,00 24.000 IPCA + 8,80 % 4 75 20/09/2020 22/10/2030 THCM Adimplente Cessa%) Fiduciaria de Digitos
Creditorios, Fundo
Alienacao Fiduciaria de Imovel,
ISEC MULTI RENDA ) Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 2010777292 150.000.000,00 150.000 IPCA + 5,50 % 4 113 18/09/2020 | 06/09/2035 I Adimplente Creditorios, Cessao Fiduciaria de
Outros
ISEC _ Fundo, Alienaﬁéo_ FidL_lf:i_é\ria de
CRI SECURITIZADORA S.A 2010871906 8.400.000,00 8.400 IPCA + 9,00 % 4 116 25/09/2020 24/09/2025 SKANIX Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
o Direitos Creditorios, Subordinagao
ISEC _ Fundo, Alienagéo_ FidL_lf:i_é\ria de
CRI SECURITIZADORA S.A 2010873238 2.100.000,00 2.100 IPCA + 9,00 % 4 117 25/09/2020 24/09/2025 SKANIX Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
T Direitos Creditorios, Subordinagao
ISEC . Fundo, Aliena(;éol FidL_Jcif’iria de
CRI SECURITIZADORA S.A 2010873545 600.000,00 600 IPCA + 9,00 % 4 119 25/09/2020 24/09/2025 SKANIX Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
o Direitos Creditorios, Subordinacdo
ISEC _ Fundo, Aliena(;éo_ FidL_Jf:iéria de
CRI SECURITIZADORA S.A 2010873273 2.400.000,00 2.400 IPCA + 9,00 % 4 118 25/09/2020 24/09/2025 SKANIX Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
o Direitos Creditorios, Subordinagdo
ISEC _ Fundo, Aliena(;éo_ FidL_Jf:iéria de
CRI SECURITIZADORA S.A 2010873600 2.000.000,00 2.000 IPCA + 9,00 % 4 120 25/09/2020 24/09/2025 SKANIX Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
T Direitos Creditorios, Subordinagdo
ISEC . Fundo, Aliena(;éol FidL_Jcif’iria de
CRI SECURITIZADORA S.A 2010873633 500.000,00 500 IPCA + 9,00 % 4 121 25/09/2020 24/09/2025 SKANIX Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
o Direitos Creditorios, Subordinacdo
ISEC . Alienacao Fid~ucié_ria Qg _Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A 2010904073 5.292.000,00 5.292 IPCA + 9,50 % 4 106 23/09/2020 18/09/2030 MORA Adimplente Fundo, Cesséo Fiduciaria de
T Direitos Creditorios
Alienagao Fiduciaria de Direitos
ISEC . Creditorios, Alienacéo Fiduciaria
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0545496 30.000.000,00 30.000 IPCA + 7,00 % 4 85 05/10/2020 08/03/2024 JOT 1l Adimplente de Imovel, Cessao Fiduciaria de
Direitos Creditorios, Fundo, Aval
ISEC PROJETO . Alienacéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0643333 8.000.000,00 8.000 IPCA + 7,00 % 4 127 09/10/2020 25/10/2032 HOLANDA Adimplente Fiangag, Fundo
ISEC PROJETO . Alienacéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0667912 8.000.000,00 8.000 IPCA + 7,00 % 4 128 09/10/2020 25/10/2032 HOLANDA Adimplente Fianng, Fundo
CRI ISSEE((Z:URITIZ ADORA S.A. | 2090667996 8.000.000,00 8.000 IPCA+7,00% |4 129 | 09/10/2020 | 25/10/2032 ﬁgfiﬁTDa Adimplente éi';”;?’alfu';fg‘c'a”a de Imovel,
CRI ISSEE((Z:URITIZ ADORA S.A. | 2090668136 21.000.000,00 | 21.000 IPCA+7,00% |4 130 | 09/10/2020 | 25/10/2032 ﬁgfiﬁTDa Adimplente éi';”;?’alfu';fg‘c'a”a de Imovel,
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ISEC ) Alienacgao Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0665817 23.536.000,00 23.536 CDI + 4,00 % 4 103 15/10/2020 18/03/2026 SANTA MARIA | Adimplente Fianca, Fundo
CRI ISSIE(SURITIZADORA SA 20J0794382 30.000.000,00 30.000 4,30% 4 76 21/10/2020 25/10/2023 ALINC Adimplente Aval
Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
ISEC ) Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0775490 7.000.000,00 7.000 IPCA + 12,00 % 4 137 20/10/2020 20/11/2030 PORTO POXIM | Adimplente Creditorios, Fianca, Coobrigacio,
Fundo
Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
ISEC o . Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0775851 7.000.000,00 7.000 IPCA+1200% |4 138 20/10/2020 20/11/2030 PORTO POXIM | Adimplente Creditorios, Fianca, Coobrigagao,
Fundo
Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
ISEC o . Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0777584 7.500.000,00 7.500 IPCA+1200% |4 139 20/10/2020 20/11/2030 PORTO POXIM | Adimplente Creditorios, Fianga, Coobrigaco,
Fundo
Alienacéo Fiduciaria de Quotas,
ISEC o ) Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0777633 5.500.000,00 5.500 IPCA + 12,00 % 4 140 20/10/2020 20/11/2030 PORTO POXIM | Adimplente Creditorios, Fianca, Coobrigacao,
Fundo
ISEC PROJETO Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0812325 175.000.000,00 175.000 CDI + 2,50 % 4 134 22/10/2020 19/10/2026 LUNA Adimplente Cesslao _Flduuarla de Direitos
Creditorios, Fundo
ISEC PROJETO Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0812343 175.000.000,00 175.000 CDI + 6,00 % 4 135 22/10/2020 19/10/2026 LUNA Adimplente Cess_ao _Flduuana de Direitos
Creditorios, Fundo
ISEC . Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20J0812309 43.250.000,00 43.250 IPCA + 6,95 % 4 136 27/10/2020 | 02/12/2030 LUSTUM Adimplente Fundo
ISEC Coobrigagédo, Cesséo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A 20J0836808 6.000.000,00 6.000 IGPM +10,00% |4 94 28/10/2020 20/11/2030 CAPREM Adimplente Direitos Creditorios, Fianca, Fundo,
T Alienacéo Fiduciaria de Imovel
Alienacao Fiduciaria de Imovel,
ISEC ONIC Alienacgéo Fiduciaria de Maquinas,
CRA CRA020003K6 116.500.000,00 116.500 IPCA + 8,00 % 22 28/10/2020 17/12/2025 FEDRIGONI Adimplente Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
SECURITIZADORA S.A. A . o S
Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios
ISEC ) Cessao Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A. CRA020003K7 125.000.000,00 125.000 IPCA 21 1 04/11/2020 15/10/2024 FLORA Adimplente Creditorios, Fianca
ISEC ) Cessao Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A. CRA020003K9 75.000.000,00 75.000 4,25% 21 2 04/11/2020 15/10/2024 FLORA Adimplente Creditorios, Fianca
Alienacgao Fiduciaria de Quotas,
ISEC . Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 21A0607856 7.980.000,00 7.980 IPCA+11,00% |4 160 13/01/2021 20/01/2026 HANEI Adimplente Cessio Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
ISEC Alienacéo Fiduciaria de Outros,
CRA SECURITIZADORA S.A CRA020002S5 10.000.000,00 10.000 CDI + 20,00 % 13 2 17/07/2020 | 05/07/2030 RIZA Adimplente Alienagao Fiduciaria de Imovel,
T Aval
CrA |ISEC CRA020003K0 200.000.000,00 | 200.000 IPCA+445% |17 UNIC | 16/11/2020 | 16/11/2026 | SSA Adimplente
SECURITIZADORA S.A. ) i ! i ! ° A P
ISEC Alienagao Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A 20J0909885 26.000.000,00 26.000 IPCA + 6,50 % 126 4 30/10/2020 13/11/2030 COLIBRI Adimplente Cessao Fiduciaria de Direitos
o Creditorios, Fianca
CRI ISEC SECURITIZADORA S.A. NaN 1 N&o ha Invalid Date | Invalid Date SUARESMEIR Adimplente
ISEC . Alienacgao Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20K0568000 90.652.000,00 90.652 IPCA + 7,50 % 4 132 09/11/2020 16/11/2032 VETOR Adimplente Fianca
CRA | ISEC SECURITIZADORA S.A. 65.550.000,00 | 65.550 CDI +3,70 % 19 1 25/11/2020 | 26/11/2025 | BIO AROEIRA | Adimplente \C/;SCSUT;’ d':d:gﬁgg de Conta
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CRA | ISEC SECURITIZADORA S.A. 65.550.000,00 | 65.550 CDI +5,18 % 19 2 25/11/2020 | 26/11/2025 | BIO AROEIRA | Adimplente S;ﬁ‘g d':dggﬁgg de Conta
CRI !‘SSIECCURITIZADORA SA 20K0571487 235.000.000,00 235.000 IPCA +5,34 % 4 133 17/11/2020 13/11/2030 BLUEMACAW Adimplente Alienacgéo Fiduciaria de Imovel
ISEC Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A 20K0713315 34.000.000,00 3.400 IPCA + 12,68 % 4 145 18/11/2020 24/11/2025 FRANZOLIN Adimplente Aval, Cessédo Fiduciaria de Direitos
o Creditorios, Fundo
ISEC UNIC .
CRA SECURITIZADORA S.A. CRA020003VB 480.000.000,00 480.000 IPCA + 3,67 % 20 A 11/12/2020 15/12/2025 SLC Adimplente
ISEC . Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20K0866670 99.759.000,00 99.759 IPCA + 7,00 % 4 152 27/11/2020 15/12/2032 VETOR I Adimplente Fianca
ISEC Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S A 20L0456514 105.400.000,00 105.400 IPCA + 5,70 % 4 157 07/12/2020 20/12/2035 ITOWER Adimplente Cessao Fiduciaria de Direitos
T Creditorios
CRI !‘SSIECCURITIZADORA SA 20L0610311 25.000.000,00 25.000 IPCA +7,25% 4 141 17/12/2020 20/12/2024 BACIO Adimplente Fundo
ISEC Alienacéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A 20L0456719 50.400.000,00 50.400 CDI + 2,50 % 4 158 07/12/2020 20/12/2035 ITOWER Adimplente Cessao Fiduciaria de Direitos
T Creditorios
ISEC UNIC ) Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRA SECURITIZADORA S.A. CRA020003K8 200.000.000,00 200.000 IPCA + 4,13 % 18 A 11/12/2020 15/12/2023 SCHEFFER Adimplente Creditorios
ISEC . Alienacéo Fiduciaria de Imovel,
CRI SECURITIZADORA S.A. 20L0654086 9.850.000,00 9.850 IGPM + 7,31 % 4 173 17/12/2020 20/12/2030 SEB Adimplente Fundo
ISEC Aval, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A 21A0633328 12.000.000,00 12.000 12,58% 4 31 22/01/2021 15/01/2027 TECPARTS Adimplente Imovel, Cesséo Fiduciaria de
T Direitos Creditorios
Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
ISEC INCC-M + . Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
CRI SECURITIZADORA S.A. 21A0775566 3.642.500,00 36.425 11,50 % 4 181 21/01/2021 22/01/2026 SKY DIADEMA | Adimplente Aval, Cessio Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
Alienacéo Fiduciaria de Imovel,
ISEC INCC-M + . Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
CRI SECURITIZADORA S.A. 21A0775592 1.057.500,00 10.575 15,94 % 4 182 21/01/2021 22/01/2026 SKY DIADEMA | Adimplente Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
Alienagao Fiduciaria de Imovel,
CRI | ISEC SECURITIZADORA S.A. 4.650.000,00 46500 INCC-M + 4 183 | 21/01/2021 | 22/01/2026 | SKY DIADEMA | Adimplente Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
11,50 % Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
Alienagao Fiduciaria de Imovel,
CRI | ISEC SECURITIZADORA S.A. 1.350.000,00 13.500 INCC-M + 4 184 | 21/01/2021 |22/01/2026 | SKY DIADEMA | Adimplente Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
15,94 % Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI | ISEC SECURITIZADORA S.A. 4.650.000,00 46.500 INCC-M + 4 185 | 21/01/2021 |22/01/2026 | SKY DIADEMA | Adimplente Alienagao Fidudiaria de Quotas,
11,50 % Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
INCC-M + . Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
CRI ISEC SECURITIZADORA S.A. 4.650.000,00 46.500 11,50 % 4 187 21/01/2021 22/01/2026 SKY DIADEMA | Adimplente Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
Alienacao Fiduciaria de Imovel,
CRI | ISEC SECURITIZADORA S.A. 1.350.000,00 13.500 INCC-M + 4 186 | 21/01/2021 | 22/01/2026 | SKY DIADEMA | Adimplente Alienag&o Fiduciaria de Quotas,
15,94 % Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
Alienacao Fiduciaria de Imovel,
CRI | ISEC SECURITIZADORA S.A. 1.350.000,00 13.500 INCC-M + 4 188 | 21/01/2021 | 22/01/2026 | SKY DIADEMA | Adimplente Alienag&o Fiduciaria de Quotas,
15,94 % Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo
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CRI

ISEC SECURITIZADORA S.A.

1.125.000,00

11.250

INCC-M +
15,94 %

190

21/01/2021

22/01/2026

SKY DIADEMA

Adimplente

Alienacgao Fiduciaria de Imovel,
Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
Aval, Cessédo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo

CRI

ISEC SECURITIZADORA S.A.

3.875.000,00

38.750

INCC-M +
11,50 %

189

21/01/2021

22/01/2026

SKY DIADEMA

Adimplente

Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo

CRI

ISEC

SECURITIZADORA S.A.

21A0746386

55.000.000,00

55.000

IPCA + 8,58 %

144

27/01/2021

17/01/2028

ALLEGRA
PACAEMBU

Adimplente

Alienagdo Fiduciaria de Agdes,
Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
Cessao Fiduciéaria de Direitos
Creditorios, Cesséo Fiduciaria de
Conta Vinculada, Fianga

CRI

ISEC

SECURITIZADORA S.A.

20L0871127

9.955.000,00

9.955

IGPM + 7,31 %

202

01/02/2021

20/01/2031

SEB

Adimplente

Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
Coobrigacéo, Fundo

CRI

ISEC

SECURITIZADORA S.A.

20L0871093

40.000.000,00

40.000

IPCA + 11,50 %

146

19/01/2021

22/02/2034

BRDU

Adimplente

Alienagdo Fiduciaria de Agdes,
Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios

CRI

ISEC

SECURITIZADORA S.A.

20L0871093

2.000.000,00

2.000

IPCA + 11,50 %

147

19/01/2021

22/02/2034

BRDU

Adimplente

Alienacgao Fiduciaria de Ages,
Alienacéo Fiduciaria de Quotas,
Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios

CRI

ISEC

SECURITIZADORA S.A.

20L0871093

2.000.000,00

2.000

IPCA + 11,50 %

148

19/01/2021

22/02/2034

BRDU

Adimplente

Alienacgéo Fiduciaria de Acoes,
Alienacgao Fiduciaria de Quotas,
Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios

CRI

ISEC

SECURITIZADORA S.A.

20L0871093

2.000.000,00

2.000

IPCA + 11,50 %

149

19/01/2021

22/02/2034

BRDU

Adimplente

Alienacgéo Fiduciaria de Acoes,
Alienacgao Fiduciaria de Quotas,
Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios

CRI

ISEC
SECURITIZADORA S.A.

20L0871093

2.000.000,00

2.000

IPCA + 11,50 %

150

19/01/2021

22/02/2034

BRDU

Adimplente

Alienacgao Fiduciaria de Ages,
Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios

CRI

ISEC
SECURITIZADORA S.A.

20L0871093

8.000.000,00

8.000

IPCA + 20,00 %

151

19/01/2021

22/02/2034

BRDU

Adimplente

Alienagao Fiduciaria de Ages,
Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
Aval, Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios

CRI

ISEC SECURITIZADORA S.A.

3.420.000,00

3.420

IPCA + 15,00 %

161

13/01/2021

20/01/2026

HANEI

Adimplente

Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
Alienagao Fiduciaria de Imovel,
Cessdéo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo

CRI

ISEC SECURITIZADORA S.A.

7.700.000,00

7.700

IPCA + 11,00 %

162

13/01/2021

20/01/2026

HANEI

Adimplente

Alienacgéo Fiduciaria de Quotas,
Alienacgao Fiduciaria de Imovel,
Cesséo Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo

CRI

ISEC SECURITIZADORA S.A.

3.300.000,00

3.300

IPCA + 15,00 %

163

13/01/2021

20/01/2026

HANEI

Adimplente

Alienagao Fiduciaria de Quotas,
Alienacgdo Fiduciaria de Imovel,
Cessao Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo

CRA

ISEC SECURITIZADORA S.A.

329.000.000,00

329.000

IPCA + 4,06 %

23

15/02/2021

18/02/2026

COCAL 1l

Adimplente

Cessao Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo

CRA

ISEC SECURITIZADORA S.A.

151.000.000,00

151.000

IPCA + 4,21 %

23

15/02/2021

15/02/2028

COCAL 1l

Adimplente

Cessao Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Fundo

CRI

ISEC
SECURITIZADORA S.A.

21B0163618

12.500.000,00

12.500

15,70%

174

15/02/2021

15/02/2027

OBER

Adimplente

Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
Cessao Fiduciaria de Direitos
Creditorios, Aval, Fundo
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UNIC Alienacgao Fiduciaria de Imovel,
CRA ISEC SECURITIZADORA S.A. 15.000.000,00 15.000 IPCA + 9,00 % 30 A 15/02/2021 03/04/2024 CLAUDIA Adimplente Cessao Fiduciéaria de Direitos
Creditorios, Aval
Fundo, Alienacgé&o Fiduciaria de
ISEC . Quotas, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 20L0687142 7.000.000,00 7.000 IPCA+1100% |4 153 17/12/2020 24/12/2030 CAVALIERI Adimplente Imovel. Cesso Fiduciaria de
Direitos Creditorios, Fianca
Fundo, Alienagéo Fiduciaria de
ISEC o . Quotas, Alienacéo Fiduciaria de
CRI SECURITIZADORA S.A. 20L0687153 5.000.000,00 5.000 IPCA+1100% |4 154 17/12/2020 24/12/2030 CAVALIERI Adimplente Imovel. Cessao Fiduciria de
Direitos Creditorios, Fianca
gg&@iﬁﬁm Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 16F0168766 20.000.000,00 20 CDI + 5,35 % 2 270 21/06/2016 04/06/2026 FRIOZEM Adimplente Cessao Fiduciéaria de Direitos
SECURITIZACAO Creditorios, Fianga, Coobrigagao
gg\%ﬁiﬁﬁm Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 16G0639102 7.707.130,10 23 IGPM+11,00% |2 271 11/07/2016 28/08/2030 T Adimplente Fianga, Coobrigacdo, Cessao
SECURITIZACAO Fiduciaria de Direitos Creditorios
CIBRASEC-
COMPANHIA FGTS ) Coobrigacéo, Alienagédo Fiduciaria
CRI BRASILEIRA DE 16D0719082 308.114.961,49 308 TR+7,72% 2 268 22/04/2016 10/04/2031 BRADESCO Adimplente de Imovel
SECURITIZACAO
CIBRASEC-
COMPANHIA o . Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 16D0719079 2.949.563.792,91 | 2.949 TR+7,72% 2 265 19/04/2016 10/04/2031 FGTS CAIXA Adimplente Subordinagao
SECURITIZACAO
CIBRASEC-
COMPANHIA ) Coobrigagao, Alienagéo Fiduciaria
CRI BRASILEIRA DE 16J1007541 459.975.977,61 459 TR+7,72% 2 278 21/10/2016 10/10/2031 FGTS ITAU Adimplente de Imovel
SECURITIZACAO
gg{}gﬁﬁgm Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 16J1007543 4.046.760.876,68 | 4.046 TR + 12,00 % 2 276 21/10/2016 10/10/2031 FGTS Il CAIXA | Adimplente Subordinagéo, Fundo, Cessao
SECURITIZACAO Fiduciéaria de Direitos Creditorios
CIBRASEC-
COMPANHIA FGTS ) Coobrigacao, Alienacédo Fiduciaria
CRI BRASILEIRA DE 1631007542 435.216.051,55 435 TR+7,72% 2 279 21/10/2016 10/10/2031 BRADESCO I Adimplente de Imovel
SECURITIZACAO
gIOBl\iéill\:_llc-i:lA Alienagdo Fiduciaria de Quotas,
CRI BRASILEIRA DE 16L0127202 190.000.000,00 190 CDI + 2,00 % 2 281 21/12/2016 12/12/2031 TUCURUVI Adimplente Cesséo Fiduciaria de Direitos
SECURITIZACAO Creditorios, Fianga, Fundo
CIBRASEC-
COMPANHIA o . Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 16D0719080 402.181.266,15 402 TR+7,72% 2 266 19/04/2016 10/06/2040 FGTS CAIXA Adimplente Subordinacio
SECURITIZACAO
gg&gﬁﬁﬁm Alienac&o Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 16J1007544 2.022.310.550,02 | 2.022 TR + 10,05 % 2 277 21/10/2016 10/10/2051 FGTS Il CAIXA | Adimplente Subordinagéao, Fundo, Cesséo
SECURITIZACAO Fiduciéaria de Direitos Creditorios
gg&éﬁﬁﬁm Alienagéo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 17J0104526 166.500.000,00 166.500 CDI + 1,50 % 2 291 23/10/2017 17/10/2028 WT MORUMBI Adimplente Fianga, Penhor, Cesséo Fiduciaria
SECURITIZACAO de Direitos Creditorios
gIOBI\I}QZI\EISI_A Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI BRASILEIRA DE 1710152208 27.203.630,66 27.203 IGPM + 10,00 % |2 290 25/09/2017 28/04/2028 GRUPO CEM Adimplente Creditorios, Coobrigacéo, Fianca,
SECURITIZACAO Alienacao Fiduciaria de Imovel
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gg\?éﬁﬁﬁm Fianga, Alienacgao Fiduciaria de
CRI BRASILEIRA DE 17J0105217 18.500.000,00 18.500 CDI + 1,50 % 292 23/10/2017 15/10/2029 WT MORUMBI Adimplente Imovel, Penhor, Cessédo Fiduciaria
SECURITIZACAO de Direitos Creditorios
CIBRASEC-
COMPANHIA ) Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 17L0735098 100.000.000,00 100.000 IPCA + 5,47 % 295 15/12/2017 16/12/2023 SAO CARLOS Adimplente Aval
SECURITIZACAO
gg\?éiﬁﬁm Alienacgéo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 17L0745671 26.141.047,47 26 IGPM + 10,50 % 294 08/12/2017 28/11/2023 DESTAQUE Adimplente Fianga, Coobrigacéo, Cessao
SECURITIZACAO Fiduciaria de Direitos Creditorios
CIBRASEC-
CRA | SOMPANHIA CRAO0160002M 100.000.000,00 | 10.000 col 1 15/12/2016 | 15/12/2021 | BRASAL Adimplente Fianca
BRASILEIRA DE 00050, : P <
SECURITIZACAO
gIOBl\'}éiﬁﬁlA Alienagao Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 17L0900866 19.516.231,62 19 IGPM + 10,50 % 297 22/12/2017 28/11/2023 MAKTUB Adimplente Cesséo Fiduciaria de Direitos
SECURITIZACAO Creditorios, Fianga, Coobrigagao
CIBRASEC- Alienacéo Fiduciaria de Imovel,
COMPANHIA o HSI PARALELA . Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI BRASILEIRA DE 18C0803962 41.310.000,00 41 CDI+1,85% 299 20/03/2018 16/03/2033 DI Adimplente Creditorios, Alienaco Fiducidria
SECURITIZACAO de Acdes, Fundo
CIBRASEC- Cessao Fiduciéaria de Direitos
COMPANHIA o HSI PARALELA : Creditorios, Alienagéo Fiduciaria
CRI BRASILEIRA DE 18C0803963 41.310.000,00 41 IPCA + 6,90 % 300 20/03/2018 16/03/2033 IPCA Adimplente de Imovel, Alienagio Fiduciaria de
SECURITIZACAO Acdes, Fianca
CIBRASEC- Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
COMPANHIA HSI GRANJA . Cesséo Fiduciaria de Direitos
CRI BRASILEIRA DE 18C0803997 39.382.531,55 39 CDI + 1,85 % 301 20/03/2018 16/03/2033 VIANNA DI Adimplente Creditorios, Alienacéo Fiducidria
SECURITIZACAO de Acgdes, Fianca
CIBRASEC- Alienacgéo Fiduciaria de Acdes,
COMPANHIA HSI GRANJA . Alienagdo Fiduciaria de Imovel,
CRI BRASILEIRA DE 18C0803998 39.382.531,55 39 IPCA + 6,90 % 302 20/03/2018 16/03/2033 VIANNA IPCA Adimplente Cessio Fiduciaria de Direitos
SECURITIZACAO Creditorios, Fianca
CIBRASEC- Aval, Alienacédo Fiduciaria de
COMPANHIA o . Imovel, Alienacéo Fiduciaria de
CRI BRASILEIRA DE 19C0339204 20.000.000,00 20.000 IGPM + 10,50 % 304 29/03/2019 10/04/2027 GRUPO CEM II | Adimplente Quotas, Fundo, Cessao Fiduciria
SECURITIZACAO de Direitos Creditorios
CIBRASEC-
COMPANHIA 0 UNIC .
CRA BRASILEIRA DE CRA0190033A 360.000.000,00 360.000 99,00% CDI A 14/06/2019 14/06/2023 SLC Adimplente Fundo
SECURITIZACAO
CIBRASEC- Aval, Alienagdo Fiduciaria de
COMPANHIA o . Imovel, Alienacéo Fiduciaria de
CRI BRASILEIRA DE 19C0339202 20.000.000,00 20.000 IGPM + 11,28 % 305 29/03/2019 10/10/2033 GRUPO CEM II | Adimplente Quotas, Fundo, Cesso Fiducidria
SECURITIZACAO de Direitos Creditorios
CIBRASEC-
cri | COMPANHIA 19C0240554 20.000.000,00 | 20.000 CDI +1,10 % 306 | 28/03/2019 | 15/03/2034 | SAO CARLOS I | Adimplente Fianca, Alienagdo Fiduciaria de
BRASILEIRA DE Imovel
SECURITIZACAO
CIBRASEC- Alienacgdo Fiduciaria de Imovel,
COMPANHIA o EXPANSAO ) Cessao Fiduciaria de Direitos
CRI BRASILEIRA DE 1910275534 41.738.979,20 39 IPCA + 69,00 % 308 19/09/2019 16/03/2033 PARALELA Adimplente Creditorios, Alienaco Fiducidria
SECURITIZACAO de Acdes, Fianca
CIBRASEC- SHOPPING Alienagao Fiduciaria de Agoes,
CRI COMPANHIA 20L0709907 20.000.000,00 20.000 CDI + 3,65 % 310 18/12/2020 01/12/2032 PARALELA Adimplente Cessdao Fiduciaria de Direitos
BRASILEIRA DE Creditorios, Fundo
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SECURITIZACAO

gg\?éi:\zjﬁm SHOPPING Alienagdo Fiduciaria de Agdes,
CRI BRASILEIRA DE 20L0710122 40.000.000,00 40.000 IPCA + 7,05 % 311 18/12/2020 01/12/2032 PARALELA Adimplente gs:si?gril;fu'%ir&%de Direitos

SECURITIZACAO )
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	SEÇÃO III – CLÁUSULAS
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – APROVAÇÃO
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO E CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS
	2.1. Vinculação dos Créditos Imobiliários. A Emissora realiza neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a vinculação da totalidade dos Créditos Imobiliários, conforme as características descritas na Cláusula 2.10. e na Cláusula Terceira, repre...
	2.1.1. Nos termos do artigo 287 do Código Civil, a cessão dos Créditos Imobiliários representado pelas CCI compreende o direito de recebimento da totalidade dos Créditos Imobiliários, incluindo a transferência de todos os direitos e prerrogativas das ...
	2.2. Origem dos Créditos Imobiliários. As CCI, representativas dos Créditos Imobiliários, foram emitidas pela Emissora, sob a forma escritural, nos termos da Lei 10.931 e da respectiva Escritura de Emissão de CCI.
	2.3. Aquisição dos Créditos Imobiliários. Os Créditos Imobiliários são adquiridos e o pagamento do Preço da Cessão correspondente aos Créditos Imobiliários será realizado pela Emissora após verificação e atendimento integral e cumulativo das respectiv...
	2.4. Lastro dos CRI. A Emissora declara que foram vinculados aos CRI, pelo presente Termo de Securitização, os Créditos Imobiliários representados pelas CCI, com valor nominal total de R$ 144.700.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões e setecentos ...
	2.5. Pagamentos dos Créditos Imobiliários. Os pagamentos recebidos relativos aos Créditos Imobiliários serão computados e integrarão o lastro dos CRI até sua integral liquidação. Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Créditos Imobili...
	2.5.1. A Emissora será a única e exclusiva responsável pela administração e cobrança da totalidade dos Créditos Imobiliários, observado que, nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 17, em caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRI, o Age...
	2.6. Titularidade. A titularidade dos Créditos Imobiliários representados pelas CCI foi adquirida pela Emissora através da celebração do Contrato de Cessão, sendo que todos e quaisquer recursos decorrentes dos Créditos Imobiliários representados pelas...
	2.7. Custódia. A Instituição Custodiante será responsável pela manutenção em perfeita ordem, custódia e guarda original das CCI, da cópia de uma via dos Contratos de Locação e do Termo de Securitização até a Data de Vencimento ou até a data de liquida...
	2.7.1. A Instituição Custodiante, para fins do disposto no item 12 do anexo III da Instrução CVM 414 é a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., acima qualificada.
	2.7.2. A Escritura de Emissão de CCI encontra-se devidamente custodiada junto à Instituição Custodiante, nos termos do parágrafo 4º do artigo 18 da Lei 10.931.
	2.8. Procedimentos de Cobrança e Pagamento. O pagamento dos Créditos Imobiliários deverá ocorrer nas respectivas datas de pagamento dos Créditos Imobiliários previstas nos Contratos de Locação.
	2.8.1. As atribuições de controle e cobrança dos Créditos Imobiliários em caso de inadimplências, perdas ou liquidação das Locatárias e/ou das Cedentes, caberão à Emissora, conforme procedimentos previstos na legislação aplicáveis, desde que aprovado ...
	2.8.2. Nos termos do artigo 12 da Resolução CVM 17, no caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRI, o Agente Fiduciário deverá realizar os procedimentos de execução dos Créditos Imobiliários, incluindo, mas não se limitando, à excussão das...
	2.8.3. Os recursos obtidos com o recebimento e cobrança dos créditos serão depositados diretamente na Conta Centralizadora, sem ordem de preferência ou subordinação entre si, permanecendo segregados de outros recursos.
	2.9. Níveis de Concentração dos Créditos Imobiliários do Patrimônio Separado. Os Créditos Imobiliários são concentrados integralmente nas Locatárias.
	2.10. Características dos Créditos Imobiliários. Os Créditos Imobiliários, representados pelas CCI, contam com as seguintes características nos termos do item 2 do anexo III da Instrução CVM 414:
	2.11. Preço da Cessão. Em razão da cessão e transferência dos Créditos Imobiliários, a Emissora realizará diretamente o desembolso do Preço da Cessão na Conta Centralizadora, por conta e ordem das Cedentes, líquido de todas as despesas e tributos, a s...
	2.13. Ajuste Recorrente do Valor da Cessão. Os recursos oriundos dos Créditos Imobiliários recebidos na Conta Centralizadora deverão corresponder mensalmente, até a integral quitação das Obrigações Garantidas, à Quantidade Mínima Mensal.
	2.13.1. O ajuste recorrente do valor da cessão será calculado em cada Data de Verificação, de forma a compatibilizar os recursos a serem recebidos aos recursos a serem despendidos para pagamento dos CRI.
	2.13.2. Caso em um determinado mês, na Data de Verificação, o valor recebido a título de pagamento dos Créditos Imobiliários seja inferior à Quantidade Mínima Mensal, a Securitizadora notificará as Cedentes para que estas realizem o depósito na Conta ...
	2.13.3. Na hipótese de a Cedente não realizar o depósito acima mencionado, no prazo estipulado na Cláusula 2.13.1., a Emissora poderá utilizar os recursos disponíveis no Fundo de Reserva para a recomposição da Quantidade Mínima Mensal.
	2.13.4. Caso, em um determinado mês, o valor recebido a título de pagamento dos Créditos Imobiliários seja superior à Quantidade Mínima Mensal, a Securitizadora deverá, desde que as Cedentes estejam adimplentes com todas as obrigações decorrentes dos ...
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – IDENTIFICAÇÃO DOS CRI E DA FORMA DE DISTRIBUIÇÃO
	3.1. Características dos CRI. Os CRI, objeto da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Créditos Imobiliários, possuem as seguintes características, cujos fatores e risco estão previstos no Anexo VIII deste instrumento:
	3.2. Depósito para Distribuição e Negociação. Os CRI serão depositados para distribuição no mercado primário e para negociação no mercado secundário por meio do MDA e do CETIP21, respectivamente, sendo a distribuição e as negociações liquidadas financ...
	3.3. Oferta dos CRI. Os CRI serão objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime misto de garantia firme parcial e de melhores esforços, nos termos do Contrato de Distribuição, tendo como público-a...
	3.4. Forma de Distribuição dos CRI: A distribuição pública com esforços restritos de CRI será realizada nos termos da Instrução CVM 476, a qual (i) é destinada a Investidores Profissionais; (ii) será intermediada pelo Coordenador Líder; e (iii) estará...
	3.4.1. Os CRI serão objeto da Oferta Restrita, em conformidade com a Instrução CVM 476, sendo esta automaticamente dispensada de registro de distribuição na CVM, nos termos do artigo 6º, da Instrução CVM 476.
	3.4.2. A Oferta Restrita é destinada apenas à investidores que atendam às características de investidores Profissionais, nos termos do artigo 9-A da Instrução CVM 539 e do artigo 3 da Instrução CVM 476, respeitadas eventuais vedações ao investimento n...
	3.4.3. Em atendimento ao que dispõe a Instrução CVM ne 476, os CRI da presente Oferta Restrita serão ofertados a, no máximo, 75 (setenta e cinco) investidores profissionais e subscritos por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais.
	3.4.4. Os CRI serão subscritos e integralizados à vista pelos Investidores Profissionais, devendo estes fornecer, por escrito, declaração no boletim de subscrição, atestando que estão cientes que: (a) a Oferta Restrita não foi registrada na CVM (b) os...
	3.4.5. O valor de Emissão não pode ser aumentado em nenhuma hipótese.
	3.4.6. Cabe à Emissora informar à CVM, em conformidade com o artigo 7º da Instrução CVM 476, o início da Oferta Restrita, no prazo de até 05 (cinco) Dias úteis contados da primeira procura à potenciais investidores, devendo referida comunicação ser en...
	3.4.7. Em conformidade com o artigo 8º da Instrução CVM 476, o encerramento da Oferta Restrita dos CRI deverá ser informado pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de 5 (cinco) dias contados do seu encerramento, devendo referida comunicação ser encamin...
	3.4.8. No caso de cancelamento da Oferta Restrita e determinado investidor já tenha realizado a integralização dos CRl, a emissora deverá em até 2 (dois) Dias úteis contados da data do cancelamento da Oferta Restrita, fazer o rateio entre os subscrito...
	3.4.9. Os CRI poderão ser negociados em mercados organizados de valores mobiliários: (i) apenas entre investidores qualificados, assim definidos nos termos da Instrução CVM 539, e (ii) depois de decorrido o período de 90 (noventa) dias contados da dat...
	3.4.10. Os CRI de presente Emissão somente poderão ser negociados entre Investidores Qualificados, a menos que a Emissora obtenha o registro de oferta pública perante a CVM nos termos do artigo 21 da Lei 6.385, da Instrução CVM 400, e apresente prospe...
	3.5. Forma e Titularidade. Os CRI serão emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade será comprovada por extrato emitido pela B3 S.A.– Brasil, Bolsa e Balcão – BALCÃO B3 em nome dos Titulares dos CRI, enquanto estiverem eletronicamente...
	3.5.1. Na hipótese de que os CRI deixem de ser eletronicamente custodiados na B3 S.A.– Brasil, Bolsa e Balcão – BALCÃO B3, todos os respectivos pagamentos aos Titulares dos CRI passarão a ser realizados por meio de Transferência Eletrônica Disponível ...
	3.6. Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial dos CRI e, neste caso, será observado o previsto no artigo 31 da Instrução CVM 400, nos termos dos respectivos Boletins de Subscrição. Os CRI não subscritos no Prazo de Colocação dos CRI ...
	3.7. Ágio ou Deságio. Será admitido ágio ou deságio na integralização dos CRI.
	3.8. Prazo de Colocação. A subscrição ou aquisição dos CRI desta Oferta Restrita deve ser realizada no Prazo de Colocação dos CRI.
	3.9. Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos com a integralização dos CRI serão utilizados pela Emissora para o pagamento do Preço da Cessão, nos termos do Contrato de Cessão.
	4. CLÁUSULA QUARTA – REMUNERAÇÃO
	4.2. Remuneração. A remuneração dos CRI será composta pelos Juros Remuneratórios incidentes sobre o Valor Nominal Unitário dos CRI, a partir da Data de Integralização.
	4.3.  Cálculo dos Juros Remuneratórios. Os Juros Remuneratórios serão devidos nas Datas de Pagamento estipuladas no Cronograma de Pagamentos, constante do Anexo I, e serão calculados de acordo com a seguinte fórmula:
	4.4. Indisponibilidade da Taxa DI. No caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI, será utilizada, em sua substituição, a última Taxa DI divulgada até a data do cálculo, não sendo devidas quaisquer compensações financeiras, tanto por parte das Ced...
	4.4.1. Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI por prazo superior a 10 (dez) dias consecutivos contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por disposição ...
	4.4.2. Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da definição acima prevista, a referida Assembleia não será mais realizada, e a Taxa DI, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizada para o cálculo dos Juros Remuneratórios desde o dia de sua i...
	4.4.3. Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre as Cedentes e a Emissora, as Cedentes deverão quitar a integralidade de suas obrigações pecuniárias oriundas deste instrumento, com o seu consequente cancelamento, no prazo de até 60 (sessent...
	5.1. Amortização dos CRI. Os CRI serão ordinariamente amortizados nos montantes e nas Datas de Pagamento estipuladas no Cronograma de Pagamentos.
	5.2. Cálculo da Amortização. As parcelas de amortização do Valor do Nominal Unitário serão calculadas de acordo com a seguinte fórmula:
	5.3. Local de Pagamento. Os pagamentos dos CRI serão efetuados pela Emissora utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 S.A.– Brasil, Bolsa e Balcão – BALCÃO B3, para os CRI que estejam custodiados eletronicamente na B3 S.A.– Brasil, Bolsa e Balc...
	5.5. Resgate Antecipado Total dos CRI. Os CRI serão resgatados antecipadamente de forma total, após o recebimento dos recursos da Cedente, nas hipóteses de antecipação do fluxo de pagamentos dos Créditos Imobiliários, quais sejam na ocorrência de (i) ...
	5.5.4. Observada a Ordem de Prioridade de Pagamentos, a Emissora utilizará os valores recebidos nas hipóteses acima para promover a amortização extraordinária ou resgate antecipado dos CRI vinculados ao presente Termo de Securitização, observado o lim...
	6. CLÁUSULA SEXTA – ORDEM DE PRIORIDADE DE PAGAMENTOS
	6.1. Ordem de Prioridade de Pagamentos. Observado o disposto no Contrato de Cessão a esse respeito, os valores depositados na Conta Centralizadora como consequência do pagamento dos Créditos Imobiliários, dos Direitos Creditórios e de valores oriundos...
	6.1.1. Sem prejuízo do acima disposto, os CRI não serão considerados, em nenhuma hipótese, inadimplidos quando amortizados de acordo com o Cronograma de Pagamentos vigente à época, acrescidos da respectiva remuneração.
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – RECOMPRA COMPULSÓRIA E MULTA INDENIZATÓRIA
	7.1. Eventos de Recompra Compulsória. A Cedente estará obrigada a realizar a Recompra Compulsória, na ocorrência das hipóteses listadas na cláusula sexta do Contrato de Cessão, observados os prazos de cura, se houver.
	7.1.1. A ocorrência de qualquer dos eventos de Recompra Compulsória poderá acarretar o resgate antecipado dos CRI. Nessas hipóteses, caberá à Emissora e/ou ao Agente Fiduciário convocar uma Assembleia para deliberar sobre a eventual realização de Reco...
	7.1.2. Observado o disposto na Cláusula 13.4., caso a Assembleia convocada para deliberação de eventual Recompra Compulsória não seja instalada ou, ainda, se instalada em primeira ou segunda convocação, o quórum mínimo exigido neste Termo de Securitiz...
	7.2. Em caso de decretação da Recompra Compulsória, a Cedente ficará obrigada a pagar à Emissora o Valor de Recompra Compulsória, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento, pela Cedente, de simples notificação por escrito a ser envi...
	8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIAS
	9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA EMISSORA
	9.1. Fatos Relevantes. A Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão, bem como aqueles relativos à própria Emissora, conforme a forma de publicação eleita pela Emissora nos termos da lei, sem prejuízo de sempre ser public...
	9.2. Relatório Mensal. A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatório mensal, conforme anexo 32-II da Instrução CVM 480, devendo ser enviar à CVM por meio de sistema eletrônico disponível na página da CVM na rede mundial de computadores, conforme ...
	9.3. Relatório Anual. A Emissora obriga-se a informar e enviar o organograma, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme Resolução CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário, os...
	9.4. Responsabilidade pelas Informações. Nos termos do item 15 do anexo III da Instrução CVM 414, a Emissora responsabiliza-se pela exatidão das informações e declarações prestadas ao Agente Fiduciário e aos Titulares dos CRI, ressaltando que analisou...
	9.5. Administração dos Créditos Imobiliários. A administração dos Créditos Imobiliários será exercida pela Emissora, sujeita às disposições do Contrato de Cessão e deste Termo de Securitização.
	9.6. Vinculação dos Créditos Imobiliários. A Emissora declara que os Créditos Imobiliários não estão vinculados a nenhuma outra emissão de Certificado de Recebíveis Imobiliários.
	9.7. Envio de Informações e/ou Documentos ao Agente Fiduciário e/ou aos Titulares dos CRI. A Emissora obriga-se a enviar ao Agente Fiduciário e/ou aos Titulares dos CRI:
	(i) As demonstrações financeiras das Cedentes e dos Garantidores, em até 2 (dois) Dias Úteis de seu recebimento pela Securitizadora, na forma do Contrato de Cessão;
	(ii) Qualquer solicitação ou notificação enviada pelas Cedentes e/ou Garantidores relacionada à amortização extraordinária dos CRI, incluindo eventos de Recompra Compulsória (conforme aplicável), no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados do recebim...
	(iii) Qualquer informação relacionada aos créditos, ao lastro e/ou às garantias dos CRI, em até 2 (dois) Dias Úteis contados da solicitação enviada pelo Agente Fiduciário e/ou pelos Titulares dos CRI nesse sentido, sendo certo, no entanto, que a Secur...
	10. CLÁUSULA DEZ – REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	10.1. Regime Fiduciário. Na forma dos artigos 9º e 10 da Lei 9.514, a Emissora institui Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários, sobre a CCI representativa dos Créditos Imobiliários, as Garantias e a Conta Centralizadora.
	10.2. Separação Patrimonial. Os Créditos Imobiliários, as CCI, a Conta Centralizadora e as Garantias estão sob Regime Fiduciário e permanecerão separados e segregados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate dos CRI, constituindo ...
	10.3. Responsabilidade do Patrimônio Separado. Na forma do artigo 11 da Lei 9.514, os Créditos Imobiliários, as CCI, a Conta Centralizadora e as Garantias estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à consti...
	10.4. Administração do Patrimônio Separado. A Emissora administrará ordinariamente, sujeita às disposições do Contrato de Cessão e deste Termo de Securitização, o Patrimônio Separado, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularid...
	10.5. Responsabilidade da Emissora. A Emissora somente responderá por prejuízos ou por insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio...
	11. CLÁUSULA ONZE – AGENTE FIDUCIÁRIO
	11.1. Nomeação. A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente aceita a sua nomeação, para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem, sendo-lhe devida uma remuneração nos termos da lei, do Contrato de Cessão e deste Ter...
	11.2. Declarações. Atuando como representante dos Titulares dos CRI, o Agente Fiduciário declara:
	11.3. Obrigações do Agente Fiduciário. Incumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Termo de Securitização:
	11.3.1. No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares dos CRI.
	11.4. Remuneração do Agente Fiduciário. Serão devidos ao Agente Fiduciário honorários pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da legislação em vigor e deste Termo de Securitização, correspondentes a parcelas anuais de R$...
	11.4.1. As parcelas citadas acima serão reajustadas anualmente pela variação acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento, até as datas...
	11.4.2. A remuneração do Agente Fiduciário será devida até a liquidação integral dos valores mobiliários, caso estes não sejam quitadas na data de seu vencimento, remuneração essa que será calculada pro rata die. Em nenhuma hipótese será cabível pagam...
	11.4.3. As parcelas citadas nos itens acima, serão acrescidas de ISS, PIS, COFINS, CSLL e o IRRF e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento.
	11.4.4. A primeira parcela dos honorários do Agente Fiduciário poderá ser faturada por qualquer empresa do grupo econômico, incluindo mas não se limitando, a Vórtx Serviços Fiduciários Ltda., inscrita no CNPJ nº 17.595.680/0001-36.
	11.4.5. Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso incidirão multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em ...
	11.4.6. O Agente Fiduciário poderá, na hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao seu pagamento por um período superior a 30 (trinta) dias, solicitar aos investidores adiantamento para o pagamento de despesas razoáveis e comprov...
	11.5. Despesas. A Emissora ressarcirá o Agente Fiduciário, com recursos oriundos do Patrimônio Separado, de todas as despesas em que tenha comprovadamente incorrido para prestar os serviços descritos neste instrumento a partir da Data de Emissão e pro...
	11.5.1. O ressarcimento a que se refere a Cláusula acima será efetuado em até 05 (cinco) Dias Úteis após a realização da respectiva prestação de contas à Emissora e envio de cópia dos respectivos comprovantes de pagamento.
	11.5.2. O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pela Emissora ou pelos Investidores, conforme o caso.
	11.5.3. Em caso de inadimplemento, pecuniário ou não, pela Emissora, ou de reestruturação das condições da operação, será devida ao Agente Fiduciário uma remuneração adicional equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora-homem de trabalho dedic...
	11.6. Substituição. O Agente Fiduciário poderá ser substituído nas hipóteses de impedimento, renúncia, intervenção, ou liquidação extrajudicial do Agente Fiduciário, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ocorrência de qualque...
	11.6.1. A Assembleia destinada à escolha de novo agente fiduciário deve ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído, podendo também ser convocada por Titulares dos CRI que representem 10% (dez por cento), no mínimo, dos CRI em Circulação.
	11.6.2. Se a convocação da Assembleia não ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do final do prazo referido na Cláusula 11.6., cabe à Emissora a imediata convocação. Em casos excepcionais, a CVM pode proceder à convocação da Assembleia para a escolha d...
	11.6.3. O agente fiduciário eleito em substituição nos termos desta Cláusula, assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo.
	11.6.4. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento ao presente Termo. A substituição do Agente Fiduciário deve ser comunicada à CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis, contados do registro do aditamento...
	11.6.5. Juntamente com a comunicação da Cláusula 11.6.4., devem ser encaminhadas à CVM a declaração e demais informações exigidas na Resolução CVM 17.
	11.6.6. Os Titulares dos CRI poderão nomear substituto provisório nos casos de vacância por meio de voto da maioria absoluta destes.
	12. CLÁUSULA DOZE – ASSUNÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	12.1. Administração do Patrimônio Separado. Caso seja verificada a insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas neste Termo de Securitização, o Agente Fiduciário, conforme disposto na Cláusula 11.3., deverá realizar imediata e transito...
	12.1.1. Em até 30 (trinta) dias a contar do início da administração, pelo Agente Fiduciário, do Patrimônio Separado, deverá ser convocada uma Assembleia.
	12.1.2. A Assembleia deverá deliberar pela liquidação do Patrimônio Separado, ou pela continuidade de sua administração por nova securitizadora, neste caso, sendo devida remuneração desta última, conforme disposto na Cláusula 14.1. abaixo.
	12.2. Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado. Além da hipótese de insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a critério da Assembleia, a ocorrência de qualquer um dos eventos abaixo poderá ensejar ...
	12.2.1. A ocorrência de (i) qualquer dos eventos acima descritos; ou (ii) eventuais eventos de inadimplemento; deverá ser prontamente comunicada, ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em até 20 (vinte) Dias Úteis a contar da ciência pela Emissora. O de...
	13. CLÁUSULA TREZE – ASSEMBLEIA
	13.1. Assembleia. Os Titulares dos CRI poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares dos CRI.
	13.2. Competência da Assembleia. Compete privativamente à Assembleia, observados os respectivos quóruns de instalação e deliberação, deliberar sobre:
	13.3. Convocação. A Assembleia poderá ser convocada:
	13.3.1. A convocação da Assembleia far-se-á mediante edital publicado por 3 (três) vezes, com a antecedência de 20 (vinte) dias e a segunda convocação com antecedência mínima de 8 (oito) dias contados da data da não instalação da primeira convocação, ...
	13.4. Presidência. A presidência da Assembleia caberá ao Titular dos CRI eleito pelos Titulares dos CRI presentes ou à pessoa designada pela CVM.
	13.5. Representantes da Emissora. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 13.7., a Emissora e/ou os Titulares dos CRI poderão convocar representantes da Emissora, ou quaisquer terceiros, para participar das Assembleias, sempre que a presença de qualquer ...
	13.6. Comparecimento do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário deverá comparecer a todas as Assembleias e prestar aos Titulares dos CRI as informações que lhe forem solicitadas.
	13.7. Deliberações. Todas e quaisquer deliberações a serem tomadas em Assembleia, incluindo (i) renúncias; (ii) celebração de aditamentos; (iii) aprovação de eventuais garantias adicionais; (iv) alteração de quaisquer características dos Documentos da...
	13.7.1. Caso haja alteração na legislação e/ou nas práticas contábeis aplicáveis à elaboração das demonstrações financeiras das Cedentes que possa: (i) alterar as definições estipuladas nos Documentos da Operação e/ou (ii) o resultado do cálculo de ta...
	13.7.2. As matérias listadas a seguir somente serão aprovadas por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRI presentes na Assembleia: (i) insolvência da Emissora; (ii) ocorrência dos eventos mencionados na Cláusula 12.2.; (iii...
	13.7.3. Na hipótese não instalação em primeira e segunda convocação da Assembleia por falta de quórum, em relação aos eventos de Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários do Contrato de Cessão, prevalecerá o disposto na cláusula 7.1.2. deste docu...
	13.7.4. Observado o quórum descrito na cláusula 13.7.2, este Termo de Securitização não possui mecanismo para resgate dos certificados de recebíveis imobiliários dos investidores dissidentes.
	13.7.5. Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo de Securitização, será considerada regularmente instalada a Assembleia a que comparecem os titulares da totalidade dos CRI em Circulação, sem prejuízo das disposições relacionad...
	13.8. Cálculo de Quórum. Para efeito de cálculo de quaisquer dos quóruns de instalação e/ou deliberação da Assembleia, serão considerados apenas os CRI em Circulação. Os votos em branco também deverão ser excluídos do cálculo do quórum de deliberação ...
	13.9. Vinculação. As deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns estabelecidos neste Termo de Securitização vincularão a Emissora, bem como obrigarão a todos os Titulares dos CRI independentem...
	13.10. Local. A Assembleia realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede; quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, as correspondências de convocação indicarão, com clareza, o lugar da reunião. É permitido aos Titulares dos CRI par...
	13.11. Manifestações da Emissora. A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação definida pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tão somente a manifestar-se conforme assim instruída. Neste sentido, a Emis...
	14. CLÁUSULA QUATORZE – DESPESAS DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	14.1. Despesas da Emissão. A Emissora fará jus, às custas do Patrimônio Separado, pela administração do Patrimônio Separado durante o período de vigência dos CRI, de uma remuneração equivalente a R$ 1.000,00 (mil reais) ao mês, líquido de tributos, at...
	14.1.1. A remuneração definida na Cláusula 14.1., continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRI, caso a Emissora ainda esteja atuando na cobrança de inadimplência não sanada, remuneração esta que será calculada e devida proporcionalmente ao...
	14.1.2. Os valores referidos na Cláusula 14.1. serão acrescidos dos impostos que incidem sobre a prestação desses serviços, tais como ISS, CSSL, PIS, COFINS, o IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneração da Emissora, nas ...
	14.2. Despesas do Patrimônio Separado. São despesas de responsabilidade do Patrimônio Separado:
	14.3. Responsabilidade dos Titulares dos CRI. Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei 9.514, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas nas Cláusul...
	14.4. Despesas de Responsabilidade dos Titulares dos CRI. Observado o disposto nas Cláusulas 14.1., 14.2. e 14.3., são de responsabilidade dos Titulares dos CRI:
	14.4.1. No caso de destituição da Emissora nas condições previstas neste Termo, os recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulares dos CRI deverã...
	14.4.2. Em razão do quanto disposto no item (ii) da Cláusula 14.4., as despesas a serem adiantadas pelos titulares dos CRI à Emissora e/ou ao Agente Fiduciário, conforme o caso, na defesa dos interesses dos Titulares dos CRI, incluem, exemplificativam...
	(a) As despesas com contratação de serviços de auditoria, assessoria legal, fiscal, contábil e de outros especialistas;
	(b) As custas judiciais, emolumentos e demais taxas, honorários e despesas incorridas em decorrência dos procedimentos judiciais ou extrajudiciais a serem propostos contra as Cedentes ou terceiros, objetivando salvaguardar, cobrar e/ou executar os Cré...
	(c) As despesas com viagens e estadias incorridas pelos administradores da Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, bem como pelos prestadores de serviços eventualmente contratados, desde que relacionados com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais nece...
	(d) Eventuais indenizações, multas, despesas e custas incorridas em decorrência de eventuais condenações (incluindo verbas de sucumbência) em ações judiciais propostas pela Emissora, podendo a Emissora e/ou o Agente Fiduciário, conforme o caso, solici...
	(e) A remuneração e as despesas reembolsáveis do Agente Fiduciário, nos termos deste Termo, bem como a remuneração do Agente Fiduciário na hipótese de a Emissora permanecer em inadimplência com relação ao pagamento desta por um período superior a 30 (...
	14.5. Custos Extraordinários. Quaisquer custos extraordinários que venham incidir sobre a Emissora em virtude de quaisquer renegociações que impliquem na elaboração de aditivos aos instrumentos contratuais e/ou na realização de Assembleias, incluindo ...
	14.5.1. Será devida, pelas Cedentes, à Emissora, uma remuneração adicional equivalente a: (i) R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) por hora de trabalho, em caso de necessidade de elaboração de aditivos aos instrumentos contratuais e/ou de realizaç...
	15. CLÁUSULA QUINZE – TRATAMENTO TRIBUTÁRIO APLICÁVEL AOS TITULARES DOS CRI
	15.1. Tratamento Tributário. Serão de responsabilidade dos investidores todos os tributos diretos e indiretos mencionados no Anexo IX, ressaltando-se que os investidores não devem considerar unicamente as informações contidas a seguir para fins de ava...
	16. CLÁUSULA DEZESSEIS – PUBLICIDADE
	16.1. Local de Publicação. Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI, bem como as convocações para as respectivas Assembleias, serão objeto de publicação na forma adotada pela Emissora, nos termos da lei, sendo sempre publicada em ...
	16.1.1. As despesas decorrentes do acima disposto serão pagos pela Emissora com recursos do Patrimônio Separado.
	16.2. Local de Divulgação Demais Informações. As demais informações periódicas da Emissão e/ou da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema de envio de Informações Periódicas e Eventuais - IP...
	17. CLÁUSULA DEZESETE – REGISTRO DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO
	17.1. Registro da Instituição Custodiante. O Termo de Securitização será registrado na Instituição Custodiante da CCI, nos termos do parágrafo único do artigo 23 da Lei 10.931.
	18. CLÁUSULA DEZOITO – DISPOSIÇÕES GERAIS
	18.1. Comunicações. Todos os avisos, notificações ou comunicações que, de acordo com o presente instrumento, devam ser feitos por escrito serão considerados válidos mediante o envio de mensagem eletrônica enviada através da rede mundial de computadore...
	18.1.1. As Partes se obrigam a manter a outra informada, mediante comunicação escrita, sobre qualquer alteração de endereço, telefone e outros dados referentes à sua localização. Não havendo informação atualizada, todas as correspondências remetidas p...
	18.1.2. Com exceção das obrigações assumidas com formas de cumprimento específicas, o cumprimento das obrigações pactuadas neste instrumento e nos demais Documentos da Operação referentes ao envio de documentos e informações periódicas ao Agente Fiduc...
	18.1.3. Caso haja necessidade de mudança dos endereços eletrônicos cadastrados, esta deverá ser feita via e-mail e somente será considerada válida após a confirmação de recebimento da solicitação pelo Agente Fiduciário.
	18.2. Sucessão. O presente instrumento vincula as respectivas Partes, seus (promissários) cessionários autorizados e/ou sucessores a qualquer título, respondendo a Parte que descumprir qualquer de suas Cláusulas, termos ou condições pelos prejuízos, p...
	18.3. Negócio Jurídico Complexo. As Partes declaram que o presente instrumento integra um conjunto de negociações de interesses recíprocos, envolvendo a celebração, além deste instrumento, dos demais Documentos da Operação, razão por que nenhum desses...
	18.4. Ausência de Renúncia de Direitos. Os direitos de cada Parte previstos neste instrumento (i) são cumulativos com outros direitos previstos em lei, a menos que expressamente excluídos; e (ii) só admitem renúncia por escrito e específica. A tolerân...
	18.5. Nulidade, Invalidade ou Ineficácia e Divisibilidade. Se uma ou mais disposições aqui contidas forem consideradas inválidas, ilegais ou inexequíveis em qualquer aspecto das leis aplicáveis, a validade, legalidade e exequibilidade das demais dispo...
	18.6. Irrevogabilidade e Irretratabilidade. Este instrumento é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes ao seu fiel, pontual e integral cumprimento por si e por seus sucessores e cessionários, a qualquer título.
	18.7. Relatório de Gestão. Sempre que solicitada pelos Titulares dos CRI, a Emissora lhes dará acesso aos relatórios de gestão dos Créditos Imobiliários vinculados ao presente Termo de Securitização.
	18.8. Operação Estruturada. As Partes concordam que este instrumento é celebrado no âmbito da Operação, razão pela qual este instrumento deve sempre ser interpretado em conjunto com os demais Documentos da Operação.
	18.9. Aditamentos. Qualquer alteração ao presente instrumento somente será considerada válida e eficaz se feita por escrito, assinada pelas Partes, independentemente de qualquer autorização prévia.
	18.9.1. Para os fins deste instrumento, todas as decisões a serem tomadas pela Emissora dependerão da manifestação prévia dos Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia, salvo se disposto de modo diverso, conforme previsto nos Documentos da Operação, r...
	18.9.2. Sem prejuízo do acima disposto, as Partes concordam que o presente instrumento poderá ser alterado, sem a necessidade de qualquer aprovação dos Titulares dos CRI, sempre que;
	(i) Quando tal alteração decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigências de adequação a normas legais, regulamentares ou exigências da CVM, ANBIMA, B3 S.A.– Brasil, Bolsa e Balcão – BALCÃO B3 e/ou demais reguladores, bem como de exi...
	(ii) Quando necessário aditar o instrumento de constituição das Garantias, em razão de substituição e/ou reforço de Garantias;
	(iii) Quando verificado erro material, de remissão, seja ele um erro grosseiro, de digitação ou aritmético;
	(iv) Quando necessário para eliminar eventual incongruência existente entre os termos dos diversos Documentos da Operação;
	(v) Em virtude da atualização dos dados cadastrais das partes dos Documentos da Operação, tais como alteração na razão social, endereço e telefone, entre outros, desde que não haja qualquer custo ou despesa adicional para os titulares dos CRI;
	(vi) Caso a Escritura de Emissão de CCI necessite ser aditada para refletir eventuais prorrogações do prazo de vigência dos Contratos de Locação, desde que mantidas as demais condições originalmente pactuadas; e/ou
	(vii) Caso assim esteja expressamente estabelecido no Contrato de Cessão.
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